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Este estudo teve como objectivo investigar o que mudou na organização escolaÍ com o
reforço da sua autonomia nomeadamente com a celebração dos contratos de autonomia.
A investigação incidiu sobre quafio Escolas/AgrupaÍnentos, duas com Confato de
Autonomia e outas duas sem Conúato de Autonomia.
No estudo optou-se por utilizar como técnicas de recolha de dados a fonte estatística e o
inquérito por entrevista, recorrendo para o efeito a entrevistas semi-estruturadas aos
Presidentes dos Órgãos de Gestão das quatro Escolas/Agrupamentos envolvidos no estudo.
Os dados estatísticos foram obtidos através da anrílise das pautas relativas ao 3o período
dos anos lectivos 200612007 e 200712008, das quatro escolas/Agrupamentos envolvidos no
estudo.
Dos resultados obtidos nesta investigação destacamos a importância que os Presidente dos
Órgãos de Gesüio dão à necessidade de uma maior autonomia. Os Contratos de Autonomia
potenciaram um conjunto de alterações na organização escolar levando ao aumento do
sucesso escolar e da criação de uma forte identidade da escola com Contrato de
Autonomia.
Será importante que estudos posteriores analisem os resultados obtidos nas vinte e duas
escolas que celebraram contratos de autonomia, os quais terminam no final do ano lectivo
201012011, sendo certo que dos resultados desta investigação ressaltaram as vantagens de
cada Escola/Agrupamento poder escolher o seu próprio camiúo para atingir o sucesso
escolar e social dos seus alunos.
V
Abstract
Autonomy of Schools: implications and changes in school organization
This study aimed to investigate what has changed in school organization as a result
of the legal reinforcement of its power and autonomy and, in particular, due to the
celebration of contracts of autonomy.
The research focused on four establishments (Schools/School Groups), two of them
already functioning under a contract of autonomy and the other two with no such contract.
The tecnhiques used in our investigation were the collection and treafnent of
statistical data and the interview survey, mainly the semi-structured interview type directed
to the Presidents of the Governing Bodies of all the four establishments involved.
At the end of the present investigation, it is clear to us all the advantages presented
to an educational establishment which is able to choose its own paú to achieve the
academic success and the social development of its students. Therefore, it is of the utmost
importance that future studies duly analyse the results achieved by all the twenty two
school establishments which celebrated contracts of autonomy ending at the term of the









Acfualmente assiste-se a um aumento da autonomia por parte das escolas.
Finalmente, os contatos de autonomia previstos no Decreto-Lei no 115-A/98, de quatro de
Maio e no Decreto -Lei7512008, de vinte e dois de Abril, estão a ser concretizados.
Parece estar hoje adquirido na sociedade portuguesa que o aprofundamento da
autonomia, com a consequente responsabilização, das escolas brásicas e secundárias é um
imperativo estratégico de política educativa.
O primeiro passo para a celebração dos contratos de autonomia foi a criação, por
parte do Ministério da Educação, de um Grupo de Trabalho para a avaliação das escolas.
Este Grupo de Trabalho criou um modelo de avaliação externa dos estabelecimentos de
educação pré-escolar e dos ensinos básicos e secundário, tendo em vista a melhoria da
qualidade da educagão e a criação de condições para o aprofundamento da autonomia das
escolas.
Assim, em Maio de 2006 foram sujeitos a uma avaliação externa vinte e dois
estabelecimentos de ensino que se tinham oferecido como voluntários. Foram estes vinte e
dois estabelecimentos que celebraram contratos de autonomia com o Ministério da
Educação.
Este processo de avaliação extema irá estender-se a todas as escolas não agrupadas
e agrupamentos de forma que num período de quatro anos todas elas sejam sujeitas a uma
avaliação externa, o primeiro passo pdraacelebração dos contatos de autonomia.
O Ministério da Educação designou um Grupo de Trabalho, coordenado pelo
professor João Formosinho, com o objectivo de elaborar recomendações quanto ao
processo de transferência de competências e à celebração dos contratos de autonomia.
No entender do Grupo de Trabalho do Projecto de Desenvolvimento da
Autonomia das Escolas, a autonomia das escolas, concretizada no respectivo projecto
t
educativo, pressupõe a celebração de contratos de autonomia que implicam a transferência
e a contratualização de competências.
Estes contratos de autonomia devem incluir não só os estabelecimentos de ensino,
mas também outros parceiros, como os muricípios, as associações locais, as associações
científicas e pedagógicas, os centros de formação contínua e as instituições de ensino
superior.
No entanto, a construção de uma escola com maior autonomia para elaborar e
executar o seu projecto educativo está estreitamente relacionada com a prestação de um
serviço público da maior relevânci4 na medida em que cabe à instituição escolar o papel
de executar localmente uma política educativa de âmbito nacional.
É precisamente essa noção de prestação de serviço público que deve definir e
delimitar a autonomia e a responsabilidade das escolas perante a comunidade local e o
país, implicando necessariamente a prestação de contas quanto à eficâcia do serviço
efectuado.
A dimensão de serviço público abrange cinco domínios, nomeadamente:
. a garantia de acesso de todos os alunos à educação escolar;
. a aposta no sucesso escolar;
. as funções de apoio sócio educativo e de guarda;
. a abertura à participação de todos os intervenientes no processo educativo e o
desenvolvimento da Educação paru a Cidadania.
Tendo em conta estes pressupostos, o grupo de trabalho definiu um quadro de
transferência de competências, de acordo com três níveis de profundidade: nível base, nível
I enivel2.
O nível base de autonomia corresponde ao conjunto de competências a desenvolver
por todas as unidades organizacionais escolares.
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O nível I corresponde ao conjunto de competências a desenvolver pelas unidades
organizacionais escolares do nível base que garantam padrões de qualidade comprovada
por avaliação intema e extema e que se candidatem ao exercício dessa autonomia.
O nível 2 corresponde ao conjunto de competências a desenvolver pelas unidades
organizacionais escolares que gaÍantaÍn padrões de qualidade comprovada por avaliação
interna e extema e ainda especialização profissional bastante para a auto
responsabilização e auto monitorização.
Os níveis I e 2 não são sequenciais. No programa de desenvolvimento da
autonomia podem ser contratualizadas competências de nível I e de nível 2 que resultem
da avaliação efectuada.
Em cada um destes três níveis de profundidade, a autonomia das escolas abrange as
seguintes areas:
. Or ganização pedagó gi ca;
. Or ganização curricular;
. Recursos humanos;
. Acção social escolar:
. Gestão estratégica, patrimonial, administrativa e financeira.
Os contratos de autonomia ainda não estão em ügor de forma generalizada mas o
reforço da autonomia das escolas já começou com a publicação dos Despachos9776l2006,
de 4 de Maio e 10981/2008, de 15 de Abril. Com a publicação destes dois Despachos, as
direcções regionais de educação delegaram nos órgãos de gestão uma série de
competências que, ate agora, eram da sua responsabilidade, de modo a desburocratizar a
gestê[o dos estabelecimentos de ensino, reforçando assim a sua autonomia. As delegações
de competências foram nas fueas dos recursos humanos,na área pedagógica e na área dos
recursos materiais.
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Também na contratação de docentes foi dada maior autonomia às escolas. O
Decreto-Leí no 5112009, de 27 de Fevereiro, permite às escolas seleccionar o candidato
com perfil mais ajustado às necessidades ocasionais resultantes do respectivo plano de
actividades ou projecto educativo, ou seja, na contratação de escola deixa de ser
obrigatório recorrer à lista nacional de graduação dos docentes.
Perante o exposto anteriormente tentaremos no trabalho responder à seguinte
questão:
O que mudou na organização escolar com o reforço da sua autonomia nos segúntes
domínios:




. Gestão estratégica, patrimonial, administrativa e financeira.
A partir da questão anteriormente colocada consideramos os seguintes objectivos deste
trabalho:
- Conhecer/Analisar a evolução das escolas do ponto de vista da qualidade dos resultados
- Apreender que mudanças na organizaçáo escolar ocorreram durante os anos lectivos
200712008 e200812009
- Verificar se uma maior autonomia induziu ou não alterações na organização escolar e se
confibuiu qrr,:aamelhoria dos resultados escolares dos alunos
Após a Introdução, o segundo capítulo é dedicado à apresentação da revisão da literatura
que incide sobre o conceito de autonomia e o seu enquadramento jurídico - normativo.
O terceiro capítulo aborda a metodologia utilizada ao longo da investigação, os
instrumentos de recolha e as formas de fatamento dos dados. Ao longo do quarto capítulo são
apresentados os dados que foram recolhidos e os resultados das análises efectuadas.
No quinto e último capítulo apresentamos as conclusões, algumas recomendações e as
limitações do estudo.
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2. Revisão da Literatura
2.1.O conceito de Autonomia
Etimologicamente autonomia, autos - nomos, significa que a lei se formula por
referência a si própria.E a capacidade e a possibilidade das pessoas e das organizações
se darem as próprias norÍnas de acção. Ter a capacidade e possibilidade de optar,
decidir, consfiuir os regulamentos em função das situações, dos problemas, das
especificidades da acção concreta.
Segundo Ma:< Weber "autonomia significa, ao contrário de heteronomia, que a
ordem do agrupamento não é imposta por alguém de forma do mesmo e exterior a ele, mas
pelos seus próprios membros e em virtude dessa qualidade, seja qual for a forma que
assuma" (Sarmento, I 996:5).
Para Le Moigne autonomia define-se como " propriedade de um sistema com
capacidade para identificar-se e ser identificado, ao mesmo tempo diferente e manter-se
diferente do meio de que é solidrário (Macedo, 1995:85).
Seleccionando nesta definição o conceito de identidade ( entre outros conceitos
presentes como: sistema, diferença, meio), podemos entendê-lo como propriedade
emergente dos sistemas com capacidade de se auto - organizarem.
A auto - organização surge, assim, como elemento fundamental na construção da
identidade.
Ao auto - organizar-se, isto é, ao esfiuturar-se na realização de objectivos que
define, o sistema diferencia-se dos outros sistemas com quem está em inter - relação,
criando a sua própria identidade.
A aplicação deste conceito ao sistema - escol4 permite - nos entender como a
autonomia passa pela construção de uma identidade própria de escola. Na prossecução de
objectivos próprios, que têm em conta as interacções que se desenvolvem entre os actores
que a constifuem, as interacções que estabelece com outros níveis do sisüema educativo e
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com os outros sistemas, económico, social, político, com quem estabelece trocas de
energi4 matéiae informação, a escola auto - organiza-se.
Deste modo, ao definir e prosseguir objectivos que traduzem os interesses,
aspirações e características dos elementos que a constifuem (alunos, professores, pâis,
funcionários, ...) e também do meio de que é parte, a escola assume as suÍrs próprias
potencialidades e limites. Diferencia-se dos outros sistemas com quem está em inter -
relação, constrói a sua Identidade, a sua Autonomia. (Macedo, 1995:85).
Neste sentido, " poderá mesmo dizer-se que autonomia é a escola conhecer-se e
organizar-se com o objectivo de resolver os próprios problemas e identificar novas metas a
atingir" (Macedo, I 995 :85).
A construção da própria identidade e auto - organrzação, surgem assim, como
factores fundamentais da escola que se propõe encontrar respostas para os seus problemas
e dar um sentido próprio à melhoria da qualidade educativa.
Segundo Baroso (1998:17) " o conceito de autonomia estií etimologicamente
ligado à ideia de autogovemo, isto é, à faculdade que os indivíduos (ou as organizagões)
têm de se regerem por regras próprias. Contudo, se a autonomia pressupõe a liberdade (e
capacidade) de decidir, ela não se confunde com a "independência". A autonomia é um
conceito relacional (somos sempre autónomos de alguém ou de algumas coisa) pelo que a
sua acção se exerce sempre num contexto de interdependência e num sistema de relações".
A autonomia é uma maneira de gerir, orientar, as diversas dependências em que os
indivíduos e os grupos se encontram no seu meio biológico ou social, de acordo com as
suas próprias leis. (Barroso, 1998:17)
Como refere Barroso, a aplicação deste conceito às escolas, embora não confrarie o
seu sentido etimológico, resultou essencialmente de dois tipos de influências: uma, mais
antig4 de nafureza jurídico - adminisüativa e outra, mais recente, que decorre de uma
abordagem sócio - organizacional da instituição escolar. (1998:17)
De um ponto de vista jurídico - adminishativo, as duas modalidades mais
relevantes de autonomia são:
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- a "autonomia administrativa" que consiste no poder atribúdo a uma entidade
pública de praticar actos deÍinitivos e executórios só impugnáveis por via de rectrso
contencioso administrativo.
- a "autonomia financeira" que se define pela possibilidade das entidades públicas
disporem de receitas próprias, as quais podem livremente aplicar, segundo orçamento
privativo, para cobertura de despesas que elas próprias autorizam.
Contudo, como refere Barroso (1998:18), o ordenamento jurídico prevê outos tipos
de autonomia que, no caso das escolas se pode estender aos domínios pedagógico,
estatutiírio, disciplinar, etc.
Neste sentido, pode dizer-se que o reconhecimento da autonomia das escolas se
traú;z sempre num conjunto de competências (definidas normativamente) que os órgãos
próprios de gestão da escola têm, para decidirem sobre matérias relevantes ligadas à
definição de objectivos, às modalidades de organização, à programação de actividades e
aplicação de recursos.
No quadro do sistema público de ensino esta autonomia é sempre relativa e é
condicionada quer pelos poderes da tutela e de superintendência do governo e da
administração pública quer, evenfualmente, do poder local, no quadro de um processo de
descentralização.
O exemplo que existe na legislação portuguesa com uma dimensão mais alargada é
o Decreto - Lei número 43189, coúecido pelo "decreto da autonomia":
" A autonomia da escola concretiza-se na elaboração de um projecto educativo
próprio, constituído e executado de forma participada dentro de princípios de
responsabilização dos vrârios intervenientes na vida escolar e de adequação a características
e recursos da escola e às solicitações da comtrnidade em que se insere.
*A autonomia da escola exerce-se afiavés de competências próprias em vários
domínios, como a gestão de currículos e programas de actividades de complemento
curricular, na orientação e acompanhamento de alunos, na gestão de espaços e tempos de
actividades educativas, na gestão e formação do pessoal docente e não docente, na gestão
de apoios educativos, de instalações e equipamentos e, bem assim, na gestão administrativa
e financeira".
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Mais do que "regulamentar" a autonomiae o que se pretende é criar as condições
paÍa que ela seja "construída" em cada escola/agrupamento, de acordo com as suas
especificidades locais e no respeito pelos princípios e objectivos do sistema público de
ensino. (Baroso, 1998:20)
Isto significa, segundo Baroso (1998:20), que, "para além da perspectiva jurídico -
administrativa atras referida, se privilegia uma perspectiva mais sócio - organizacional, em
que a autonomia é vista como uma propriedade construída pela propria organização social
que lhe permite estruturar-se em função de objectivos próprios".
"Neste sentido, a autonomia consiste no jogo de dependências e interdependências
que os membros de uma otgarização estabelecem entre si e com o meio envolvente com o
fim de estruturarem a sua acção organizada em função de objectivos próprios,
relativamente assumidos" (Barroso, I 998 :20)
É um conceito construído social e politicamente, pela interacção dos diferentes
actores organizacionais, numa determinada escola. Ela é, portanto, o resultado da acção
concreta dos indivíduos que a constifuem, no uso das suas margens de autonomia relativa.
Assim, uma política destinada a "reforçar a autonomia das escolas" não pode
limitar-se à produção de um quadro legal que defina noÍrnas e regras formais pdra a
partilha de poderes e a distribuição de competências, entre os diferentes níveis de
administração, inclündo o estabelecimento de ensino.
O que está em causa não é " conceder maior ou menor autonomia às escolas", mas
sim reconhecer a autonomia da escola como um valor intrínseco à sua organização, e
utilizar essa autonomia em beneÍicio das aprendizagens dos alunos.
" A autonomia das escolas não constitui, portanto, um fim em si mesmo, mas um
meio de a escola realizar em melhores condições as suas finalidades que são, a formação
das crianças e dos jovens" (Barroso, 1998:21)
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2.2 Autonomia
Enquadramento Jurídico - Normativo e Histórico
2.2.1. 6'A Gestão Democrática'
Segundo Almeida(2005:52), pode afirmar-se que foi com o25 de Abril de 1974 qte
se abriu o caminho paÍa a autonomia das escolas, então conquistada sob a forma de uma
auto - gestÍío mais ou menos radical e caracteizada por um forte espírito de participação e
de democraticidade.
Anteriormente à implantação do regime democrático, ou sejq antes de 1974, os
administradores das escolas, designados por reitores ou directores, eram professores
nomeados directamente pelo Ministério de Educação, sem necessidade de qualquer
concurso ou formação especializada, com base em critérios onde predominavam
considerações de ordem política ou ideológica.
"A nível local ou regional, muitos destes administradores eram figuras importantes
do partido único, caciques locais do establishment e membros de organizações de
enquadramento e controle como a Mocidade Portuguesa ou a Legião Portuguesa" (Afonso,
1995, Inovação:105).
Segundo Afonso (1995, Inovação:lO5), no contexto de um regime político
autoritiário e repressivo, a administração das escolas revestia uma vertente importante de
controlo ideológico e político sobre alunos e professores, relegando para segundo plano as
preocupações com a qualidade pedagógica ou a eficiência da gestão.
Com o 25 de Abril mútos destes administradores escolares foram sumariamente
afastados dos seus cargos, logo nas primeiras semanas do novo regime, por iniciativa de
assembleias gerais de professores, funcionários e alunos. Em seu lugar foram eleitas
comissões de gestão "ad hoc", de composição variada, mas geralmente constituídos por
representantes de professores, funcionários e alunos, com predomínio nos primeiros.
Desde cedo coúecido entre os professores como a "gestlío democrática", este
modelo autogestionário consolidou-se durante os dois anos lectivos seguintes, no contexto
favorável que o país atravessou entre 1974 e 1976.
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"A gestdo democrática depressa se implantou como um artefacto fundamental da
cultura organizacional das escolas públicas, sendo associada à própria essência do novo
regime político, e como tal sendo legitimada na constituição de 1976" (Afonso, Inovação
1995: 106).
Segundo Afonso (1995, Inovação:106), a normalização do funcionamento das
escolas só veio a ser conseguida a partir do ano lectivo de 1976177, através do Decreto-Lei
n"769-N76, de 23 de Outubro e das respectivas portarias, da responsabilidade do 1o
Governo Constitucional, e num contexto de ultrapassagem do período revolucionário, após
a aprovação da Constituição e a rcalização da primeira eleição para a Presidência da
República.
No Decreto-Lei n"769-N76, de 23 de Outubro, que regulamenta a gestilo das
escolas e ao qual o Ministro Sottomayor Cardia deixou ligado o nome, define como órgãos
de topo de escola o Conselho Directivo, o Conselho Pedagogico e o Conselho
Administrativo.
Definem-se as suas regras de constifuição e os respectivos processos eleitorais, sem
esquecer competências de cada um, embora remetendo paÍa a legislação posterior a
regulação do funcionamento do Conselho Directivo (Portaria no677177, de 4 de Novembro)
e do Conselho Pedagógico (Portariano679l77 de 8 de Novembro).
Para além da omissão de qualquer referência às assembleias, estabelece-se uma
divisão de funções entre os três órgãos, cabendo ao Conselho Directivo (órgão deliberativo
e executivo), a responsabilidade do funcionamento e da gestiÍo corrente das escolas que
não seja específico do Conselho Pedagógico, ou do conselho administrativo, órgão de
gestão financeira e orçamental.
Altera-se a composição do conselho directivo, que passa a ser de três ou cinco
representantes do pessoal docente, conforma a escola tenha mil ou mais de mil alunos, dois
representantes dos esfudantes, que devem frequentar os cursos complementares (ensino
Secundário) e urn representante do pessoal não docente. O Conselho Pedagógico, a que
preside o presidente do conselho directivo, por inerência de fiurções, tem como órgãos de
apoio os conselhos de grupo, de furma, de directores de turma, de ano ou de curso, e nele
têm assento os delegados de grupo, subgrupo, disciplina ou especialidade.
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Também o conselho administrativo é presidido pelo presidente do conselho
directivo (ou por um dos vice-presidentes, por delegação) e a ele pertencem ainda o
secretiário do Conselho Directivo e o Chefe de secretari4 exercendo aquele as funções de
üce-presidente e este as de secretiírio.
2.2.2 Anos 80 - Práticas de Centralização desconcentrada
Através de legislação específica, a consütuição e as competências do conselho
pedagógico foram sendo revistas e ajustadas às novas funções que lhe são cometidas no
âmbito da profissionalizaçáo em serviço (Decreto-lei n'579-Tll79, de 29 de Dezembro e
Decreto-Lei no376l80, de 12 de Setembro), com implicações nas atribuições e
competências do delegado e subdelegado de grupo, subgrupo ou disciplina (Despacho
no333/80, de22 de Setembro).
Por outro lado, as Associações de Pais e encarregados de educação, quejá tinham
visto consagrado o recoúecimento do direito de cooperação com o Estado na Educação
dos filhos e de emissão de pareceres sobre as liúas gerais da política nacional e da
juventude e sobre a gestâo dos estabelecimentos de ensino (Lein"7l77, de I de Fevereiro),
vêem regulamentada a sua intervenção nas escolas, que se vai alargando dos contactos com
o conselho directivo e das reuniões periódicas com este órgão, pelo menos uma vez por
trimestre lectivo, às "actividades culturais e desportivas, nomeadamente de ocupação de
tempos livres, à possibilidade de participação de um seu representante, sem direito de voto,
nas reuniões ordinárias do conselho pedagógico de Setembro, Fevereiro e Julho, em que se
deve proceder à preparação do ano escolar, à anrílise do seu funcionamento e à apreciação
dos resultados obtidos (Despacho Normativo nol22l79, de 22 de Maio, n.o 2,7,12 e 13) e,
mais tarde, em qualquer outra paru a qual seja chamado (Decreto-lei n.o 376180, de 12 de
Setembro, art.22o, no3).
Entretanto e mesmo enquanto se aguardava a possibilidade de elaboração de uma
nova Lei de Bases do Sistema Educativo, cuja necessidade era cada vez mais
consensualmente reconhecida, o Ministério da Educação ia procedendo à reformulação da
sua orgânica de funcionamento e à descentração dos seus serviços e asi energias eram
direccionadas paÍa a discussão dos projectos de Lei de Bases e para o debate de ideias em
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torno da democracia e da participação, da centralização e da descentalizaçáo, da
democraticidade da direcção dos estabelecimentos e da profissionalização da sua gestão
(Formosinho e Machado, 2000:39).
É assim que "da congregação de uma pluralidade de projectos políticos" surge a Lei
de Bases do Sistema Educativo (Lei n"46l86, de 14 de Outubro) que, entre muitos outros
aspectos, estabelece os parâmetros orientadores da estrutura e funcionamento do sistema
educativo, define os princípios a que deve obedecer a sua administração e gestão a nível
central, regional, local e de estabelecimentos, nomeadamente "os da democraticidade, da
participação de todos os implicados no processo educativo e da interligação com a
comunidade" (Formosinho e Machado, 2000:40).
Determina a adopção de orgânicas e formas de descentralização e de
desconcentrryáo dos serviços e cria departamentos regionais de educação com o objectivo
de integrar, coordenar e acompanhar aacção educativa (arts 43o, 44o e 45o).
A Lei de Bases do Sistema Educativo alargou a escolaridade obrigatória para nove
anos. Esta extensão da escolaridade brásica obrigou, particularmente, ao
redimensionamento da rede escolar e à organizaçáo da escola na tentativa de procurar
garantir a oferta e as condições de cumprimento de uma formação básica completa. Neste
contexto, surgem as escolas Brásicas Integradas, as EBI, pela publicação do Despacho
Conjunto 19/SERE/SEAIU/90, de 15 de Maio, onde se assume o pressuposto de que a
frequência de toda a escolaridade brásica num mesmo edificio é promotora de sucesso
enquanto facilitadora do "enraizamento cultural dos jovens", da "sua identificação com a
escola" e da "interacção do corpo docente com as famílias e as comunidades".
Pretendeu-se, através de uma nova tipologia, reunir numa única oryanizaçáo escolar
os 1o 2o e 3o ciclos e incluir, sempre que possível, a educação pré-escolar.
A pouco e pouco esta concepção de escola num unico ediÍicio foi evoluindo para
uma organização em rede agrupando outras escolas do lociclo territorialmente próximas,
por razões de dinamizaçáo dacomunidade escolar e da racionalização de recursos.
A partir da Lei de Bases do Sistema Educativo passa a ser da competência dos
govemos a implementação da reforma do sistema educativo. Na mesma linha de ampla
participação no processo de elaboração de projectos que deram origem à LBSE, a comissão
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de Reforma do Sistema Educativo elabora um Projecto Global de Actividades, a
desenvolver e promove a realizaçãa de estudos puÍa a reorganização do sistema Educativo,
tendo em vista o que pretendia ser "uma reforma global e coerente das estruflras, métodos
e conteúdos do sistema" (Resolução do Conselho de Ministros no8/86, de 26 de Dezembro
de 1985, publicada no Diário da Republicade22 de Janeiro de 1986).
De acordo com Formosinho e Machado (2000:40), é no âmbito desta comissão que
se fazem sentir os novos impulsos que vêm emergindo dos estudos organizacionais da
educação.
Segundo Formosinho (1999:106), "tadicionalmente caracterizados pelo
predomínio das abordagens jurídicas e normativas, guê, em grande parte, encontrarão
justiÍicação na tradição de centralizaçáo política e administrativa e no correlativo controle
das escolas, concebida como serviço local do Estado, os estudos organizacionais e
administrativos de educação incidiam no conhecimento da legislação aplicável, na
interpretação jurídica e no modo de organização pedagógica".
A partir do 25 de Abril e sobretudo a partir dos anos 80, emergem novos rumos de
desenvolvimento desses estudos. Os debates centram-se na descentralizaqão, na
participação e na autonomia.
2.2.3. A Desconcentração de Serviços
Para Formosinho e Carvalho (1999:108) a discussão das propostas de
administração das escolas no âmbito da Comissão de Reforma do Sistema educativo anda à
volta das concepções de democracia presentes na Constituição da República Portugues4 a
democracia representativa centralizadae a democracia participativa descentralizada.
Assim, o debate tem a ver com os princípios da desburocratizaçio da
Administração Pública da aproximação dos serviços às populações e da participação de
todos os interessados na sua gestão. (Formosinho e Carvalho, 1999:108)
Apesar da tensão entre essas duas concepções e da influência que cada uma delas
teve nas estratégias de condução da reform4 primeiro pela Comissão Reforma do Sistema
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Educativo e depois pelo Ministério da Educaçáo, a verdade é que a LBSE fala na
participação de todos os interessados na administação da educação escolar, professores,
pais, alunos, pessoal não docente, autarquias, representantes dos interesses sócio -
económicos, culturais e científicos (arts 43, no I e 2 e 45o, no2), a interacção
institucionalizadaentre a escola e a comunidade local em que ela se insere. (arts 43o, n12 e
45o, nol).
A operacionalização destes princípios através de um modelo de administação do
sistema escolar descentralizado pressupuúa a adopção de uma estratégia não burocrática
de implementação da reforma educativa, pelo que se procedeu a um processo de discussão
pública que pretendia ouvir os interessados, sendo estes não só os que trabalhavam na
escola, mas, antes alargando-se ao espaço social próprio, sugerido pelo conceito de
comunidade educativa, que inclü não só os membros da comunidade escolar, mas também
os clientes da escola, sejam eles os imediatos ou os mais afastados (Formosinho, 1989,
citado por Formosinho e Machado, 1999:109).
Entretanto, o Ministério de Educação já vinha procurando reestruturar a sua
orgânica deixando de ser uma administração centralizada concentrada nas escolas brásicas e
secundárias, primeiro pela desconcentração de serviços paÍa descongestionamento dos
centrais (como é o caso das dezoito delegações da Direcção Geral de Pessoal, localizadas
nas capitais de distrito, criadas pelo Decreto-lei no259-Al80, de 6 de Agosto) e consequente
delegação de competências e depois pela criação das Direcções Regionais de Educação
(Decreto-Lei n"3/87) - DRE, com o objectivo de integrar, acompanhar, apoiar e coordenar
a actividade educativa.
Actualmente, cada Direcção Regional de Educação tem um âmbito de actuação que
corresponde à iárea geográfica de cada uma das Comissões de Coordenação Regional.
Na dependência de cada Direcção Regional de Educação existem, a nível municipal
ou intermunicipal, centos de rírea educativa, actualmente denominadas equipas de apoio as
escolas, que visam a execução e dinamização das acções previstas em todas as iíreas de
competência das direcções Regionais de Educação.
Se a desconcentração viúa associada à descentralizaçáa, como horizonte de acção
educativa, a verdade é que "as Direcções Regionais de Educação são serviços
desconcentrados que prosseguem, a nível regional, as aüibuições do Ministério de
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Educação em matéria de orientação, coordenação e apoio aos estabelecimentos de ensino
não superior, de gestão dos respectivos recursos humanos, financeiros e materiais e, aindq
de apoio social escolar e apoio à inftincia " @ecreto-Lei nol33/93, de 26 de Abril, art. 13o,
rf2).
Na verdade, a estrufura do Ministério compreende os serviços centrais, os serviços
regionais e os estabelecimentos de ensino, sendo o Director Regional de Educação um
inferior hierárqüco em relação aos serviços centrais, dos quais depende, embora superior
hierarquico em relação aos diversos serviços locais que coordena.
"Estamos, assim, perante um processo de desconcentração, como forma de
aumentar a eficiência da actividade da administração pública dentro do molde
centraliz,ado. " (Formosinho e Machado, 1999 :45)
Segundo Formosinho e Machado (1999:45) só poderíamos falar de descentralizaçáo
se existissem organizações e órgãos locais não dependentes hierarquicamente da
administação central do estado, autónomas administrativa e financeiramente, com
competências próprias e representando os interesses locais.
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2.2.4.Anos 90 - O desaÍio do local
Territorialização das políticas educativas
De acordo com Baroso (1999:132), desde os finais da década de 80 que se tem
assistido em vários países a uma alteração significativa do papel do Estado nos processos
de decisão política e de administração da educação. De acordo com Barroso (1999) "de um
modo geral, pode dizer-se que essa alteração vai ser no sentido de transferir poderes e
funções a nível nacional e regional para o nível local, recoúecendo a escola como um
lugar central de gestão e a comunidade local (em particular os pais dos alunos ) como um
parceiro essencial na tomada de decisões. Esta alteração afecta países com sistemas
políticos e administrativos bastante distintos e tem no reforço da autonomia da escola uma
das expressões mais significativas".
Em termos formais, este movimento iniciou-se com as reformas da Educação na
Austrália (Estado de Victoria), no Reino Unido (Inglaterra e País de Gales, Escócia e
Irlanda do Norte, mais tarde), e na Nova Zelândia que instifuíram, entre os finais dos anos
80 e os meados dos anos 90, um sistema de gestÊio de escolas conhecido pela designação
de " Self-Management School". (Barroso, 1999 :132)
Ao mesmo tempo, mas com um carácter menos sistemático, surgiram em alguns
estados dos Estados Unidos da Améric4 medidas idênticas que, em graus diferentes,
aumentavam os poderes e os recursos das escolas (tornando-as mais autónomas das
autoridades escolares distritais) e criavam "conselhos Escolares" com poderes de decisão
efectivos, ao nível de cada estabelecimento de ensino.
Entretanto, na maior parte dos países da União Europeia assiste-se igualmente a
alterações no domínio da administração dos seus sistemas educativos que, no quadro mais
vasto de processos de descentralizryfu, se traduzem no aumento de competências e
remodelação dos órgãos de gestão das escolas, na elaboração de projectos educativos e na
instauração de mecanismos de avaliação e prestação de contas.
Segundo Barroso (1999:135) as medidas encetadas em vários países, conducentes à
tansformação do processo de administração da educação, permite indicar as principais
tendências:
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o A gestão local da educação e o reforço da autonomia das escolas
surgem normalmente integradas em processos mais vastos de reforma da
administração pública. Estas reformas desenvolvem-se no contexto, por um lado,
de uma crise económica geral, com particular repercussão nas finanças públicas, e
por outro lado, de uma perda de conÍiança ia legitimidade e na capacidade do
Estado geú os bens e serviços públicos. De acordo com os seus promotores, elas
são justificadas, em geral, pela necessidade de reduzir a despesa pública, melhorar a
qualidade dos serviços prestados e aproximar a tomada de decisão da utilização
desses serviços.
o O reforço da autonomia das escolas, ao introduzir um terceiro
elemento na partilha do poder, veio a alterar os processos tradicionais de
distribuição de competências na administração pública. Nos países inicialmente
descentralizados, assiste-se a movimentos simultâneos de recentralizaqãa (retirando
poder às autoridades locais, ao nível do currículo, financeiramente e controlo,
transferindo-o para o centro) e de redescentralização (transferindo das autoridades
locais para os órgãos de governo da escola, o poder de decisão sobre todos os
aspectos relacionados com a sua gestão interna. Nos países inicialmente
centralizados, assiste-se a movimentos de "dupla descentralizaçáo" (para as
autarquias e paÍa as escolas), com manutenção ou desaparecimento dos serviços
descenúados. Ao mesmo tempo, as estrufuras centrais são sujeitas a processos de
reestruturação que podem ir do simples "emagrecimento" (do pessoal e serviços), à
reconversão funcional (planeamento, acompanhamento e avaliação) ou até à sua
substituição por agências centrais leves e desburocrutizadas para definição de
critérios e controlo da sua aplicação.
Em Portugal, o impulso à autonomia dos estabelecimentos consagrado pelo
Decreto-Lei n"43189, de 3 de Fevereiro, teve reflexos nasi práticas diferenciadas de
autonomia que cada escola conseguiu concretizar, "mútas vezes induzidas de forma
indirecta por mecanismos condicionadores do financiamento de projectos a que se
candidatava, e desembocou no desenvolvimento de políticas de territorialização, numa
procura de soluções diferenciadas para problemas e contextos diferentes, e num
"programa de reforço da autonomia das escolas". (Formosiúo e Carualho,l999:46).
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A Partir do Decreto-Lei no43l89, de 3 de Fevereiro, que estabelece o regime de
autonomia dos estabelecimentos, cada escola dos 2o e 3o ciclos do ensino básico e do
ensino secundiário, de forma diferenciadq de acordo com as suas especificidades e a
um ritno cadenciado pelos tipos de liderança em acção, pôde aprofundar as margens de
autonomia ao seu dispor. Segundo Formosinho e Carvalho (1999:46) cada escola
passou ater apossibilidade de:
Ensaiar (ímidas) formas de gestflo flexível do currículo;
Definir algumas políticas de colocação de alunos e professores e gestão
dos tempos lectivos e de ocupação de espaços;
Organizar e oferecer actividades de complemento curricular, de
animação sócio - educativa, de ocupação dos tempos livres ou de
desporto escolar;
Gerir o crédito horário disponível paÍa o exercício de cargos de gestão
intermédia e de desenvolvimento de projectos pedagógicos;
Proceder ao recrutamento de pessoal auxiliar de acaão educativa em






o Conseguir autofinanciamento e gerir as receitas geradas pela prestação
de serviços na escola;
Adquirir bens e serviços e proceder à execução de certo tipo de obras;
Estabelecer parcerias entre escolas, nomeadamente para a criação de
centros de recursos educativos e centros de formação.
No entanto, e como referem os mesmos autores, o Decreto-Lei no43l89, de 3 de
Fevereiro, esquecia-se "de abranger na autonomia consagrada o lociclo do ensino básico e




Em 1991, na sequência dos princípios enunciados na Lei de bases (participação,
democraticidade...) surgiu um novo modelo de administração e gestão das escolas
(Decreto-Lein"l72l9l, de l0 de Maio).
Este modelo, que só foi aplicado a partir de 1992 a um conjunto reduzido de
escolas desde o Jardim de InÍância e escolas do 1o ciclo as escolas secundárias, nunca
chegou a ser generalizado ao universo das escolas portuguesas, como estava preüsto no
diploma.
Foi um modelo que na totalidade envolveu ceÍca de cinquenta estabelecimentos:
um conjunto de escolas que o experimentou desde l99ll92 e outro, a partir de 1993/94, até
1997198.
Este modelo que ficou conhecido por "novo modelo de gestÍlo" fundamentou-se em
três níveis organizativos:
o conselho de escola, órgão colegial de direcção e de participação dos diferentes
sectores da comunidade;
o director executivo, órgão unipessoal, de administração e gestÍlo nas áreas
cultural, pedagógica, administrativa e financeira da escola;
conselho pedagógico, como órgão de coordenação e orientação educativa.
Assim, até ao ano lectivo de 1997198, estiveram em vigor dois regimes de gestão:
O modelo definido pelo Decreto-Lei nol72l9l, em poucas escolas, envolvendo
desde o pré-escolar e lo ciclo (áreas escolares) aos 2o e 3o ciclos do ensino básico e
ensino secundiírio.
O modelo definido pelo Despacho no40175, na maioria das escolas do lo ciclo e
jardins de Infância e o modelo do decreto-lei n"769/76, na maioria das escolas dos







Enfetanto, os diversos pÍogramas de intervenção e de sistemas de incentivo à
qualidade da educação (Despachos n.o I l3ll\48193, de I de Julho, e 23lMEl95, de 3 de
Abril) foram incrementando modalidades diferenciadas de associação de estabelecimentos:
Projecto de escolas isoladas, da iniciativa do Instituto das comunidades
educaüvas - ICE;
Projecto Lethos, promovido pelo Parque Nacional da Peneda - Gerês em
parceria com a Universidade do Miúo;
Programa Educação para Todos - PEPT 2000, Resolução do Conselho de




o Programa Educação Intercultural, Despacho nol70/NIE/93 de 6 de Agosto;
Territórios Educativos de Intervenção Prioritrária - TEIP, despacho n"147-
BllvlBlgí, de I de Agosto, que procuram proporcionar uma melhoria do
ambiente educativo e da qualidade das aprendizagens dos alunos através de
uma visão global da escolaridade obrigatôia mediante a articulação ente os
diferentes ciclos; ligação da escola à vida activa; gestão integrada de
recursos e apelo a diferentes parcerias locais (Barroso, 1999:138).
Esta iniciativa filiava-se em medidas de discriminação positiva que tomavam por
objecto não um aluno, mas sim uma unidade geográfico - administrativa comportando
diversos estabelecimentos educativos que se desejava articular entre si e por isso se
escolhiam paÍa que correspondessem aos percursos escolares de educação básicq desde o
jardim de infrncia até ao 9o ano.
A lógica seguida pura a constituição dos TEIP terá sido a de partir dos alunos de
uma escola brásica de 2o e 3o ciclos de uma zona carenciada e agrupaÍ esta com as escolas
anteriores constituintes do percurso escolar daqueles alunos.
A criação dos "agrupamentos de escolas, como modalidade de gestâo conjunta de
redes de escolas do mesmo ou diferentes graus de ensino que servem um mesmo território
educativo", tendo em vista racionalizat a carta escolar, promover a fluidez dos percursos
escolares, combater a dispersão dos pequenos estabelecimentos de ensino e aproveitar
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economia de escala na gestão de recursos humanos, materiais e financeiros (Barroso,
1999:139).
Segundo Barroso (1998:59) as escolas terão que se associar para efeitos de gestão.
O objectivo é constituir uma rede de equipamentos com dimensão suficiente para constituir
uma unidade autónoma de gestão (do ponto de vista estratégico, pedagógico,
administrativo e financeiro), sem que isso poúa em causa a "individualidade" (social,
humana, pedagógica) de cada um dos elementos que compõe a rede.
De acordo com o mesmo autor não é só uma exigência "operacional" que aconselha
esta associação entre as escolas. Ela corresponde, também, a um processo propiciador da
constituição de "territórios educativos", definidos pela rede de equipamentos que serve
uma determinada popúação ao longo do seu percurso escolar.
"Trata-se, portanto, de alargar e redefinir o próprio conceito de escola, que já não é
vista como um equipamento isolado afecto a determinado ensino, h6 como uma rede de
equipamentos, de serviços e de relações com fins de ensino (ou com fins educativos mais
gerais". (Baroso, I998:59)
Introdução experimental da gestão flexível dos currículos (Despacho 4848197)
visando permitir a adaptação, pelos professores, de um currículo nacional nuclear à
especificidade das escolas e dos seus contextos locais.
A configuração destas diferentes modalidades de associação dos estabelecimentos
dão conta de respostas contextualizadas aos problemas com que as comunidades locais se
confrontam e constituem-se como práticas territorializadas das políticas educativas, sem
que o Estado abandone o seu papel regulador e estruturador do sistema público nacional de
educação e ensino. (Formosinho e Machado,2000:48)
Segundo Afonso (1997:17), as dificuldades e as insuficiências da oferta educativa
no lociclo não se resolvem com a afectação de mais recursos humanos e financeiros. O
problema não reside na falta de recursos mas sim na gestão inadequada desses recursos
atavés de uma rede escolar obsoleta, caracteizada pelo isolamento pedagógico dos
docentes e pela inexistência de estruturas próprios de administração escolar que dêem um
sentido estratégico à gestão dos estabelecimentos de ensino.
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É necessário quebrar o isolamento dos professores e criar a possibilidade de
funcionamento de órgãos e estruturas de gestêlo que dinamizem e enquadrem no plano
organizacional a acção educaüva individual.
A constituição de agrupamentos de escolas é um passo significativo na estratégia de
reordenamento e requalificação da oferta educativa no lociclo. A constituição de
agrupamentos de escolas e a negociação de contratos de autonomia com os serviços da
administração central constituem dois elementos estratégicos fundamentais paru o
desenvolvimento sustentado de uma política educativa centrada na desregulamentação e
diversificação deliberada, no pressuposto que só assim se melhora significativamente a
qualidade do serviço público de educação prestado pelas escolas (Afonso, 1997:18).
Ao mesmo tempo, a presença dos pais e encaregados de educação foi-se alargando
a outros órgãos e níveis de ensino.
A Avaliação do Novo Regime de Administração Escolar (Decreto-Lei n'l72l9l)
desenvolvido pelo Conselho de Acompanhamento e Avaliação permitiu identificar os
aspectos mais relevantes da aplicação experimental do novo modelo de administração,
direcgão e gestão das escolas" e indicou um conjunto de conclusões e recomendações" com
vista à definição e implementação de uma nova política de administração dos
estabelecimentos de educação e ensino não superior, que deveria pressupor uma ampla
mobilização de todos os actores interessados, internos e externos à escola.
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2.2.5. A fase de transição para o novo regime de autonomia e gestão
Em Fevereiro de 1996, o Minisfio da Educação apresentou na Assembleia da
República um conjunto de ideias que veio a constituir o Pacto Educativo paÍa o futuro.
Algumas das medidas enunciadas no pacto foram:
O "a reforma do sistema de administração e gestiÍo da educação (...)"
o O reordenamento da rede educativa
a O processo de transferência de poderes e de competências para os órgãos de poder
local
O "reforço da autonomia das escolas valorizando a identidade de cada escola e os
seus projectos educativos, a organização pedagógica flexível e a sua adequação à
diversidade dos alunos e dos territórios educativos, criando as condições materiais,
profissionais e administrativas necessárias a uma verdadeira autonomia"
Tudo isto com vista a melhorar a qualidade do processo educativo, o que também
passa por valorizuÍ e dignificar o papel dos professores e dos educadores (Porto,
1999:147).
"...O Ministério da Educação impôs-se a necessidade de elaboração de um diploma
que, dando cumprimento as exigências da Lei de Bases do Sistema Educativo, consagre
um modelo que garanta a democraticidade dos órgãos e o eqúlíbrio na representatividade
entre os sectores da comunidade educativa." (Formosinho e Carvalho, 2000:51)
o
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2.2.6.Regime de autonomia, administração e gestão das escolas - I)ecreto-Lei n'115-
N98, de 4 de Maio
O Regime de autonomia, administração e gestão das escolas dos ensinos básicos e
secundfuio, aprovado pelo Decreto-Lei n"l l5-A/98, de 4 de Maio, orienta-se por princípios
de democraticidade e assenta na redistribüção de poderes por vários órgãos com
legitimidades diferentes: Assembleia, Direcção Executiva, Conselho Pedagógico. (Porto,
2000: 148)
A Assembleia (art.8), responsável pela definição das linhas orientadoras da
actividade da escola, é o órgão de participação e representação da comunidade educativa.
A este órgão competem as relações entre a escola e a comunidade, nomeadamente,
o desenvolvimento de redes de colaboração com os agentes comunitarios. São estas
parcerias que podem facilitar a ligação contínua com a realidade, permitindo o aliúamento
daquilo que se fazna sala de aula com o que é requerido pela vida (Porto, 2000:148).
O director ou presidente do conselho executivo, é o representante da escola.
Internamente, ele ainda presta contas, através da apresentação de resultados, à Assembleia,
que serve, deste modo, "de instância de controlo social sobre o funcionamento da escola"
(Porto, 2000:148).
O Conselho Pedagógico (art.24) como órgão de coordenação e orientação
educativa, nos domínios do currículo, do ensino e aprendizagem e da avaliação, colabora
com a Assembleia e com a direcção executiva.
A liderança da direcção executiva deve também ser uma liderança pedagógica.
Deste modo, o líder além de assegurar o primado de critérios de nattreza pedagógica e
cientíÍica sobre critérios de natureza administrativa, pode redistribuir os recuÍsos da escola
pairaasua grande finalidade: as aprendizagens dos alunos (Porto,2000:149).
Em matéria administrativo-financeira da escola, o órgão deliberativo é o conselho
administativo (art.2 8').
Para colaborar com o conselho pedagógico, a escola oryanrz4 também de modo
flexível, as suas estruturas de orientação educativa (art.34'). Trata-se das estruturas que
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existem ao nível intermédio da escola, entre os alunos e o órgão de gestâo, através dos
quais os docentes se relacionam uns com os outos, com os alunos e com os pais e
encarregados de educação.
Destinam-se estas estruturas à articulação curricular, à organizaçáo,
desenvolvimento e avaliaçÍio das actividades das turmas ou grupos de alunos, e também à
coordenação pedagógica de cada ano, de um ciclo ou de um curso.
O Decreto-Lei 115-A/98, procurou envolver também os jardins de inffincia e as
escolas do lociclo.
Segundo Porto (2000:la9) "portadoras de experiências distintas, no que se refere à
administração e gestão, não podem estes estabelecimentos pennanecer por mais tempo nas
margens de uma autonomia que também lhes é devida."
Um dos objectivos para estes estabelecimentos consiste na constitüção de
agrupamentos de escolas, cuja iniciativa pode decorrer de dinâmicas locais e têm
finalidades diversas.
Para superar situações de isolamento de escolas, de reordenamento da rede escolar,
ou para enquadrar o desenvolvimento de projectos em curso e/ou racionalizar o
aproveitamento dos recurso, podendo, deste modo, constifuir-se agrupamentos horizontais
ou verticais.
Os agrupamentos verticais destinam-se nomeadamente: a favorecer um percurso
sequencial das aprendizagens dos alunos; as escolas do 1o ciclo e as escolas do 2o ou
3ociclos dispõem de saberes e de recursos que podem partilhar e, deste modo, potenciar a
qualidade das aprendizagens dos seus alunos e professores e a cultura da participação.
Este regime de autonomia e gestão tem por base princípios de democraticidade e de
participação, onde todos os intervenientes colaboram na construção de soluções adequadas
aos respectivos contextos.
"Cada escola deve, assim, re(consfiuir), num processo criativo a partir das suas
práticas, o seu percurso, o seu próprio projecto de desenvolvimento." (Porto, 20004SÊ=§.I-)-
â', , ,,,',, )'ó
Teremos, deste modo, soluções diversificadas e escolas diferentes. =tiLiullil,r,,,,,,,,, ,J-
.jdiry#gt'
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A escola é o centro das políticas educativas, ntrma relação de envolvimento com a
comunidade, numa lógica de descentalização.
Significa envolver no processo os responsáveis, os professores, os pais, os
estudantes, os funcionrírios e os demais protagonistas do processo educativo. "O objectivo
deve ser, sempÍe, o de mais e melhor formação paÍa os alunos" (Porto, 2000:150)
Este processo de desenvolvimento da autonomia pode conduzir a escola ou
agrupamento de escolas e a sua comunidade ao desejo de celebrar um contrato (art.48) de
autonomi4 que confira à escola níveis mais elevados de competências e de
responsabilidades. Esta é uma iniciativa da escola, à qual compete apresentaÍ a sua
proposta à administração "cada escola deverá encontrar a sua solução em função do seu
grau de desenvolvimento" (Porto, 1999:15l).
O regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos de educação
pré-escolar e dos ensinos brâsico e secundiírio, instituído pelo Decreto-Lei n' 115-A/98, de
4 de Maio, caracteiza-se pela definição de um quadro matricial comum paÍa o universo
das escolas daqueles níveis de educação e de ensino, o que pressupõe uma lógica de
flexibilidade, de modo a permitir não só a sua adaptação as realidades da escola e do meio
como a ciação de mecanismos aptos a servir unidades de gestÍ[o viáveis, orgânica e
pedagogicamente sustentáveis, com vista à realização de um serviço público de educação
de qualidade.
Importa, pois, garantir a coerência e a continuidade entre os diferentes ciclos da
educação básica, de acordo com o enquadramento definido na Lei de Bases do Sistema
Educativo. Com efeito, a existência de três ciclos de escolaridade basica não subordinados
a uma visão integradora e, em muitos cÍrsos, subordinados a uma lógica compartimentada e
desarticulada, tem vindo a evidenciar inconvenientes de naixeza pedagógica e
administrativa, exigindo a coordenação de iniciativas e a criação de projectos educativos
integrados susceptíveis de favorecer percursos escolares coerentes.
Por outro lado, o princípio da escola como cenúo da vida educativa obriga a
assumir claramente dois dos seus coroliários principais, o de que, por um lado, no processo
de constituição de um agrupamento a iniciativa pertence, em primeiro lugar, à respectiva
comunidade educativa, com base na existência de um projecto educativo comum, por
outro, o da necessidade de uma descentralizqáo efectiva" com respeito pela inserção
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territorial do projecto de escola e da existência de uma dimensão local da política de
educação, com salvaguarda das competências próprias das autarquias locais envolvidas.
A estratégia adoptada de agrupamento de escolas do ensino básico vis4 assim,
tornaÍ mais coerente a rede educativa baseada em dinâmicas locais de associação, tendo
por base projectos educativos comuns e procurando superar situações de isolamento de
escolas e de exclusão social, sem perda da identidade própria de cada um dos
estabelecimentos que constitui o agrupamento.
O Decreto - Regulamentar no1212000, de 20 de Agosto, define as condições
necessfuias à constituição e à instalação dos agrupamentos de escolas do ensino brásico:
O agrupamento de escolas é uma unidade organizacional, dotada de órgãos próprios
de administração e gestão, podendo integrar estabelecimentos de educação pré-escolar e de
um ou mais ciclos do ensino básico, a partir de um projecto pedagógico comum, com vista
à realização das finalidades seguintes:
a) Favorecer um percurso escolar sequencial e articulado dos alunos
abrangidos pela escolaridade obrigatória numa dada rárea geográfica;
b) Superar situações de isolamento de estabelecimentos, prevenindo o
abandono escolar e a exclusão social;
c) Reforçar a capacidade pedagógica dos estabelecimentos que o integram e o
aproveitamento racional dos recursos;
d) Garantir a aplicação de um regime de autonomia, administração e gestâ[o
comum aos estabelecimentos de educação e de ensino que o integram;
e) Valorizar e enquadrar experiências em curso.
A constituição de agrupamentos de escolas encontra-se subordinada à existência de
projectos pedagógicos comuns, à construção de percursos educativos integrados, ao
desenvolvimento da educação pré-escolar como primeira etapa da educação básica, à
articulação curricular entre níveis e ciclos de ensino e à proximidade geográfica.
A constituição de agrupamentos esta ainda subordinada, entre outros, a critérios de
racionalidade na utilização dos recursos educativos e ao reordenamento da rede educativa.
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Cada um dos estabelecimentos que integra o agrupamento mantém a sua identidade
e denominação próprias, recebendo o agrupamento uma designação que o identifique, nos
termos da legislação em vigor.
O agrupamento de escolas integra estabelecimentos de educação e de ensino de um
mesmo concelho, salvo em casos em que a continuidade territorial possa justificar
diferente solução e mediante paÍecer favorável dos municípios envolvidos.
No processo de constituição de um agrupamento de escolas deve garantir-se que
neúum estabelecimento fique em condições de isolamento que dificultem uma prática
pedagógica de qualidade.
A criação de um agrupamento depende da verificação cumulativa dos seguintes
requisitos:
a) Parecer favorável do município;
b) Compatibilidade com os princípios orientadores do reordenamento da rede
educativa e com acarta escolar concelhia;
c) Existência de recursos que viabilizem Íinanceiramente o agrupamento;
d) Cumprimento dos parâmetros de carácter técnico, nos termos segúntes: Por
despacho do Ministro da Educação serão fixados os parâmetros de carácter
técnico a que deve obedecer a constituição de agrupamentos, bem como o
processo de reordenamento e reajustamento da rede educativa.
A iniciativa para a constituição de um agrupamento de escolas cabe à respectiva
comunidade educativ4 através dos órgãos de administração e gestão dos estabelecimentos
interessados, do município, bem como do director regional de educação da respectiva área.
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2.3. 0 Novo modelo de Gestão
Decreto - lei no 7512008, de22 de Abril
O Programa do XVII Governo Constitucional identificou a necessidade de revisão
do regime jurídico da autonomia, administação e gesti[o das escolas - Decreto - Lei no
ll5-A/1998, de 4 de Maio, no sentido do reforço da participação das famílias e
comunidades na direcção estratégica dos estabelecimentos de ensino e no favorecimento da
constituição de lideranças fortes.
No preâmbulo do Decreto - Lei no 7512008, é referido que antes da revisão do 115-
A, era possível, dentro do quadro legal existente, reforçar a autonomia e a capacidade de
intervenção dos órgãos de direcção das escolas para reforçar a efrcâcia da execução das
medidas de política educativa e da prestação do serviço púlico de educação. Nesse
sentido, o Ministério da Educação estabeleceu a práfiica de reunir regularmente com os
Conselhos Executivos, delegou neles competências da administração educativa" atribuindo-
lhes funções na contratação e na avaliação de desempenho do pessoal docente. Do mesmo
modo, promoveu a celebração de contratos de autonomia, na sequência de um
procedimento de avaliação externa das escolas, e instituiu um órgão de carácter consultivo
para assegurar a sua representação junto do Ministério da Educação, o Conselho das
Escolas.
Procedeu-se também a uma alteração do Estatuto da Carreira dos Educadores de
Infiincia e dos Professores dos ensinos Básico e Secundário, estruturando a careira
docente em duas categorias: Professor e Professor Tifular.
Ao professor titular são reservadas as actividades de coordenação e supervisão.
Segundo o Governo, o prosseguimento deste caminho exige a passagem a outro
patamar que implica a introdução de alterações ao regime jurídico de autonomi4
administrativa e gesti[o escolar.
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2.3.1. Objectivos
São os seguintes os objectivos do Novo Modelo de Gestão:
Reforçar a participação das famflias e comunidades na direcção
estratégica dos estabelecimentos de ensino.
Este objectivo é concretizado através da instituição de um órgão de direcção
estratégica em que têm representação o pessoal docente e não docente, os
pais e encaregados de educação (e também os alunos no caso dos adultos e
do ensino secundiírio), as autarquias e a comunidade local, nomeadamente
representantes de instituigões, organizações e actividades económicas,
sociais, culturais e científicas.
A este órgão colegial de direcção - Conselho Geral - cabe a aprovação das
regras fundamentais de funcionamento da escola (regulamento interno), as
decisões estratégicas e de planeamento (projecto educativo, plano de
actividades) e o acompanhamento da sua concretização (relatório anual de
actividades). AIém disso, confia -se a este órgão a capacidade de eleger e
destituir o director, que, por conseguinte, the tem de prestar contas. Para
garantir condições de participaçào a todos os interessados, nenhum dos
corpos ou grupos representados tem, por si mesmo, a maioria dos lugares.
Nos termos do presente decreto -lei, uma vez observadas algumas regrÍls
elementares (todos os interessados devem estar representados e os corpos
representativos dos profissionais que exercem a sua actividade na escola não
podem, em conjunto, deter a maioria dos lugares no conselho), os
estabelecimentos de ensino determinam a composição deste órgão.
5
o Reforçar a liderança das escolas, o que constitui, segrrndo o legislador,
uma das mais necessiárias medidas de reorganização do regime de
administração escolar.
Para o legislador, sob o regime até agora em vigor, emergiram boas
lideranças e até lideranças fortes e existem até alguns casos assinaláveis de
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dinamismo e continuidade. Contudo esse enquadramento legal em nada
favorecia a emergência e múto menos a disseminação desses casos.
Impunha -se, por isso, criar condições para que se afirmem boas lideranças e
lideranças eficazes, para que em cada escola exista um rosto, um primeiro
responsável, dotado da autoridade necessária para desenvolver o projecto
educativo da escola e executar localmente as medidas de política educativa.
A esse primeiro responsável poderão assim ser assacadas as
responsabilidades pela prestação do serviço público de educação e pela
gestão dos recursos públicos postos à sua disposigão.
Este objectivo concretiza -se no presente decreto Jei pela criação do cargo
de director, coadjuvado por um subdirector e um pequeno número de
adjuntos, mas constituindo um órgão unipessoal e não um órgão colegial.
Ao director é confiada a gestÍlo administrativ4 financeira e pedagógica,
assumindo, púà o efeito, a presidência do conselho pedagógico. Exercendo
também competências no domínio da gestão pedagógica, sem as quais
estaria sempre diminuído nas suas funções, entende -se que o director deve
ser recrutado de entre docentes do ensino público ou particular e
cooperativo qualificados para o exercício das funções, seja pela formação
ou pela experiência na administração e gestão escolar. No sentido de
reforçar a liderança da escola e de conferir maior efrcâcia, mas também
mais responsabilidade ao director, é -lhe conferido o poder de designar os
responsáveis pelos departamentos curriculares, principais estruturas de
coordenação e supervisão pedagógica.
Reforçar a autonomia das escolas.
A necessidade de reforçar a autonomia das escolas tem sido reclamada por
todos os sectores de opinião. A esta retórica, porém, não têm correspondido
propostas substantivas, nomeadamente no que se refere à identificação das
competências da administração educativa que devem ser transferidas para as
escolas. Convém considerar que a autonomia constitui não um princípio
absúacto ou um valor absoluto, mas um valor instrumental, o que signiÍica
que do reforço da autonomia das escolas tem de resultar uma melhoria do
serviço público de educação. É necessrário, por conseguinte, criar as
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condições para que isso se possa verificar, conferindo maior capacidade de
intervenção ao órgão de gestão e administração, o director, e instituindo um
regime de avaliação e de prestação de contas. A maior autonomia tem de
corresponder maior responsabilidade. A prestagão de contas organiza - se,
por um lado, de forma mais imediata,pela participação determinante dos
interessados e da comunidade no órgão de direcção estratégica e na escolha
do director e, por outro lado, pelo desenvolvimento de um sistema de auto -
avaliação e avaliação externa. Só com estas duas condições preenchidas é
possível avangar de forma sustentada paÍa o reforço da autonomia das
escolas. Essa autonomia exprime -se, em primeiro lugar, na faculdade de
auto -organização da escola. Neste domínio, o presente decreto Jei
estabelece um enquadramento legal mínimo, determinando apenas a criação
de algumas estruturas de coordenação de l.o nível (departamentos
curriculares) com assento no conselho pedagógico e de acompanhamento
dos alunos (conselhos e directores de turma). No mais, é dada às escolas a
faculdade de se organizarem, de criar estruturas e de as fazer representar no
conselho pedagógico, püd o qual se estabelece, por razões de
operacionalidade, um número limitado de membros. Quanto à possibilidade
de transferência de competências, o regime jurídico aprovado pelo presente
decreto - lei mantém o princípio da contratualizaçáo da autonomia,
estabelecendo os princípios fundamentais, mas flexibilizando e deixando
para regulamentação posterior os procedimentos administrativos. A
associação entre a transferência de competências e a avaliação externa da
capacidade da escola para o seu exercício constitui um princípio
fundamental. É, a garantia da própria sustentabilidade da autonomia e do
princípio da responsabilidade e da prestação de contas pelos recursos
utilizados no serviço público, bem como de que este é efectivamente
satisfeito em condições de eqúdade e qualidade.
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2.3.2. Regime de Autonomia
Segundo o número um do artigo 8o, Autonomia é a faculdade reconhecida ao
agrupamento de escolas ou à escola não agrupada pela lei e pela adminisÍação educativa
de tomar decisões nos domínios da organização pedagógica, da oryariz,ação curricular, da
gestiio dos recursos humanos, da acção social escolar e da gestão estratégica, patrimonial,
administrativa e financeira, no quadro das funções, competências e recursos que lhe estão
atibuídos.
A extensão da autonomia depende da dimensão e da capacidade do agrupamento de
escolas ou escola não agrupada e o seu exercício supõe a prestação de contas,
designadamente através dos procedimentos de auto - avaliação e de avaliação extema.
A transferência de competências da administração educativa pafit as escolas
observa os princípios do gradualismo e da sustentabilidade.
2.3.3. Instrumentos de autonomia
O projecto educativo, o regulamento interno, os planos anual e plurianual de
actividades e o orçamento constituem instrumentos do exercício da autonomia de todos os
agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas, sendo entendidos para os efeitos do
presente decreto -lei como:
a) «Projecto educativo» o documento que consagra a orientação educativa do
agrupamento de escolas ou da escola não agrupada, elaborado e aprovado pelos
seus órgãos de administração e gestão para um horizonte de três anos, no qual se
explicitam os princípios, os valores, as metas e as estatégias segundo os quais o
agrupamento de escolas ou escola não agrupada se propõe cumprir a sua firnção
educativa;
b) «Regulamento intemo» o documento que define o regime de funcionamento do
agrupamento de escolas ou da escola não agrupada, de cada um dos seus órgãos de
administração e gestão, das estruturas de orientação e dos serviços administrativos,
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técnicos e técnico - pedagógicos, bem como os direitos e os deveres dos membros
da comunidade escolar;
c) «Planos anual e plurianual de actividades» os documentos de planeamento, que
definem, em funçlio do projecto educativo, os objectivos, as formas de organização
e de programação das actividades e que procedem à identificação dos recursos
necessários à sua execução;
d) «Orçamento» o documento em que se prevêem, de forma discriminada, as receitas
a obter e as despesas a realizar pelo agrupamento de escolas ou escola não
agrupada.
São ainda instrumentos de autonomia dos agrupamentos de escolas e das escolas
não agrupadas, para efeitos da respectiva prestação de contas, o relatório anual de
actividades, a conta de gerência e o relatório de auto--avaliação, sendo entendidos para os
efeitos do presente decreto -lei como:
«Relatório anual de actividades» o documento que relaciona as actividades
efectivamente realizadas pelo agrupamento de escolas ou escola não
agrupada e identifica os recursos utilizados nessa realizaçáo;
«Conta de gerência» o documento que relaciona as receitas obtidas e
despesas realizadas pelo agrupamento de escolas ou escola não agrupada;
«Relatório de auto -avaliação» o documento que procede à identificação do
grau de concretização dos objectivos fixados no projecto educativo, à
avaliação das actividades realizadas pelo agrupamento de escolas ou escola
não agrupada e da sua organização e gestão, designadamente no que diz





2.3.4. Contrato de Autonomia
O contrato de autonomia constifui o instrumento de desenvolvimento e
aprofundamento da autonomia dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas. O
contrato de autonomia é celebrado na sequência de procedimentos de auto -avaliação e
avaliação externa.
A autonomia dos agrupamentos de escolas e das escolas não agrupadas desenvolve
-se e aprofunda - se com base na sua iniciativa e segundo um processo ao longo do qual lhe
podem ser reconhecidos diferentes níveis de competência e de responsabilidade, de acordo
com a capacidade demonstrada para assegurar o respectivo exercício.
Os níveis de competência e de responsabilidade a atribür são objecto de
negociação entre a escola, o Ministério da Educação e a câmara municipal, mediante a
participação dos conselhos municipais de educação, podendo conduzir à celebração de um
contrato de autonomia, nos termos dos artigos seguintes.
A celebração de contratos de autonomia persegue objectivos de equidade,
qualidade, eficácia e eficiência
Por contrato de autonomia entende -se o acordo celebrado entre a escola, o
Ministério da Educação, a câmara municipal e, evenfualmente, outros parceiros da
comunidade interessados, através do qual se definem objectivos e se fixam as condições
que viabiliz-am o desenvolvimento do projecto educativo apresentado pelos órgãos de
administração e gestão de uma escola ou de um agrupamento de escolas.
Constituem princípios orientadores da celebração e desenvolvimento dos contratos
de autonomia:
Subordinação da autonomia aos objectivos do serviço público de educação e
à qualidade da aprendizagem das crianças, dosjovens e dos adultos;
O
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Adequação dos recursos atribuídos as condições específicas do agrupamento
de escolas ou escola não agrupada e ao projecto que pretende desenvolver;
Garantia da equidade do serviço prestado e do respeito pela coerência do
sistema educativo.
Constituem requisitos paraaapresentação de propostas de contratos de autonomia:
A constituição e o funcionamento dos órgãos de administração e gestÍ[o, de
acordo com o regime definido no presente decreto -lei;
A conclusão do procedimento de avaliação externa nos termos da lei e
demais noÍrnas regulamentares aplicáveis.







Compromisso do Estado atavés da administração educativa e dos órgãos de
administração e gestão do agrupamento de escolas ou escola não agrupada
na execução do projecto educativo e respectivos planos de actividades;
Responsabilização dos órgãos de administração e gestão do agrupamento de
escolas ou escola não agrupada, designadamente através do
desenvolvimento de instrumentos de avaliação e acompanhamento do
desempenho que permitam aferir a qualidade do serviço público de
educação;
Gestão flexível do currículo, com possibilidade de inclusão de componentes
regionais e locais, respeitando os núcleos essenciais definidos a nível
nacional;
Gestão de um crédito global de horas de serviço docente, incluindo a
componente lectivq não lectiv4 o exercício de cargos de administração,






Adopção de normas próprias sobre horiírios, tempos lectivos, consütuição
de turmas ou grupos de alunos e ocupação de espaços;
Recrutamento e selecção do pessoal docente e não docente, nos termos da
legislação aplicável;
Extensão das ráreas que integram os serviços técnicos e técnico -pedagógicos
e suas formas de organização;
Gestão e execução do orçamento, aüavés de uma afectação global de meios;
Possibilidade de auto financiamento e gestllo de receitas que lhe estão
consignadas;
Aquisição de bens e serviços e execução de obras, dentro de limites a
definir;
Associação com outras escolas ou agrupamentos de escolas e
estabelecimento de parcerias com organizações e serviços locais.
A extensão das competências a transferir depende do resultado da negociação,tendo
por base a proposta apresentada pelo agrupamento de escolas ou escola não agrupada e a
avaliação rcalizada pela administração educativa sobre a capacidade do agrupamento de
escolas ou escola não agrupadapdÍa o seu exercício.
Na renovação dos contratos de autonomia, deve avaliar -se, em especial:
O grau de cumprimento dos objectivos constantes do projecto educativo;
O grau de cumprimento dos planos de actividades e dos objectivos do
contrato.
Na sequência de avaliação externa ou de acção inspectiva que comprovem o
incumprimento do contrato de autonomia ou manifesto prejuízo para o serviço público,
pode, por despacho fundamentado do membro do Governo responsável pela área da
educação, determinar - se a suspensão, total ou parcial, desse contrato ou ainda a sua
anulação, com a consequente reversão paÍa a adminisüação educativa de parte ou da








Os contratos de autonomia celebrados ao abrigo do Decreto -Lei n.o 115-A/98, de 4
de Maio, alterado, por apreciação parlamentar, pela Lei n.o 24199, de22 de Abril, mantêm -
se em ügor até ao seu termo.
2.3.5. Administração e Gestão
São órgãos de direcção, administração e gestão dos agnrpamentos de escolas e







o O conselho administrativo.
2.3.5.1. ConselhoGeral
O conselho geral é o órgão de direcção estratégica responsável pela definição das
liúas orientadoras da actividade da escol4 assegurando a participação e representação da
comunidade educativa, nos termos e para os efeitos do n.o 4 do artigo 48.o da Lei de Bases
do Sistema Educativo.
A articulação com o município faz -se ainda através das câmaras municipais no
respeito pelas competências dos conselhos municipais de educação, estabelecidos pelo
Decreto - Lei n.o 712003, de l5 de Janeiro.
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23.5.f.1. Composiçâo
l. O número de elementos que compõem o conselho geral é estabelecido por
cada agrupamento de escolas ou escola não agrupada, nos termos do
respectivo regulamento interno, devendo ser um número ímpar não superior
a2l.
2. Na composição do conselho geral tem de estar salvaguardada aparticipação
de representantes do pessoal docente e não docente, dos pais e encanegados
de educação, dos alunos, do município e da comunidade local.
3. O número de representantes do pessoal docente e não docente, no seu
conjunto, não pode ser superior a 50 %o da totalidade dos membros do
conselho geral.
4. A participação dos alunos circunscreve - se ao ensino secundtírio, sem
prejuízo da possibilidade de participação dos estudantes que frequentem o
ensino básico recorrente.
5. Nos agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas onde não haja lugar
à representação dos alunos, nos termos do número anterior, o regulamento
interno pode prever a participação de representantes dos alunos, sem direito
a voto, nomeadamente através das respectivas associações de estudantes.
6. Além de representantes dos municípios, o conselho geral integra
representantes da comunidade local, designadamente de instituições,
organizações e actiüdades de canícter económico, social, culttral e
científico.
7. O director participa nas reuniões do conselho geral, sem direito a voto.
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2.3.5.1.2. Competências
l. Sem prejúzo das competências que lhe sejam cometidas por lei ou
regulamento interno, ao conselho geral compete:
a) Eleger o respectivo presidente, de entre os seus membros, à excepção dos
representantes dos alunos;
b) Eleger o director;
c) Aprovar o projecto educativo e acompanhar e avaliar a sua execução;
d) Aprovar o regulamento interno do agrupamento de escolas ou escola não
agrupada;
e) Aprovar os planos anual e plurianual de actividades;
0 Apreciar os relatórios periódicos e aprovar o relatório final de execução do
plano anual de actividades;
g) Aprovar as propostas de contratos de autonomia;
h) Definir as linhas orientadoras para a elaboração do orçamento;
D Definir as liúas orientadoras do planeamento e execução, pelo director, das
actividades no domínio da acção social escolar;
j) Aprovar o relatório de contas de gerência;
k) Apreciar os resultados do processo de auto -avaliação;
1) Pronunciar -se sobre os critérios de organização dos honários;
m) Acompanhar aasção dos demais órgãos de administação e gestão;
n) Promover o relacionamento com a comunidade educativa
o) Definir os critérios para a participação da escola em actividades
pedagógicas, científicas, culturais e desportivas.
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2. O presidente é eleito por maioria absoluta dos votos dos membros do
conselho geral em efectividade de funções.
3. No desempenho das suas competências, o conselho geral tem a faculdade de
requerer aos restantes órgãos as informações necessárias para realizar
eficazrnente o acompanhamento e a avaliagão do funcionamento do
agrupamento de escolas ou escola não agrupada e de lhes dirigir
recomendações, com vista ao desenvolvimento do projecto educativo e ao
cumprimento do plano anual de actividades.
4. O conselho geral pode constituir no seu seio uma comissão permanente, na
qual pode delegar as competências de acompanhamento da actividade do
agrupamento de escolas ou escola não agrupada entre as suas reuniões
ordinárias.
5. A comissão permanente constitui -se como uma fracção do conselho geral,
respeitada a proporcionalidade dos corpos que nele têm representação.
2.3.5.2. Director
O director é o órgão de administração e gestão do agrupamento de escolas ou escola
não agrupada nas áreas pedagógica, cultural, administrativa, financeira e patrimonial.
2.3.5.2.1. Subdirector e adjuntos do director
O director é coadjuvado no exercício das suas funções por um subdirector e por um
a três adjuntos.
O número de adjuntos do director é fixado em função da dimensão dos
agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas e da complexidade e diversidade da sua
oferta educativa, nomeadamente dos níveis e ciclos de ensino e das tipologias de cursos
que lecciona.
4t
Os critérios de fixação do número de adjuntos do director são estabelecidos por
despacho do membro do Governo responsável pela áreada educação.
2.3.5.2.2. Competências
l. Compete ao director submeter à aprovação do conselho geral o projecto
educativo elaborado pelo conselho pedagógico.
2. Ouvido o conselho pedagógico, compete também ao director:
3. Elaborar e submeter à aprovação do conselho geral:
a) As alterações ao regulamento intemo;
b) Os planos anual e plurianual de actividades;
c) O relatório anual de actividades;
d) As propostas de celebração de contratos de autonomia;
e) Aprovar o plano de formação e de actualização do pessoal docente e não
docente, ouvido também, no último caso, o município.
4. No acto de apresentação ao conselho geral, o director faz acompanhar os
documentos referidos na alínea a) do número anterior dos pareceres do
conselho pedagógico.
5. Sem prejúzo das competências que lhe sejam cometidas por lei ou
regulamento interno, no plano da gestão pedagógica, cultural,
administrativa, financeira e paüimonial, compete ao director, em especial:
a) Definir o regime de funcionamento do agrupamento de escolas ou escola
não agrupada;
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b) Elaborar o projecto de orçamento, em conformidade com as linhas
orientadoras definidas pelo conselho geral;
c) Superintender na constituição de turmas e na elaboração de horiírios;
d) Distribuir o serviço docente e não docente;
e) Designar os coordenadores de escola ou estabelecimento de educação pré-
escolar;
0 Designar os coordenadores dos departamentos curriculaÍes e os directores
de turma;
g) Planear e assegurar a execução das actividades no domínio da acção social
escolar, em conformidade com as linhas orientadoras definidas pelo
conselho geral;
h) Gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem como os outros recursos
educativos;
D Estabelecer protocolos e celebrar acordos de cooperação ou de associação
com outras escolas e instituições deformação, autarqúas e colectividades,
em conformidade com os critérios definidos pelo conselho geral;
j) Proceder à selecção e recrutamento do pessoal docente, nos termos dos
regimes legais aplicáveis;
k) Dirigir superiormente os serviços administrativos, técnicos e técnico -
pedagógicos.
6. Compete ainda ao director:
a) Representar a escola;
b) Exercer o poder hierárquico em relação ao pessoal docente e não docente;
c) Exercer o poder disciplinar em relação aos alunos;
d) Intervir nos termos da lei no pÍocesso de avaliação de desempenho do
pessoal docente;
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e) Proceder à avaliação de desempeúo do pessoal não docente
7. O director exerce ainda as competências que lhe forem delegadas pela
administração educativa e pela câmara municipal.
8. O director pode delegar e subdelegar no subdirector e nos adjuntos as
competências referidas nos números anteriores.
9. Nas suas faltas e impedimentos, o director é substituído pelo subdirector.
10. O director é eleito pelo conselho geral.
1l.O subdirector e os adjuntos são nomeados pelo director de entre docentes
dos quadros de nomeação definitiva que contem pelo menos cinco anos de
servigo e se encontrem em exercício de funções no agrupamento de escolas
ou escola não agrupada.
2.3.5.3. ConselhoPedagógico
O conselho pedagógico é o órgão de coordenação e supervisão pedagógica e
orientação educativa do agrupamento de escolas ou escola não agrupada, nomeadamente
nos domínios pedagógico - didáctico, da orientação e acompanhamento dos alunos e da
formação inicial e contínua do pessoal docente e não docente.
2.3.5.3.1. Composição
l. A composição do conselho pedagógico é estabelecida pelo agrupamento de
escolas ou escola não agrupada nos termos do respectivo regulamento
intemo, não podendo ultapassar o mráximo de 15 membros e observando os
seguintes princípios:
a) Participação dos coordenadores dos departamentos curriculares;
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b) Participação das demais estruturas de coordenação e supervisão pedagógica
e de orientação educativa, assegurando uma representação pluridisciplinar e
das diferentes ofertas formativas;
c) Representação dos pais e encaregados de educação e dos alunos, estes
ultimos apenas no cÍrsio do ensino secundiírio;
2. Os agrupamentos de escolas e as escolas não agrupadas podem ainda
definir, nos termos do respectivo regulamento interno, as formas de
participação dos serviços técnico -pedagógicos.
3. O director é, por inerência, presidente do conselho pedagógico.
4. Os representantes dos pais e encarregados de educação são designados pelas
respectivas associações e, quando estas não existam, nos termos a fixar pelo
regulamento interno.
5. Os representantes dos alunos, são eleitos anualmente pela assembleia de
delegados de turma de entre os seus membros.
6. Os representantes do pessoal docente e não docente, dos pais e encarregados
de educação e dos alunos no conselho geral não podem ser membros do
conselho pedagógico.
2.3.5.3.2. Competências
Sem prejúzo das competências que lhe sejam cometidas por lei ou regulamento
interno, ao conselho pedagógico compete:
l. Elaborar a proposta de projecto educativo a submeter pelo director ao
conselho geral;
2. Apresentar propostas paÍaa elaboração do regulamento interno e dos planos
anual e plurianual de actividade e emitir parecer sobre os respectivos
projectos;
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3. Emitir parecer sobre as propostas de celebração de contratos de autonomia;
4. Apresentar propostas e emitir pareceÍ sobre a elaboração do plano de
formação e de actualização do pessoal docente e não docente;
5. Definir critérios gerais nos domínios da informação e da orientação escolar
e vocacional, do acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos;
6. Propor aos órgãos competentes a criação de iíreas disciplinares ou
disciplinas de conteúdo regional e local, bem como as respectivas estruturas
programáticas;
7. Definir princípios gerais nos domínios da articulação e diversiÍicação
curricular, dos apoios e complementos educativos e das modalidades
especiais de educação escolar;
8. Adoptar os manuais escolares, ouvidos os departamentos cturiculares;
9. Propor o desenvolvimento de experiências de inovação pedagogica e de
formação, no âmbito do agrupamento de escolas ou escola não agrupada e
em articulação com instituições ou estabelecimentos do ensino superior
vocacionados para a formação e a investigação;
10. Promover e apoiar iniciativas de natureza formativa e cultural;
11. Definir os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração dos honírios;
12. Definir os requisitos paÍa a contratação de pessoal docente e não docente, de
acordo com o disposto na legislação aplicável;




O conselho adminisfativo é o órgão deliberativo em matéria administativo -
financeira do agrupamento de escolas ou escola não agrupada, nos termos da legislação em
vigor.
2.3.5.4.1. Composição
O conselho administrativo tem a seguinte composição:
a) O director, que preside;
ó) O subdirector ou um dos adjuntos do director, por ele designado para o efeito;
c) O chefe dos serviços de administração escolar, ou quem o substitua.
2.3.5.4.2. Competências
Sem prejúzo das competências que lhe sejam cometidas por lei ou regulamento
interno, compete ao conselho administrativo:
1. Aprovar o projecto de orçamento anual, em conformidade com as linhas
orientadoras definidas pelo conselho geral;
2. Elaborar o relatório de contas de gerência;
3. Autorizar a rcaliz.ação de despesas e o respectivo pagamento, fiscalizar a
cobrança de receitas e veriÍicar a legalidade da gestão financeira;
4. Zelar pela actualização do cadasto patrimonial
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2.4.Ptreceres relativos ao Decreto - Lei 7512008
2.3.6. Parecer do Conselho Nacional de Educação
O Conselho Nacional de Educação num Parecer elaborado em Fevereiro de 2008
sobre o projecto de Decreto - Lei "Regime Jurídico de autonomia, administração e gestão
dos estabelecimentos públicos da Educação Pré - Escolar e dos ensinos básico e
secundário", "vislumbra algumas potencialidades no sentido de se poderem ür a
aprofundar os enunciados objectivos de reforço, quer da autonomia das organizações
escolares, quer da participação sócio comunitárranadirecção das escolas.
O CNE salienta que a maior autonomia concedida tem de corresponder maior
responsabilidade. Segundo o CNE, o diploma esclarece que a autonomia, a administação e
gestão das escolas se orientam "pelos princípios da igualdade, da participação e da
transparência" (aÍt. 3 o).
Como refere o paÍecer, a assumida instrumentalidade da autonomia, administração
e gestilo das escolas fica mais evidenciada no artigo 4o, quando se diz que obedecem a um
conjunto de princípios orientadores, pois as escolas devem organizar-se melhor para:
promover o sucesso e prevenir o abandono escolar; desenvolver a qualidade do serviço
público de educação; promover a equidade social; assegurar as melhores condições de
estudo e de trabalho, de realiz-ação e de desenvolvimento pessoal e profissional; cumprir e
fazer cumprir as nonnas; administrar com rigor e eficiência; assegurar a estabilidade e a
üansparência da administração e gestâo e proporcionar condições para a participação dos
membros da comunidade educativa. A lei, no respeito por estes "princípios orientadores"o
admite "a diversidade de soluções organizatlas a adoptar pelas escolas no exercício da sua
autonomia organizacional, em particúar no que conceme à organização pedagógica"
(aÍt.4o, no 2).
O Decreto - Lei no 75l2008,recoúece o projecto educativoo o regulamento intemo,
o plano e o relatório anual de actividades, a conta de gerência e o relatório de auto -
avaliação como instrumentos do exercício da autonomia das escolas, definindo que a
"transferência de competências da administração educativa para as escolas observa os
princípios do gradualismo e da sustentabilidade"(art. 8o).
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Para o CNE, de acordo com o novo modelo de gestão, a autonomia dos
agrupamentos de escolas e das escolas 'odesenvolve-se e aprofunda-se com base na sua
iniciativa e segundo um processo ao longo do qual lhe podem ser conferidos níveis de
competência e de responsabilidade, de acordo com a capacidade demonstrada para
assegurar o respectivo exercício" (aÍt. 55). Estes níveis de competência e responsabilidade
são aferidos e negociados entre "a escola, o Ministério da Educação o e a administração
municipal", podendo conduzir à celebração de um contrato de autonomia. Este pode ainda
envolver outros parceiros da comunidade interessados no apoio ao desenvolvimento dos
projectos educativos. A celebração e desenvolvimento dos contratos de autonomia elege
como principal princípio orientador a subordinação "aos objectivos do serviço público de
educação e à qualidade da aprendizagem das crianças, dos jovens e dos adultos".
Do acompanhamento que o CNE tem feito da aplicação do Decreto - Lei no ll5-
A/98 e diante da reflexão acumulada ao longo dos seus vinte anos de história, resulta claro
que há um conjunto de condições e princípios que deveriam nortear a alteração do quadro
legislativo, entre os quais o CNE destaca:
Haver um quadro suÍicientemente sólido de acompanhamento, avaliação e
investigação do actual regime jurídico e do modelo que se aplica em cada
escola, que forneça reiteradas indicações acerca das mudanças a operaÍ;
a
o Existirem elementos de pressão social, oriundos de vários segmentos dos
principais interessados no campo da educação (professores, pais, alunos,
autarqúas, interesses socioculturais e económicos, dirigentes políticos) que
convirjam na necessidade de se alterar de imediato o actual quadro
normativo;
A perspectiva política de que o reforgo da autonomia das organizações
escolares e a sua inserção sócio comunitária são cruciais e devem merecer
ainda müto aprofundamento e debate público e que a busca de consensos
mínimos acerca do que fazer a estes níveis deve preceder qualquer alteração
das normas de direcção e gestão das escolas;
o
49
A perspectiva que o CNE mantém de que, a alteração na direcção e gestão
das escolas, deve partir do postulado de que os modelos de direcção e gestão
são instrumentais e têm como ineqúvoco horizonte a melhoria do
desempenho social das organizações escolares e a melhoria,lão necessária,
dos resultados educativos dos nossos alunos.
O CNE considera que são de louvar todos os esforços políticos no sentido de
reforçar a autonomia das escolas, aprofundar a participação das famílias e das
comunidades locais e de melhorar o modelo de direcção e gestão das escolas, tendo em
vista virem a proporcionar condições de melhoria do ensino e das aprendizagens de todos
os alunos.
Para o CNE, o aprofundamento da participação sócio comunitárra na direcção
estratégica das escolas e o reforço das lideranças e da autonomia são processos sociais de
maturação long4 que requerem, mais do que uma sucessão de normativos, um muito
aturado acompanhamento, uma particular ênfase na capacitação institucional dos órgãos
locais de direcção e gestão e, sobretudo, incentivos claros por parte da administagão
educacional e dos poderes políticos, nacional e local.
Segundo o CNE, a questão da autonomia das escolas e o consequente
reordenamento do edificio administrativo (central, regional, local e de cada escola) precede
e molda a questâo dos modelos de direcção e gestão das organizações escolares. A
prioridade da política educacional nesta matena deveria situar-se no plano do
desenvolvimento da autonomia das organizações e evitar ao máximo proceder a alterações
morfológicas. O Decreto - Lei 7512008, é omisso em relação a quaisquer alterações
significativas nos domínios da administação educacional regional e central, agora que os
contatos de autonomia avançam no terreno, quando desta concretização decorrerão
progressivas e inadiáveis necessidades de reordenamento da administração regional,
central e local/municipal. Tal desfasamento e contradição pode vir a pôr em causae a médio




O Conselho Nacional de Educação regista, "com agÍado" o objectivo de reforçar a
representação das famílias e das comunidades locais no órgão de direcção estratégica das
escolas.
O CNE concorda com o facto de se ter mantido a obrigatoriedade do Director ser
um professor.
Em relação à gestão pedagógica de topo, "Conselho Pedagógico", o CNE
manifestou a sua concordância em que o Director possa exercer simultaneamente a
presidência do Conselho Pedagógico, uma vez que a missão que o órgão de gestão
desenvolve consiste sobrefudo em concretizar lm projecto educativo e em assegurar a sua
consecução com eficácia e eficiência.
O CNE tece várias considerações críticas ao facto de o Director passar a ser um
órgão unipessoal. A escolha do modelo concreto, unipessoal ou colegial, deveria poder
continuar a ser uma decisão do Conselho Geral, consagtando-se assim mais uma area de
autonomia das escolas.
No que se refere às competências do Conselho Pedagógico o CNE constata o
acentuar do seu caúrctet consultivo. Deveria caber a este ôrgáo, nomeadamente, a
elaboração e avaliagão do plano de formação dos docentes e não apenas a apresentação de
propostas paÍa o mesmo.
Segundo o parecer do CNE a alteração da designação do órgão de direcção de
"Assembleia de Escola" para "Conselho Geral' não estrí fundamentada nem parece
pertinente. Para o CNE a designação "Assembleia de Escola" dá mais conta da natureza do
órgão e evita os problemas causados pelas mudanças de nomes, mudança face à qual o
CNE não vislumbra os beneÍicios que poderão advir para as práticas de administação,
direcção e gestão das escolas
O Decreto - Lei n'7512008, prevê, no campo do alargamento das competências do
órgão de gestão, que o Director passará a designar os coordenadores de escola, os
coordenadores dos departamentos curriculares, bem como os responsáveis das esfufiras
de coordenação e supervisão pedagógica. O CNE compreende, na lógica intrínseca da
proposta, o interesse em uniformizar e unidireccionar estas escolhas sob um comando
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único, como meio de responsabilização cabal do órgão de gestão pela condução do
processo pedagógico da escola.
O Director é também o presidente do Conselho Pedagógico. Para o CNE, também
se deveria atender à importância do eqúlíbrio de poderes, reforçadas que ficarão as
competências do órgão de gestão, o Director. A participação eleitoral dos docentes da
escola constitui, no parecer do CNE, um importante mecanismo de incentivo à participação
na melhoria da qualidade da educação, a começaÍ em cada escola, ou seja, de reforço da
participação, da responsabilidade e da democraticidade. Por isso, o CNE considera que
deveria ser o órgão de direcção estratégica da escola, o Conselho Geral, a decidir o melhor
modelo a seguir em cada contexto, seja em sede do órgão de gestão ou em sede de
negociação do "contrato de autonomia".
Em síntese, o CNE entende que alguns dos objectivos enunciados no Decreto - Lei
7512008, nomeadamente o reforço da participação das famílias e das comunidades locais
no órgão de direcção estratégica das escolas, a consagração do princípio de que nenhum
dos "corpos ou grupos representados" no Conselho Geral detém a maioria das
Íepresentações e o facto de o Director poder ser simultaneamente presidente do Conselho
Pedagógico, podem constituir instrumentos de aprofundamento da autonomia das escolas,
criando-se ao mesmo tempo mecanismos de maior responsabilizaqãa sócio comunitiíria e
local pela melhoria da educação.
Nas suas recomendações finais o CNE refere que:
O Ministério da Educação crie melhores condições para o aprofundamento
dos mecanismos de acompanhamento e avaliagão do Decreto - Lei no
7512008, paÍa a celebração de novos contratos de autonomia e para o
alargamento do debate permanente e da valoização social no espaço
público em torno desta problemática da autonomia das escolas e do reforço




Se desenvolvam estes e outros esforços no sentido de instituir um autêntico
e efrcaz sistema de garantia da qualidade em toda a educação e ensinos
brásico e secundário, tendo em vista criar condições adequadas para
melhorar os processos de aprendizagem e os resultados educativos das
escolas;
Se incentive a celebração dos contratos de autonomia, nos próximos anos,
após processos de avaliação das organizações escolares.
Finalmente o CNE refere que, oportunamente, dever-se-á proceder a uma alteração
mais profunda do quadro legislativo correspondente que dê conta, não só dos novos
equilíbrios que se estilo a gerar no quadro da regulação sócio comunitríria local, regional e
central das escolas, como também da extensão e do aprofundamento das competências das
escolas e da sua autonomi4 o que irá implicar a revisão das funções das estruturas da
administração educacional nos seus diferentes níveis.
2.3.7. Parecer do Conselho das Escolas
O regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos de ensino
público, consagrado no Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio, afirma a intenção da
autonomia das escolas e a descentralização como pilares de uma organização de política
educaüva, que tem por base a democratizaçáo e o desenvolvimento de condições
promotoras da igualdade de oportunidades e da qualidade do serviço público de educação.
Tal modelo pressupõe a construção da autonomia de cada escola a partir da comtrnidade
em que se insere, a ser outorgada de forma gradual e contratualizaÃa, com a finalidade de
promover a eqúdade educativa e social.
A escola pública teve de ajustar-se a novas formas organizativas, incorporando
configurações que deixaram de se circunscrever à escola não agrupada ou isolada, para dar
lugar à integração vertical e horizontal de outras unidades, em nome da articulação
curricular e da racionalização de recursos.
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Não obstante o esforço das escolas, constata-se, por um lado, que a integração da
comunidade educativa nos órgãos e projectos da escola nem sempre teve, como resposta, o
empeúo e o dinamismo suficientes para que a autonomia tivesse conhecido níveis de
desenvolvimento mais avançados, em consequência da débil participação identificada no
modelo preconizado pelo Decreto-Lei n.o ll5-A/98, de 4 de Maio, que se inscreve numa
deficitária cultura de participação comunitríria e de implicação na defesa do interesse
público que caracteiza a sociedade portuguesa; por outro, a administração central e as stras
esftuturas desconcentradas, sedeadas nas direcções regionais, raÍarlente disponibilizaÍdm
condições ou estimularam as escolas e agrupÍLmentos para que viesse a ser concretizada a
sua autonomia. Apenas em Setembro de 2007, foram assinados contratos de autonomia
com ünte e duas das ünte e quatro escolas e agrupamentos que tiúam sido submetidos a
avaliação externa, no âmbito do o'projecto-piloto" a caÍgo do Grupo de Trabalho de
Avaliação das Escolas.
A escola pública sabe, deseja e recoúece a importância da participação das
famílias e das comunidades na direcção estratégica das escolas e no desenvolvimento de
um ensino de qualidade, exigente e promotor de sucesso educativo para todos: crianças,
jovens e adultos.
O modelo de governança proposto no Decreto-Lei em anrílise estabelece uma
profunda alteração dos pressupostos organizacionais relativamente àqueles que o
antecederam, passando de um modelo de adminisüação e gestão escolar com a direcção
cenfada, maioritariamente, nos funcionários e agentes (especialmente os professores) das
escolas, em coexistência com práticas centralizadoras e burocráticas por parte da
administração para um modelo de micro - regulação, em que as comunidades educativas
constituem o'locus" de definição da política educativa, inscrito numa ma1riz em que a
partilha de decisões e a autonomia de acção da comunidade se tornam princípios
orientadores da acção das escolas.
Apesar dos aspectos enunciados, devemos assinalar que o modelo acfualmente em
vigor permitiu a emergência de lideranças fortes e eficazes, com verdadeiro espírito de
dedicação à causa pública, conforme é publicamente recoúecido e comprovável na
generalidade dos resultados das avaliações extemas conhecidos.
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O Decreto - Lei 7512008 merece, na generalidade, uma apreciação favonível do
Conselho das Escolas, não obstante existam algumas matérias que requerem clarificação
quanto ao seu sentido e alcance.
Os conselheiros concordam com os princípios e objectivos enunciados na proposta
quanto ao reforço da participação das famílias e das comunidades na direcção estratégica
das escolas, reforço da liderança e reforço da autonomia.
No que se refere à autonomia, a análise do documento permite verificar a ausência
de correspondência entre os objectivos enunciados e o articulado do projecto de diploma.
O Conselho das Escolas pronunciou-se favoravelmente relativamente ao facto de
ser consagrada no projecto de Decreto-Lei a obrigatoriedade de o Director ser professor,
tendo em conta a especificidade da organrzação escolar quanto às finalidades e meios da
sua acção.
O Conselho Pedagógico deveria ser um órgão de aconselhamento pedagógico e de
orientação educativa e não de supervisão. Dado o seu carácter eminentemente técnico, o
Conselho das Escolas emitiu parecer desfavorável relativamente à representação dos pais e
encarregados de educação e dos alunos naquele órgão
A existência de sobreposição de competências, algumas das quais deveriam ser da
exclusividade do Director (como as de contratação de pessoal docente e não docente), o
qual, de enffe os órgãos e estruturas previstos no diploma, é o único responsável e
responsabilizáxel, constitui uma área potencialmente geradora de conflitos.
O coordenador de cada estabelecimento de educação pré-escolar ou de escola
integrada num agrupamento é, de acordo com o n.o 3 do art.o 39.o, assegurada por um
coordenador designado pelo Director.
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2.3.8. Parecer de Especialistas
2.3.8.1. João Barroso
O parecer que João Balroso elaborou sobre o Decreto - Lei n' 7512008 tem como
referenciais principais, do ponto de vista conceptual e empírico, a reflexão e os estudos que
tem produzido no domÍnio da autonomia e gestão escolar, em especial os estudos de
avaliação elaborados sobre o decreto-lei l72l9l e o decreto-lei 115/A-98, bem como,
diversos trabalhos de investigação que orientou no quadro de dissertações de mestrado
sobre a regulamentação e a prática da autonomia das escolas e sobre o trabalho e funções
do gestor escolar.
Existe uma vasta literatura em Portugal e no estrangeiro sobre as questões da autonomia. A
concessão de autonomia às escolas enquadra-se num processo mais vasto de alteração dos
modos de regulação das políticas educativas e deve ter em vista permitir, no quadro de um
serviço público nacional de educação, maior flexibilidade, adequação e eficácia da oferta
educativa às necessidades específicas dos alunos e das suas comunidades de pertença.
Neste sentido, as políticas de reforço da autonomia das escolas não podem ser dissociadas
das medidas que devem ser tomadas, com o mesmo fim, no domínio da descentalizaçáo
municipal e da recomposição dos serviços centrais e desconcentrados do Ministério da
Educação.
Os modos de governação das escolas devem permitir uma participação
funcionalmente equilibrada dos diversos interesses em presença na prestação do serviço
educativo (regulação sócio - comunitária), com particular destaque para: o Estado,
enquanto garante e regulador de um serviço público nacional de educação; dos professores,
enquanto profissionais especializados na prestação do serviço educativo; dos alunos e seus
responsáveis familiares, no exercício do controlo social que deve existir sobre a escola,
enquanto cidadãos e primeiros destinatiários do serviço público de educação.
No seu parecer João Barroso refere que o problema actual da gestão escolar é o de
saber como é possível dispor de boas formas de coordenação da acção pública sem que
isso ponha em causa o funcionamento democrático das organizações. Neste sentido, o
"director" de uma escola deve assegurar, no quadro de uma gestão participada, a mediação
entre lógicas e interesses diferentes (pais, professoreso alunos, grupos sociais, interesses
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económicos, etc.), tendo em vista a obtenção de um acordo ou compÍomisso quanto à
nafixeza e organtzação do "bem comum" educativo que a escola deve garantir aos seus
alunos. Isto significa que ele deve possuir, não só, competências no domínio da educação,
da pedagogia e da gestão, mas também capacidade de liderança e sentido de serviço
público, necessiírias ao exercício da dimensão político-social da sua função.
Barroso refere que dez anos depois da entrada em vigor do Decreto-Lei 115-N98, é
possível afirmar, que ainda existe um grande défice de concretizaçáo das medidas
necessárias ao reforço da autonomia das escolas, em especial no que se refere aos contratos
de autonomia (só recentemente iniciados e de expressão reduzida), à descentralizaçáo
municipal e à reforma da administração central e desconcentrada do Ministério da
Educação. Além do mais, têm faltado verdadeiros incentivos e injunções positivas ao auto-
desenvolvimento da autonomia nas escolas, sendo crescentes os normativos e as práticas
que vão no sentido de reforçar o controlo exacerbado da administração sobre os mais
diversos ponnenores da organizaçáo e da vida escolar. De assinalar, ainda, que se tem
verificado, recentemente, uma alteração esfiatégica na nafureza e sentido desse controlo,
com um deslocamento da iniciativa, das estruturas desconcentradas (direcções regionais),
para o centro administrativo do Ministério da Educação e uma articulação mais directa
entre a "sede" do poder político e a direcção das escolas.
A formalização e institucionalização do processo de transferência de competências
e de recursos para as escolas, através de "contratos de autonomia", constifuíram uma das
propostas centrais do dispositivo de reforço da autonomia que João Barroso apresentou no
estudo prévio efectuado em 1997 para o Ministro da Educação (Barroso, 1997: 53-57).
Esta proposta acabou por ser adoptada, ainda que de uma forma parcelar e mitigada, no
Decreto-Lei I l5-A/98 e só muito recentemente começou a ser posta em prática e, segundo
Barroso, ainda de maneira deficiente. Confudo, a contatualização devia ser encarada como
uma exigência cental para uma efectiva "autonomia" das escolas e todas as medidas
políticas e administrativas, neste domínio, deviam privilegiar a criação de condições paÍa a
sua correcta e alargada concretização.
Os motivos explícitos que são identificados no preâmbulo, püd proceder à reüsão
do Regime Jurídico da Autonomia, Adminisfiação e Gestão das escolas, consistem na
necessidade de proceder ao "reforço da panicipação das famílias e comunidades na
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direcção estratégica dos estabelecimentos de ensino" e de favorecer a "constituição de
liderangas fortes".
Contudo, não existe nenhuma evidência empírica que o actual quadro legislativo
seja impeditivo, só por si, desse desiderato.
O défice de participação das famílias e das comwridades é variável de escola para
escol4 depende de factores contextuais e culturais e a sua superação exige, sobretudo,
condições, estímulos e contrapartidas que estão muito paÍa lá de um simples
reordenamento normativo do regime jurídico. Mesmo em países onde os direitos de
intervenção das famílias na gestão das escolas são superiores, a participação é
persistentemente deficitária e os seus efeitos reguladores ficam sempre aquém dos
vaticínios do legislador.
Quanto à emergência de "lideranças fortes", Barroso refere que é um fenómeno que
é independente da forma da constituição dos órgãos de gestiio e do seu sistema de
designação. As lideranças formais dependem, sobretudo, das qualiÍicações dos seus
agentes e da sua capacidade para promoverem condições situacionais específicÍs em
beneficio da transformação da organização atavés do "empowerment" dos diversos
actores. Aliás, hoje em dia, aferir da qualidade das lideranças pela sua "força" e fazê-la
depender exclusivamente do exercício da responsabilidade individual de um "chefe" (seja
qual for a designação que lhe é dada) é completamente desajustado do que a literatura
sobre o assunto, nas organizações em geral, tem vindo a relevar como mais adequado.
Acresce ainda que, a fazer fé nos próprios resultados da avaliaçÍio externa das escolas em
Portugal, o actual ordenamento jurídico não foi impeditivo da obtenção de uma apreciação
bastante positiva sobre "a orgarização e gestiio das escolas" e sobre as suas "lideranças".
Na verdade, de acordo com os relatórios divulgados no sítio da Inspecção-geral da
Educação, das 100 escolas e agrupamentos avaliados em 2006-2007, 9lo/o tiveram uma
apreciação de Müto Bom e Bom no domínio da "organizryáo e gestão escolar" e 83Yo
idêntica apreciação no domínio da "liderança".
Por todas estas razões é de pressupor gu€, para lá destes motivos mais
"programáticos", existam outros motivos mais "pragmáticos" que, em Portugal como em
ouüos países, tentam responder ao actual dilema da administração estatal no domínio da
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educação: como reforçar a "autonomia" das escolas (para recuperar a legitimidade e
responder à complexidade) sem perder o "contolo'o sobÍe o sistema e seus resultados?
Para Barroso, é neste contexto que deve ser percebido o sentido desta iniciativa
legislativa. A intenção de "reforçar a autonomia das escolas'o é claramente minimizadaface
à necessidade de regulamentar ("blindat'') a sua gestilo. Na verdade, o projecto de diploma
agrava, neste aspecto a excessiva formalizaçáo dos normativos sobre a gest2[o, com clara
desvalorização dos aspectos relativos à autonomia das escolas, já patente no Decreto-Lei
I l5-A/98. As questões directamente relacionadas com a autonomia são objecto do capítulo
II (Regime de autonomia) que em 2 artigos (num total de 69) define princípios gerais e
identifica os "instrumentos de autonomia". Os "contratos de autonomia" (peça essencial de
todo o processo) nem são referidos na lista dos "instrumentos do exercício da autonomia"
(artigo 9o-l), são considerados uma mera "possibilidade" (artigo 9o'2), e são
inexplicadamente separados do anterior e relegados paÍa a parte final do diploma (capítulo
VII), com 4 artigos de carácter genérico, remetendo para portaria posterior uma maior
precisão sobre os procedimentos relativos à celebração, acompanhamento, avaliação e
Íiscalização dos contratos de autonomia. A retórica sobre a autonomia das escolas aparece
assim como um leitrnotif para o reforço dos instrumentos de controlo estatal da gesttÍo
naquilo que alguns autores designam por uma governação de "mão de ferro em luva de
veludo".
No seu parecer Baroso refere que não se percebe qual a vantagem, de um ponto de
vista de clarezaconceptual, na substifuição da designação de "Assembleia" por "Conselho
Geral'. O termo assembleia tem tradição nos normativos da administração escolar e
reforça o sentido da dimensão cívica e política deste órgão de participação comunitária. É
de registar positivamente a disposição que obriga a trma maior distribúção dos mandatos e
impede a possibilidade de qualquer dos "corpos ou grupos representados" ter a maioria dos
lugares.
Baroso refere que a representação da autarquia local só se pode justificar no
quadro de uma administração centralizab e na ausência de uma efectiva descentralizqão
municipat. Se esta existisse, a autarquia devia assumir plenamente o seu papel de tutela
(nos domínios da sua competência) e de conüolo extemo, através de órgãos próprios, não
59
fazendo sentido integrar um órgão intemo de administração da escola (do mesmo modo
que na actual situação náo faz sentido que estivessem representantes da Direcção Regional
ou de outa estrutura da administração central do Ministério da Educação). Não faz
qualquer sentido estipular uma quota para os "professores tifulares" na representação
docente no "Conselho geral" pois, num órgão desta natureza, o que esta em causa, na
escolha que os eleitores fazem dos seus representantes, não é uma lógica de posição
hierarquica ou de competência técnica, mas sim uma lógica de adesão a princípios
educativos comuns e de confiança nos atributos pessoais para os defender e pôr em prática.
É de registar positivamente a possibilidade de membros não docentes poderem
assumir a presidência do "Conselho Geral", se essa for a vontade da maioria.
Para Balroso, de um modo geral, as competências atribuídas ao "Conselho Geral"
são compatíveis com os poderes e funções que este conselho deve ter na orientação geral
da missão estratégica da escola e como primeiro destinatario de um sistema intemo de
avaliação e anrílise da organização e dos seus resultados. Contudo, estas competências
devem ser exercidas no respeito estrito das competências, nomeadamente técnicas, dos
outros órgãos de gestão, em especial "director" e "conselho pedagógico". Esta separação
(funcional e de poderes) não parece estar suficientemente explicitada e a referência feita na
alínea m) do artigo 13-l a "(...) fiscalizar a acção dos demais órgãos de administração e
gesü[o", além de excessiva e despropositada, introduz factores de perturbação na relação
funcional entre os diferentes órgãos.
Segundo Barroso, a existência de um órgão de gestêÍo unipessoal ou colegial não é,
em si mesma, uma questão fundamental para a garantia da democraticidade, qualidade e
eficácia do exercício das funções de gestão de topo de uma organização. A
operacionalidade de um ou outro "modelo" depende de um conjunto diversificado de
factores contextuais que tomam descabida uma discussão em abstracto sobre as suas
ürtualidades. Acresce ainda que a existência formal de um "órgão colegial" nunca impediu
a emergência de lideranças individuais e permitiu, em algrurs casos, reforçar a emergência
de lideranças colectivas. Neste sentido, a solução adoptada no Decreto-Lei 115-A/98 de
remeter a decisão sobre as duas modalidades (unipessoal ou colegial) para o regulamento
de cada escola parecia ajustada. É de recoúecer, contudo, que o facto de a quase
totalidade das escolas ter optado pela solução "colegial", leva a pressupor que isso
resultou, em muitos casos, de reflexos corporativos ou de um deÍiciente debate na
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Assembleia e não, necessariarnente, da preocupação de encontrar a solução mais adequada
para melhorar o funcionamento da escola. Para obstar ou reduzir estes "efeitos perversos"
seria necessário criar condições para qualificar o processo de decisão das assembleias,
podendo admitir-se que o ordenamento jurídico determinasse a existência de um "órgão
unipessoal" desde que não impedisse, em sede de 'oconüato de autonomia", o recurso à
"opção colegial", devidamente fundamentada. O manter esta possibilidade, para além de
ser coerente com o reconhecimento de uma autonomia efectiva no domínio organizacional,
permitiria desfazer qualquer eqüvoco quanto a uma eventual intenção de reforço do
centralismo e autoritarismo da gestEÍo que os argumentos utilizados no preâmbulo para
defender o "director" (como órgão unipessoal) claramente induzem.
Para Barroso, é importante que se teúa mantido a obrigatoriedade de o "director"
ser um professor. A reafirmação deste princípio faz todo o sentido no quadro da existência
de propostas recentes de partidos políticos e movimentos de opinião que visavam a
"profissionalizaçáo" do gestor escolar e a possibilidade de ele ser seleccionado fora dos
quadros docentes. Contudo, a argumentação patente no preâmbulo de que isso se fica a
dever, unicamente, ao facto de o "director" assumir a "presidência do Conselho
Pedagógicoo'paÍece muito frágil e revela alguma falta de convicção em opções políticas
mais substantivas.
Barroso não compreende arazáo porque se consagra a possibilidade de os docentes
do "ensino particular e cooperativo qualificados para o exercício das funções" poderem vir
a exercer o cargo de "director" das escolas públicas. No actual estado de separação entre os
sistemas público, privado e cooperativo não vê quais as vantagens que se buscam com este
facto, além de que a ooexperiência na administação e gestão escolar" adquirida por esses
professores no seio da sua actividade privada não é directamente tansponível para a
experiência de directores de escolas públicas.
- O projecto de diploma é claro quando afirma no artigo 2lo que "O director é eleito
pelo Conselho Geral". Contudo, parece desconfiar da capacidade de júzo e de escolha dos
membros do Conselho e intoduz um sistema complementar para condicionar o liwe júzo
dos conselheiros, obrigando a um'oprocedimento concursal, prévio à eleição" e à criação
de uma comissão "especialmente designada para o efeito de elaborar um relatório de
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avaliação". Além das dúvidas que podem ser levantadas quanto à legalidade deste
procedimento, ele determina uma perversa zona de ambiguidade e um constrangimento
absurdo sobre a própria legitimidade que o Conselho tem para proceder, de pleno direito, à
eleição do "director". A experiência do Decreto-Lei l72l9l foi demonstrativa das
confusões decorrentes
Para Barroso, se as condições previstas nas alíneas a) b) e c) do no 5 do artigo 26
não oferecem dúvidas, já, o preceituado na alínea d) não deixa de causar uma grande
perplexidade ao prever a cessação do mandato, a todo o momento, '?or despacho
fundamentado do membro do governo responsável pela área da educação na sequência de
processo de avaliação externa ou de acção inspectiva que comprovem manifesto prejuízo
paÍa o serviço público ou manifesta degradação da gestÍio do agrupamento de escolas ou
escola não agrupada". Por um lado, mais uma vez se instala o clima de desconfiança sobre
a capacidade do Conselho exercer as suas funções de "órgão de direcção estratégica
responsável pela definição das liúas orientadoras da actividade da escola". Se, na
sequência de uma avaliação externa, o Conselho concluir que é necessfuio fazer cessar o
mandato do "director" já existem os mecanismos previstos na alínea b) para esse efeito. Se,
na sequência de uma acção inspectiva, se verificar que houve incumprimento das
obrigações do director, então será aberto um processo disciplinar e actua-se de acordo com
o previsto na alínea c). Portanto esta alínea d) atém de absurda é inútil, a não ser que se
queira fazer da "avaliação externa" uma forma de coacção e um instrumento de punição,
desvirtuando assim todo o discurso que vem sendo feito sobre o sentido e finalidade desta
avaliação, nomeadamente pela Inspecção-Geral de Educação.
Relativamente ao Conselho Pedagógico Baroso refere que, tendo em conta as
funções e competências atribuídas ao Conselho Pedagógico, não faz qualquer sentido que
ele integre "representantes dos pais e encarregados de educação e dos alunos, estes ultimos
apenas no caso do secundiário" [artigo 33 - I alínea c)]. Este conselho deve ser üsto como
um órgão de coordenação técnico pedagógica que integra os elementos referidos na alínea
a) e b) do referido artigo e cuja legitimidade assenta no saber profissional dos professores.
A participação dos pais e encarregados de educação e dos alunos (bem como a do pessoal
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não docente, agoÍa cancelada) no Conselho Pedagógico justificou-se (na altura em que foi
intoduzida), como medida paliativa, para colmatar a inexistência de um órgão proprio de
participação comunitiíria. Hoje, com a criação de um "Conselho Geral" (bem como com a
anterior "Assembleia") deixa de fazer sentido a integração desses elementos no Conselho
Pedagógico e a sua presença, a verificar-se, desvirtua claramente as funções que ele deve
assumir como estrutura técnica especializada de coordenação e supervisão pedagógica.
Baroso considera adequado que a presidência do Conselho Pedagógico seja
exercida pelo "director" o que é coerente com as funções previstas para os dois órgãos e
com o facto de o director designar os diferentes responsáveis pela gestão intermédia" com o
que também se concorda, no actual contexto. Contudo, o desejável reforço da coesão e
unidade do sistema de gestÊio que estas medidas favorecem não deve ser confundido com o
reforço do centralismo e do autoritarismo incompatíveis com os valores e práticas de uma
gestÍio pós-burocrática, moderna e eficiente. Neste sentido, é muito importante apostaÍ na
formação dos diversos titulares de cargos de gestão de topo e intermédia, reforçar o
funcionamento colegial e participativo do Conselho Pedagógico e fomentar a transparência
dos processos de designação e avaliação dos professores que exercem estes cargos. Seria
por isso necessário que o diploma consagrasse a obrigação de o "director" ouvir, para
efeito de designação dos diferentes responsáveis pela gestão intermédia, os professores
envolvidos nessas estruturas (escolas ou de estabelecimentos de educação pré-escolar,
departamentos curriculares e outras estruturas de coordenação e supervisão pedagógica).
Relativamente aos Contratos de Autonomia Baroso refere que a lógica subjacente
ao "contrato" como instrumento de acção pública baseia-se na necessidade do "cento" da
administração assegtrar a complementaridade das decisões face à multiplicidade de
unidades decisionais, a priori, mais autónomas, definindo referenciais a respeitar, mais do
que injunções a cumprir. Num caso e noufto, o contrato ao mesmo tempo que combina
uma estatégia de negociação, mobilização dos actores e promoção da sua autonomia,
acaba por ter, igualmente, um sentido de controlo e garantia de resultados e da sua
obediência a princípios ou noÍrnas gerais. O contrato aparece assim, como um instrumento
aparentemente efrcazpara gerir a o'autonomia profissional" dos professores, num quadro de
crise da regulação burocrática e da emergência de novas formas de governação,
substituindo o controlo hierarqúco pelo auto-controlo, a obrigação dos meios pela
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obrigação dos resultados, a regulamentação pela avaliação. Os contratos pressupõem, por
isso uma outra forma de govemar e, como é evidente uma administação diferente da que
existe e persiste.
Barroso considera que o contrato devia ser a forma corrente de consagrctÍ a
autonomia das escolas e só em situações pontuais, devidamente identificadas e sujeitas a
uma remediação de curto prazo se poderia suspender o seu exercício.
Em conclusão, Barroso afirma no seu paÍecer que o défice de concretizaqáo das
medidas de reforço da autonomia dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e
dos ensinos básico e secundrírio que se verifica desde a aprovação do Decreto-Lei 115-
A/98 não tem que ver com as eventuais insuficiências deste diploma, mas com a ausência
de medidas efectivas a montante e a jusante do processo, nomeadamente no domínio da
descentralização municipal, da administração central e desconcentrada do Ministério da
Educação e de uma efectiva transferência de competências para as escolas através de
contratos de autonomia.
Para Barroso, as principais alterações positivas que foram referenciadas no parecer
podiam ser introduzidas como revisão do diploma em vigor sem justificar a sua total
substituição. As alterações negativas que foram referenciadas indiciam uma desconÍiança
tâcitaquanto ao valor da autonomia ("autonomia sob suspeita") e quanto à capacidade dos
órgãos eleitos democraticamente realizarem cabalmente a sua missão.
Baroso afirma que os pressupostos presentes no preâmbulo reforçam uma visão
normativa da mudança que é completamente desajustada do que se sabe hoje sobre os
processos de aprendizagem e de desenvolvimento organizacional.
Considera Barroso que o projecto de diploma não resolve, antes acentua o cariácter
híbrido e contraditório do discurso em vigor em Porttrgal, tuí mais de l0 anos, sobre a
autonomia das escolas e que em texto de2004,caructerizava do seguinte modo:
« (...) a autonomia tem sido uma ficção, na medida em que raramente ultrapassou o
discurso político e a sua aplicação esteve sempre longe da concretizaçáo efectiva das suas
melhores expectativas. Mas ela tem sido uma "ficçâo necessiária" porque é impossível
imaginar o funcionamento democrático da organrzação escolar e a sua adaptação à
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especificidade dos seus alunos e das suas comunidades de pertença, sem reconhecer às
escolas, isto é aos seus actores e aos seus órgãos de govemo, uma efectiva capacidade de
definirem nonnas, regras e tomarem decisões próprias, em diferentes domínios políticos,
administrativos, financeiros e pedagógicos.
Baroso termina o seu parecer afirmando que, se se adoptar uma perspectiva "mais
cínica" sobre a nat'tteza e função desta "ficção" no contexto da estratégia política,
podemos dizer que, em Porfugal (como em outros países), a autonomia das escolas não se
limitou a ser uma ficção, tomando-se muitas vezes, uma "mistificação" legal, mais para
"legitimar"os objectivos de controlo por parte do governo e da sua administração, do que
para "libertar" as escolas e promover a capacidade de decisão dos seus órgãos.
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3. METODOLOGIA
3.1. Opções metodológicas fundamentais
Os objectivos, o objecto e o problema de investigação tiveram uma importância
decisiva na escolha da metodologia a ser utilizada. Segundo Almeida e Freire (2003:21),"
a singularidade dos objectos nas Ciências Sociais e humanas apaÍece indubitavelmente
associada aos condicionalismos que para uns é fraqueza e para outros anobreza do estafuto
científico destas ciências". Sobre esta questão Amal e Latarre (1992:98) afirmam que " na
condução de uma investigação, o investigador é orientado por determinados objectivos
operacionais, estes vão depender da natureza dos fenómenos e das variáveis em presença
bem como das condições de maior ou menor controlo em que a investigação vai ocorrer"
" Duas perspectivas podem caructeizar as investigações nas áreas de Psicologia e
Educação. Uma primeira que definiríamos como empírico - analítica e que apaÍece
frequentemente confundida (identificada) com outras expressões como investigação
quantitativa, positivista e experimental. Uma segunda, que definiríamos como humanista -
interpretativa, e que apaÍece mais associada a expressões como investigação qualitativa e
naturalista (Almeida e Freire, 2003:26).
Utilizando a classiÍicação proposta por Almeida e Freire (2003), determinámos
utilizar conjuntamente as abordagens empírico - analítica (quantitativa) e humanista -
interpretativa (qualitativa).
A abordagem empírica - analítica foi caracteizada pelo tratamento estatístico dos
resultados escolares dos alunos das quatro escolas/agrupamentos envolvidos no estudo.
Também se utilizou uma perspectiva humanista - interpretativa através da
realização de entrevistas semi - estruttradas.
Segundo Bogdan e Biklen (1994:B$o " a entrevista é utilizada para recolher dados
descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver
intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do
mundo".
Nos esfudos quantitativos, geralmente a entrevista é esüuturada de modo a expor
todos os respondentes a uma experiência análoga. Na investigação qualitativa, o formato
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da entrevista não é tão estruturado, porque o objectivo do investigador é ajudar os
entrevistados a exprimirem as suas perspectivas acerca de um dado fenómeno, recorrendo
aos seus próprios termos.
O grau de estruturação permite, assim, distinguir diferentes formatos da entrevista:
- Entrevista estruturada, composta por questões fechadas e exigindo um conjunto de
respostas curtas. O entrevistador poderá, no entanto, interagir com o entrevistado no
sentido de clarificar as respostas imprecisas;
- Entrevista semi - estruturad4 que abarca um conjunto de questões estruturadas
(guião) podendo depois, com base nas respostas do respondente, colocar questões
diferentes das que tinham sido pensadas inicialmente, para um exame mais profundo da
situação em estudo;
- A entrevista não estruturada, Qu€ não envolve qualquer güão de entrevista
detalhado e em que o entrevistado tem possibilidade de discorrer sobre um determinado
tema que lhe é proposto.
Os resultados das entrevistas semi - estrufuradas realizadas serão tratados através
da análise de conteúdo.
A análise de conteúdo é uma técnica de tratamento de informação, podendo haver
níveis de investigação empírica ( nível descritivo, correlacional e causal) e ser utilizado por
diferentes ciências sociais e humanas.
A análise de conteúdo incide sobre comunicações com origem e forma diversas:
obras literárias, artigos de jornais, documentos oficiais, declarações políticas, actas de
reuniões, relatórios, progÍamas televisivos ou radiofónicos, filmes, mensagens não verbais,
enfievistas, etc. Os aspectos formais da comunicação analisada, são considerados
"indicadores de actiüdade cognitiva do locutor, dos significados sociais ou políticos do
seu discurso ou do uso social que se faz da comunicação (Quivy e Campeúoudt, 1988:
226).
Ao proceder à anrílise de conteúdo de um texto, um documento, uma entrevista ou
qualquer outro material, o investigador formula uma série de perguntas que Vala
(1986:108) sintetiza em três questões:
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Com que frequência oconem determinados objectos (o que acontece e o que é
importante)?
Quais as características ou atributos que são associados aos diferentes objectos (o
queéavaliadoecomo?)
Qual a associação ou dissociação entre os objectos ( a estrutura de relações entre os
objectos?)
Segundo Quivy e Campeúoudt (1998:228) existem três grandes categorias de
métodos de análise de conteúdo, consoante o exame incida sobre certos elementos do
discurso, sobre a sua forma ou sobre as relações entre os seus elementos constifutivos.
A primeira categoria consiste nas aniílises temáticas que pÍocuram revelar as
representações sociais ou os juízos dos locutores, a partir de um exame de certos elementos
constitutivos do discurso, tais como:
- Análise categorial, a mais antiga e mais corrente, consiste em calcular e comparar
as frequências de certas características, previamente agrupadas em categorias
significativas; baseia-se na hipótese de que uma característica é tanto mais frequentemente
citada quanto mais importante é para o locutor; o procedimento é essencialmente
quantitativo
- Análise da avaliação, a qual incide sobre os juízos formulados pelo locutor; é
calculada a frequência dos diferentes juízos, a sua direcção (positivo ou negativo) e a sua
intensidade.
A segunda categoria baseia-se nas anrálises formais, as quais incidem
fundamentalmente sobre as formas e encadeamento do discurso, como por exemplo:
- Análise da expressão, que incide sobre a forma de comunicryb, cujas
características (vocabuLírio, tamanho das frases, hesitações ...) facultam uma informação
sobre o estado de espírito do locutor e das suas tendências ideológicas
- Anrálise da enunciação, que incide sobre o discurso concebido como um processo
cuja dinâmica própria é em si mesma reveladora.
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E, por último, a terceira grande categoria, as análises estruturais que são as que se
debruçam sobre a maneira como os elementos da mensagem estão dispostos:
- Anrálise da co-ocorrênci4 que examina as associações de temas nas sequências da
comunicação (as co-ocorrências entre temas informam o investigador acerca das esfuturas
mentais e ideológicas ou acerca de preocupações latentes;
- Análise estrutural, cujo objectivo é revelar os princípios que organizam os
elementos do discurso, independentemente do próprio conteúdo destes elementos; as suas
diferentes variantes procuram descobrir uma ordem oculta do funcionamento do discurso
ou elaborar modelo operatório abstracto, construído pelo investigador, para estruturar o
discurso e tornáJo inteligível.
3.2. Selecção e caractet'rzaçio da amostra
Para tentarmos responder à questão:
O que mudou na organização na organização escolar com o reforço da sua
autonomia?
Foram seleccionadas duas das vinte e duas escolas que celebraram contratos de
autonomia com o Ministério da Educação, os quais entraram em vigor no início do ano
lectivo 200712008.
Foram igualmente seleccionadas duas outras escolas/agrupamentos, sem contrato
de autonomia e que fossem semelhantes em termos do número de alunos, de turmas,
professores.., êfr relação as duas escolas do esfudo com conüato de autonomia.
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CA - A - AgrupaÍnento com Contrato de Autonomia
CA - S - Escola Secundríria com 3o ciclo com Contato de Autonomia
A - Agrupamento sem Contrato de Autonomia
S - Secundaria com 3o ciclo sem Contrato de Autonomia
3.2.1.C*rctenzação da Escola CA- S
O concelho onde a Escola se insere ocupa uma area total de 514 Km2 e tem uma
população de l5 657 habitantes (30 habitantes/Km2).
A Escola Secundiária com 3o ciclo CA-S é uma escola pública e localiza-se num dos
principais eixos de ligação da ánea metropolitana de Lisboa a Madrid e à Europa, sendo
sede de um concelho com uma iírea aproximada de 513,8 Y\ffZ.
A Escola foi construída em 1962 e desde a sua origem, devido as políticas sociais e
educacionais de então, serviu e recebeu os jovens oriundos dos concelhos limítrofes. Além
do 3o ciclo, oferece o Ensino Secundário as populações de vários concelhos. Ultimamente
tem diversificado as ofertas formativas para os jovens e para os adultos.
Em2004, a Escola passou a integrar a Rede Nacional de Bibliotecas Escolares.
No Projecto Educativo de 200512008, a Escola assumiu o compromisso de poder
vir a ser referência regional dos estabelecimentos de educação do Alentejo, no que respeita
ao combate ao insucesso e ao abandono escolares.
Como tal, a sua missão consiste em promover e implementar o sucesso educativo e
combater e eliminar o abandono escolar, designadamente:







Criando Cursos de Educação e Formação e Cursos Profissionais;
Promovendo o bem-estar dos alunos, professores e funcioniírios;
Contibúndo para aformação contínua dos actores educativos;
o Apoiando os encarregados de educaçilo no acompanhamento dos seus
educandos;
o Reforçando a ligação da Escola ao meio.
A Escola ministra os seguintes níveis de ensino:
Ensino Basico;
Ensino Secundiírio;
Cursos Tecnológicos do Ensino Secundário;
Cursos de Educação e Formação;
Cursos Profissionais do Ensino Secundário;
Cursos de Educação e Formação de Adultos.
A auto-avaliação foi feita por um grupo constituído no âmbito da Escola, tendo os
resultados sido discutidos e aprovados pelos Órgãos de Gestiio e Administração da Escola"
nomeadamente, pelo Conselho Executivo, pelos Departamentos, pelo Conselho








o Existência de mais espaços fisicos;
o Existência de computadores poúáteis à disposição de alunos e de
professores;
o Existência de CEF's e cursos profissionais, diversificando üas formativas
paÍaareúização escolarmente sucedida do 9o e l2o anos;
Esforço permanente para propiciar um bom ambiente na escola;
Actas de conselhos de turma mais completas;
o
o
Melhorias progressivas na BE/CR;
Sucesso dos alunos no Concurso Nacional de Leitura (1' lugar) e no





Informação, de um modo geral, pouco efectiva;
Excessivo número de reuniões e múta burocracia;
Não existência do jornal "Notícias da Rainha", essencial na escola para




Falta de comunicação entre os viírios órgãos de gestâ[o;





O Fraca divulgação das actividades realizadas na escola nos meios de
comunicação social.
Da avaliação externa, resultou um conjunto de pontos fortes, bem como algumas
debilidades que seguidamente se enumeram:
Pontos fortes:
O A diversidade de projectos e actividades com impacto na vida escolar dos
alunos e, em certos casos, na comunidade local;
a A diversidade da oferta educativa e o esforço de adequação curricular;
o Um clima disciplinado, do qual o funcionamento sem "toques de
campainha" é um sintoma;
O projecto "TurmaMais", ambicioso e inovador no combate ao insucesso
escolar no ensino básico;
O acesso alargado a eqüpamentos laboratoriais e informáticos e à biblioteca
e centro de recursos;
O A determinação da direcção da escol4 conhecedora do potencial educativo
da escola;








Os resultados escolares no ensino secundiírio;
A articulação frágil e insuficiente com as escolas do ensino basico de onde
provêm os seus alunos;
As baixas expectativas e a desmotivação de algrrns professores;
A debilidade na organização e funcionamento dos departamentos;
As dificuldades na organizaçáo da vida escolar, expÍessas na qualidade dos
horiários dos alunos do ensino secundário.
Com a diminuição da população em idade escolar, parece constituir uma'Janela"
de oportunidades a incorporação, por parte da escola, de uma visão ampla da formação e
da educação, tanto paÍa a formação das crianças e dos jovens como paÍa a formação ao
longo de toda a vida, sendo os cursos de Educação e Formação, de Educação e Formação
de Adultos e o Pólo de Formação indicadores das dinâmicas formativas em curso.
A abrangência da oferta constitui uma questÊ[o estratégica paÍa a escola: se, por um
lado, a variedade de cursos disponibilizados permite uma gama de opções alargada a uma
população com poucas alternativas educativas, por outro, constitui um desafio muito
exigente à capacidade de articular as condições de especificidade de cada formação com a
concertação de objectivos, recursos e energias, sem repercussões negativas na organização
de horários dos alunos e na possibilidade de trabalho em eqúpa dos professores. O
tabalho conjunto com as escolas de concelhos vizinhos e com ouhas instituições com
responsabilidades na formação permite potenciar uma reorientação da oferta escolar, de








Além disso, o aprofundamento do processo de auto-avaliaçiio, com um
envolvimento mais alargado da comunidade escolar, constifui, por outro lado, uma
opoúunidade decisiva paÍaamelhoria do serviço público de educação e para o incremento
da autonomia da escola.
O ponto de partida da Escola, ao nível de alguns dos seus resultados situa-se, em
termos de taxas médias de retenção e abandono e de diferenciais de classificações de
frequência e de exame, nos seguintes valores:
o
o
o Uma ta,xa média de retenção no ensino secundtírio superior a20%o, com um
nível de abandono no l0o ano de cerca de l0Yo;
Uma taxa média de retenção no 3o ciclo do ensino brísico na ordem dos 15%
e lYo de abandono;
Uma discrepância acentuada entre as classificações internas e as
classificagões de exame, em particular na disciplina de Matemática com oito
valores de desvio, aproximadamente.
Assim, tais níveis de insucesso no 3o ciclo do ensino básico e no ensino secundário,
a discrepância entre as classificações internas e de exame, a importância e necessidade do
alargamento da rede de oferta formativa, designadamente de cursos profissionalizantes em
iáreas de interesse estratégico püa a região, traduzem, simultaneamente, uma
responsabilidade e um desafio para a Escola na qualiÍicação e inserção escolar, profissional
e social dos jovens e dos adultos face aos valores de partida e às respectivas metas a
alcançar.
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3.2.2. Carrctefização do Agrupamento CA - A
O concelho ocupa uma area de 601,15 km2, que corresponde a 8,lYo do distrito e
tem uma população dé 7.109 habitantes, o que representa 4,lYo da população residente
neste distrito. Deste concelho fazem parte 8 freguesias, com uma densidade populacional
de cerca de l2hablkn2.
Na actividade económic4 os sectores terciário e secundiário empregam cerca de
74% da população activa. Todo o concelho estiá envolvido numa ampla iárea natural, que
subsiste, essencialmente, dos seus recursos agro-pecuiírios, dos quais sobressaem os que
são obtidos no montado de sobro que existe na região.
O Agrupamento tem a sua sede na Escola EB 2,3, tendo para além desta escola uma
EBI/JI em sete das freguesias do concelho e apenas uma EBI em outra freguesia. Na Carta
Educativa esta previsto que esta freguesia transite, em breve, ptrà a mesma tipologia das
outras.








Cursos de Educação e Formação;
Cursos de Educação e Formação de Adultos;
Cursos Profissionais do Ensino Securdário;
Ensino Secundario por Módulos Capitali záxeis;
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o
Os valores de partida do Agrupamento, no ano lectivo 200612007 e a ter em conta
como indicadores pdraaconcretização de futuras metas são os seguintes:
o Abandono Escolar - 0,5Yo;
a Resultados da Avaliação Interna:
Sucesso global no Ensino Bátsico:78%o
Sucesso global no Ensino Básico por ano de escolaridade
2 ano - 89%; 5o ano - 86%;7o ano - 69%;
3o ano - 89%;6o ano - 80Yo;8o ano - 67%;
4o ano -94%;9o ano -92%
Sucesso nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, no Ensino Brásico
6o ano - L.P. - 73%;MaÍ. - 62Yo
9o ano - L.P. - 93%;Mat. - 560Á
Sucesso global na disciplina de Inglês, no final da escolaridade obrigatóia:75Yo
a Resultados da Avaliação Externa:
Sucesso no Ensino Brásico
4o ano - L. P. - 88% Mat. - 57%
6o ano - L.P. - 15o/oMat. - 56%
9o ano - L.P. -85o/o Mat.- 05%
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O Agrupamento, criado no final do Ano Lecüvo 200512006, é uma instituição
jovem e com especificidades bem vincadas e a considerar:
O Resultou da fusão de duas instituições com mais de uma década, a i*ea
Escolar, antecessora do Agrupamento Horizontal e de outra com mais de
duas décadas, a Escola EB 2,3 anteriormente denominada como Escola
C+S.
A fase de instalação, ano lectivo 200612007, não foi cumprida na letra da
Lei, nomeadamente no que se refere à eleição da Assembleia Constituinte e
elaboração, aprovação e homologação do Regulamento Interno. Para tal foi
decisivo o processo de contratação da Autonomia e o seu sucessivo
adiamento, tendo a situação sido legitimada por Despacho de Sua
Excelência o Secretiírio de Estado da Educação.
No que se refere à Escola EB 2,3, e para contatação da Autonomia,
considerou o mesmo Despacho do Sr. Secretário de Estado ter em conta os
resultados da Avaliação Integrada promovida pela IGE no ano lectivo
200012001.
o A Avaliação Externa incidiu, exclusivamente, sobre o Agrupamento
Horizontal, entretanto extinto.
Resultados da auto-avaliação do Agrupamento Horizontal
O processo de auto-avaliação decorreu a partir da auscultação da comunidade
educativa (pais, professores e auxiliares de acção educativa) através da aplicação de
questionarios e de uma cuidada aniílise das Provas Aferidas, no sentido de perceber quais
as dificuldades reais dos alunos do concelho em Língua Portuguesa e Matemática,
procurando identificar em relação a cada domínio, nas duas disciplinas em questÍlo, quais




Desta avaliação, resultaram um conjunto de pontos fortes e pontos fracos
detectados e a seguir descriminados:
Pontos Fortes
Pelos Encarregados de Educação
A existência de uma boa relação entre professores e alunos;
A qualidade da educação e ensino praticadas nas escolas e jardins de
inÍância;
O bom ambiente existente dentro dos estabelecimentos escolares e, ente
estes e as comunidades onde se inseriam.
Pelos auxiliares de acção educativa







O estabelecimento de relações favoráveis ao desenvolümento do processo
educativo;





Da aniílise dos dados e da discussão resultante ao nível do Conselho Pedagógico,
foram identificados os pontos fracos em quafo domínios:
Relativamente ao Desempenho Escolar dos Alunos
Dificuldades ao nível da compreensão da leitura, que se traduzem na
utilização de pariffiases e na compreensão inferencial da mensagem;
Dificuldades ao nível da produção de textos, no que respeita à utilização do
vocabuliírio que é pobre e pouco diversificado, à pouca diversiÍicação de
textos produzido pelos alunos e à utilização da pontuação;
O Dificuldades ao nível da resolução de problemas não rotineiros, na
explicitação de raciocínios e esüatégias exploratórias de resolução de
problemas, bem como nas questões geométricas e capacidades de
visualização e estudo de formas e espaço.
o Para além destes aspectos, de carácter académico, são apresentadas pelos
professores outro tipo de dificuldades que se prendem com o cumprimento
de regras e de normas de convivência social, e ainda de ausência de valores
e de respeito pelos outros.
Ao nível da Prática Pedagógica
Operacionalização da diferenciação pedagógica, com predomínio de
metodologias mais centradas no professor, em detrimento de uma





Alguma sobrevalorização dos manuais escolares, face a outros recursos
pedagógicos;
Alguma dificuldade na ligação entre a Matemática e ouüas iáreas do
Currículo;
As dificuldades em operacionalizar as competências matemáticas, no que
respeita à resolução de problemas e à estatística;
Algum descoúecimento das orientações curriculares para a educação pré-
escolar, por parte dos professores, e do programa do lo ciclo do ensino
básico, por parte dos educadores.
Questões Organizacionais
o Uma formação contínua desadequada face às necessidades reais dos
docentes;
a Insuficiente articulação/cooperação entre os docentes;
Deficiente gestão dos recursos materiais;
o Escolas e Jardins de InÍância mal equipados;
o
o
Falta de articulação entre o Agrupamento e a EB2/3;







Pelos pais e encarregados de educação
o Pouca articulação Escola/Família.
Resultados da Avaliação Externa ao Agrupamento Horizontal
A avaliagão externa, ocorrida durante o mês de Maio de 2006, destacou um
conjunto de pontos fortes e de algumas debilidades.
O Agrupamento apresentou um conjunto de pontos fortes, entre os quais se
destacam:
A pertinência e a ambição dos documentos orientadores;
A proximidade e o trabalho em conjunto da educação pré-escolar e do 1o




O A concepção da formação contínua;
A diversidade de apoios educativos e de actividades complementares;
a Os recursos de informação e comunicação das bibliotecas e centros de
recursos;
o A quantidade e a qualidade de parcerias que beneficiam as escolas, bem
como o apoio das autarqüas locais;
o A determinação da liderança.
82
Apresentou também algumas debilidades, designadamente:
A persistência dos níveis de insucesso escolar;o
o
o
A falta de articulação com aEB2,3;
A gestão de nível intermédio, nomeadamente a dificuldade de articulação
entre os coordenadores de departamento e os coordenadores de
estabelecimento;
A inexistência de associação ou de associações de pais e encalregados de
educação;
A reduzida colaboração entre os órgãos de gestiio e administração do
Agrupamento, com consequências no clima geral.
A visita da equipa de avaliação coincidiu com a situação particular durante a qual
se estava a desencadear o processo conducente à transferência do Agrupamento Horizontal,
ao qual pertenciam todos os jardins de inftincia e escolas do lo ciclo do ensino básico da
rede pública do concelho, para o actual Agrupamento Vertical que incluiria, também, a EB
2,3.
A criação de uma nova realidade institucional deverá ser, desejavelmente, uma
ocasião para ultrapassar os aspectos menos conseguidos e para reforçar os pontos fortes.
De forma especial, haverá oportunidade paÍa o desenvolvimento da necessiíria
articulação e partilha de recursos entre o lo e o 2o ciclo, sem pôr em risco a continuidade e
o desenvolvimento dos projectos específicos da educação pré-escolar e do 1o ciclo.
Constituem, aindq oportunidades paÍa o novo Agrupamento a esperada redução da
instabilidade da afectação dos docentes e o aproveitamento consequente dos resultados da
aferição extema das aprendizagens no lo ciclo.
Por outro lado é importante também registar que a progressiva diminuição da





Acredita-se, no entanto, gue o novo Agrupamento, as autarquias locais e a
administração educativa encontrarão as soluções que melhor sirvam as crianças e as suas
famíIias.
3.2.3. Caracterização do Agrupamento A
O concelho onde o Agrupamento A estií localizado é constituído por l0 freguesias,
duas urbanas e oito rurais. Tem uma superficie de 446,2 Km2 e 25980 habitantes.
O centro urbano com cerca de 16000 habitantes desenvolveu-se principalmente a
partir do século XVI, época em que foi elevado a sede de bispado e a categoria de cidade.
O Agrupamento, constituído em 231512003 por despacho do Director Regional de
Educação do Alentejo, nos termos do no. 3 do arto. 6o. do Decreto Regulamentar no.
1212000 abrange um universo discente de cerca de I100 alunos, repartidos por mais de 500
no 2o e 3o ciclos, sensivelmente o mesmo número no 1o ciclo e ainda cerca de 80 no ensino
pré-escolar.
Relativamente aos docentes, são cerca de 120, repartidos por aproximadamente 50
no pré-escolar e lo ciclo e cerca de 80 no 2o e 3o ciclos.
A proveniência sócio - económica e cultural dos alunos é bastante diversificada.
Meios rurais mais deprimidos e uma população urbana com carências económicas, devido
a um tecido económico com algumas debilidades, determinam um nicho crescente de
alunos que apresentam diÍiculdades de adaptação as exigências das aprendizagens e da
cultura escolares. No entanto, não se registam percentagens alarmantes de insucesso; o
absentismo e o abandono são também casos muito pontuais no agrupamento.
Não se verificam, também, para além do que é normal em matéria disciplinar, casos
de insegurança ou violência escolar, como cada vez mais parece acontecer nos grandes
centros.
O grau de escolarizaçio dos Pais e Encaregados de Educação é também muito
diverso.
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A Escola Sede está inserida numa zona de bairros residenciais calmos (em
consonância, aliás, com outas características evidentes da cidade), constnrídos nos anos
60170. Tem uma localizaçáo priülegiada em termos urbanísticos, perto do centro
nevrálgico da cidade e debruçada sobre a Serra.
O fluxo de alunos residentes na cidade, em boa pffie, reside nestes bairros e nos
novos bairros na periferia e alguns deslocam-se a pé ou de carro particulaÍ para as escolas.
Os alunos que provêm das freguesias, na sua maioria utilizam transportes públicos.
Acresce ainda, como facto importante, o grau de estabilidade do corpo docente: a
esmagadora maioria pertence ao Quadro de Escola e uma percentagem pequena integra os
Quadros de Zona Pedagógica" os professores contratados são em número residual, à volta
de uma dezenanum universo de 120.
3.2.4. Caracterização da Escola S
A Escola Secundária com 3o ciclo S fica situada na mesma capital de Distrito da
Escola A. Esta escola tem a sua raiz no antigo liceu da cidade, criado em 1844.
Em 1878, o liceu foi transferido para um convento. Em 1976 foi construída uma
nova escola.
A escola recebe alunos da sua área geográfica de influência e dos concelhos
limítrofes mas tem visto a sua população escolar diminuir, facto que paÍece ser
consentâneo com a variação demográfica do Distito.
A Escola é frequentada poÍ um total de 630 alunos: 245 do 3o ciclo do ensino
básico e 385 do ensino secundário, sendo que um número significativo de aluros está
inscrito em percursos qualificantes.
Dispõe de 109 professores maioritariamente do quadro.
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Em Março de 2007 a Escola foi sujeita a uma Avaliação Extema por parte da
Inspecção Geral da Educação. Nas conclusões, a Inspecçiio Geral da Educação destaca:
Pontos tr'ortes:
O empeúo do corpo docente e o clima de Escola propício à aprendizagem;
O papel desempeúado pelos Directores de Turma junto dos alunos e dos
encarregados de educação, como forma de acautelar o abandono escolar;
O desempenho dos alunos nos estrágios dos Cursos Tecnológicos de
Desporto e de Acção Social;
A articulação curricular entre as vrârias disciplinas, nos Conselhos de Ano
do 3o ciclo do Ensino Básico;
A visão estratégica dos órgãos de direcção e gestão da escola, pela aposta na
diversificação da oferta educativa e pela capacidade de mobilizar recursos e
apoios.
A estes pontos fortes contrapõem-se algumas debilidades, designadamente:









A não assunção plena, por parte de alguns coordenadores de departamento,
das competências que legalmente lhes estão atribuídas;
A existência de material obsoleto nos laboratórios de Física e Qúmica e a
falta de licenciamento de software para o laboratório de Matemática;
A fraca participação dos pais/encarregados de educação nas actividades da
Escola e no acompanhamento do processo de aprendizagem dos seus
educandos, apesar dos esforços encetados.
A criagão dos Cursos Profissionais e de Educação e Formação, como forma de
precaver o abandono escolar e de atrair maior número de alunos à Escola, constitui uma
oportunidade paÍa o desenvolvimento sustentado desta escola.
De acordo com a equipa de Avaliadores, o grande constrangimento da Escola
prende-se com a diminuição da população escolà, motivada, não só pela saída dos alunos
que se transferem paÍa a outra Escola Secundária da cidade ou que procuram outras
oportunidades formativas, antes e/ou após a conclusão do 3o ciclo, mas também pelo facto
de alunos de outros estabelecimentos de ensino não a elegerem como escola de
continüdade dos seus percursos escolares. Este constrangimento coloca à Escola o desafio
de, por um lado, conseguir manter os seus próprios alunos até ao l2o ano e, por outro,
proporcionar ofertas curriculares alternativas que correspondam às expectativas e
interesses diferenciados, tarto dos alunos que têm como objectivo o prosseguimento de
estudos, como daqueles que pretendem uma üa profissionalizante, com o intuito de
ingressar, mais cedo, no mercado de trúalho. Se vencer aquele desafio e continuar a
apostar em critérios de profissionalismo e de rigor poderá recupeÍar o prestígio que sempre





3.3. O trabalho de intelvenção
Com o presente trabalho pretendemos analisar o que mudou ta organização escolar
decorrente de uma maior autonomia inftoduzida pelos confratos de autonomia e pelo
Decreto - Lei número 7512008, de22 de Abril.
Para tal, depois de definida a amostra optou-se pelo seguinte:
- Realizar entrevistas semi-estruturadas aos Presidentes dos Conselhos Executivos
das quatro escolas/Agrupamentos em dois momentos:
. Início do ano lectivo 200712008 ( início do lo ano do contrato de autonomia)
. Final do ano lectivo 200812009 ( final do 2o ano do contrato de autonomia)
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3.4. fnstrumentos de Recolha de dados
3.4.1. A Entrevista
Segundo Bogdan e Biklen (1994:134) " a entrevista é utilizada para recolher dados
descritivos na linguagem do proprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver
intuitivamente uma ideia sobre a maneira com os sujeitos interpretam aspectos do mundo"
Como já foi referido, optilmos por utilizar como técnicas de recolha de dados a
Fonte Estatística e o inquérito por entrevista, recorrendo paÍa o efeito a uma entrevista
semi - estruturada.
As entrevistas foram gravadas em suporte áudio na sua totalidade e foram
integralmente transcritas respeitando-se as incongruências gramaticais próprias do discurso
oral.
Todas as enfevistas foram zujeitas a uma aniílise de conteúdo
O guião paÍa as duas entrevistas realizadas a cada um dos quatro presidentes dos
conselhos executivos foi o seguinte:
Escolas/Agrupamentos sem Contrato de Autonomia
1" Entrevista
- Importância da Autonomia
- Celebração de contrato de autonomia
- Interesse em participar numa Avaliação Extema
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2" Entrevista
- Import&rcia da Autonomia
- Celebração de contato de autonomia
- Interesse em participaÍ numa Avaliação Externa
- Estrutura Organizacional da Escola/Agrupamento
Escolas/Agrupamentos com Contrato de Autonomia
1" Entrevista
- Importância da Autonomia
- Celebração de contrato de autonomia
2" Entrevista
- Importáncia da Autonomia
- Celebração de contrato de autonomia
- Cumprimento dos objectivos previstos no contrato de autonomia
- Estrutura Organizacional da Escola/Agrupamento
3.4.2. Í'onte Estatística
Os dados estatísticos relativos aos resultados escolares dos altrnos foram obtidos
aúavés da análise das pautas relativas ao 3o período dos anos lectivos 200612007 e
200712008, das quatro escolas envolvidas no estudo.
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4. ANIÁLISE DOS DADOS
A anrálise dos dados é um processo de compreensão e sistematização da informação
recolhida através dos instrumentos utilizados. Ela permite não só uma melhor compreensão
por parte do investigador do material recolhido mas, também, uma forma de o organizar
com o objectivo de responder às questões propostas:
O que mudou naorgarnzação escolar com o reforço da sua autonomia nos seguintes
domínios:
Or ganização pedagó gic a;
Or ganizaçáo curricular;
. Recursos humanos;
. Acção social escolar:
. GestÍio estratégica, patrimonial, administrativa e financeira.
91
Agrupamento com Contrato de Autonomia
Tabela I - Dados Estatísticos
4.L Análise Estatística
24,6
45 7 15,6 -13,3
36 7 19,4 ll,1
16,9 - 10,0
2l ,6 17,8 -3,8
45 l0 22,2 45 5 11,1 -ll,l
106 16 15,1 106 20 18,9 3,8








Da análise da Tabela I resulta que no ano lectivo 200712008, o primeiro dos quatro
do Contrato de Autonomia, no total do Agrupamento verificou-se uma descida da taxa de
insucesso de 3,8o/o.
No entanto, esta descida não se verificou em todos os ciclos. No 2o ciclo a taxa de
insucesso subiu 3,8%o em resultado do enorme aumento da taxa no 5o ano (l4,8Yo). Pelo



















Noalunos o//o Noalunos "/"
Gráfico t - Taxa de sucesso/disciplina lano - 5e Ano
LP lng HGP Mat CN EVT EF EM
No 2o ciclo, ataxade sucesso al..;ing:ua Portuguesa e a Inglês baixou em200712008
relativament e a 200612007 .

















LP lng HGP Mat CN EVT EF EM
No 6o ano, em 200712008, ataxa de sucesso baixou em todas as disciplinas excepto
a Língua Portuguesa e a Ciências da Natureza.
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LP lng Frc Hist Geog Mat FQ CN EF EM EV ET
No 3o ciclo, de acordo com os dados da Tabela I verifica-se que no 7o ano a taxa de
sucesso subiu a todas as disciplinas no ano lectivo 200712008.







LP Ingl lng2 Frcl Frc2 Hist geo Mat Fq CN EM EV ET EF
No 8o ano, acompaúando a descida da taxa de retenção, verificamos que em
200712008 a taxa de sucesso subiu em quase todas as disciplinas excepto a Inglês e








Gráfico 5 - Taxa de sucesso/disciplinalano - 9e Ano
LP lng Frc Hist Geo Mat CN f Q ET EF TIC EV
No 9o ano, ao contriírio dos 7o e Soanos, em 200712008 a taxa de sucesso não subiu
relativamente a 200612007 em neúuma disciplina, tendo inclusive baixado de forma
considerável a C. Natureza
EN 2006-07




2e ciclo 3e ciclo5e 6e 7e 8e 9e
Considerando os dois anos lectivos em análise verifica-se que a taxa de retengão
desceu de forma significativa nos 6o,7o e 8o anos, tendo aumentado nos 5o e 9o anos.
(gráfico 6)
Em termos globais, a taxa de retenção aumentou ligeiramente no 2o ciclo (+ 3,8%o) e



















5e 6e 7e 8e 9e 10e 11s Lze
Da análise do gráfico 8 verifica-se que os resultados escolares dos alunos deste
Agrupamento estavam bastante acima da média nacional no ano lectivo 200612007 tendo-
se verificado uma descida considerável na taxa de insucesso em 200712008
comparativamente com a média nacional.
Agrupamento sem Contrato de Autonomia

















































































No Agrupamento A verificou-se uma subida no insucesso no total do Agrupamento
(+ 2,2Yo).
No 2o ciclo verificou-se uma ligeira descida (0,5yo) e no 3o ciclo uma subida de
4,7Yo.
Gráfico 9 - Taxa de sucesso/disciplínalano - 5e Ano
tr 2006-07
I2007-08
LP lng HGP Mat CN EVT EF EM
De acordo com a descida da taxa de retenção verificou-se que no 5o ano a taxa de
sucesso subiu, em200712008, em todas as disciplinas.
Gráfico 10 - Taxa de sucesso/disciplinalano - 6e Ano
1
LP lng HGP Mat CN EVT EF EM
No 6o ano a descida da taxa de sucesso a Inglês, Matemática e C. Natureza em













LP lng Frc Esp Hist Geo Mat CN fQ EV EM ET EF
No 3o ciclo, verificamos que no 7o ano apesar de na maioria das disciplinas ter
havido um ligeiro aumento da taxa de sucesso, ataxa de retenção aumentou em3,9oÁ.





LP lng Frc Esp Hist Geo Mat CN FQ EV EM ET EF
No 8o ano, com excepção das disciplinas de Francês e de Ciências da Natureza,
verificou-se em200712008, nas restantes disciplinas, um aumento da taxa de sucesso. No











Gráfico 13 - Taxa de sucesso/disciplinalano - 9e Ano
@t 2006-07
I2007-08
LP lng Fr His Geo Mat CN fQ EV EM TIC EF
No 9" ano verificou-se uma descidadataxa de sucesso num maior número de disciplinas
(Português, Francês, História, Matemática e Físico - Química), o que terá contribuído para
o aumento da taxa de retenção de um ano para o outro em 10,50Á.











5e 6e 7e 8e 9e 2e ciclo 3e ciclo
Os gráficos 14 e 15 mostram que neste Agrupamento a taxa de retenção em
200712008, comparando com 200612007, só desceu no 5o ano.
No 2o ciclo, a descida da taxa de retenção no 5o ano levou à diminuição da taxa de
retenção no 2o ciclo em200712008.
No 3o ciclo verificou-se um amento da taxa de retenção de 200612007 para
200712008.
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5e 6e 7e 8e 9e
No Agrupamento A verifica-se que a taxa de retenção subiu em 200712008
comparativamente a200612007. Apesar dessa subida mesmo assim a taxa de retenção do
Agrupamento A, no ano lectivo 200712008 está abaixo da média nacional excepto nos 7o e
9o anos.
Escola Secundária com 3o ciclo com Contrato de Autonomia ( CA - S)



































Da análise da Tabela resulta que a taxa de retenção no 3o ciclo teve uma descida
considerável em 200712008 ( - 4,7%) em consequência principalmente da forte descida que



















Gráfico L7 -Taxa de sucesso/disciplina/ano - 7e Ano
@ 2006-07
I2007-08
LP lng Esp His Geo Mat C.Nat Fq EV EAR ET EF
No 7o ano, a subida da taxa de sucesso em algumas disciplinas levou a que a taxa de
sucesso tenha subido.
Gráfico 18 - Taxa de sucesso/disciplinalano - 8e Ano
tr 2006-07
I2007-08
LP lng Esp His Geo Mat C.Nat FQ EV EAR ET EF
No 8o ano destaca-se a forte subida, em 200712008, da taxa de sucesso a






Gráfico 19 - Taxa de sucesso/disciplinalano - 9e Ano
LP lng Fra Esp His Geo Mat C.Nat f Q EV EAR TIC EF
No 9o ano, a subida da taxa de sucesso em 200712008 a Língua Portuguesa,
Matemática e Físico-Química levou a uma considerável subida da taxa de sucesso.
Gráfic o 20 - Taxa de retençã o lano






7e 8e 9e 3e ciclo
Da análise dos gráficos 20 e 21 verificamos a grande descida da taxa de retenção no
9o ano ( - 11,0). Registou-se também uma descida da taxa de retenção no 7o ano (-5,1%) e
um pequeno aumento no 8o ano (+ 2,6yo).
Em termos globais, verifica-se que de 200612007 pan200712008 a taxa de retenção







Gráfi co 22 - Taxa de retenção
E Média Nacional 06-07
I2006-2007
I Média Nacional 07-08
tr 2007-2008
Teano Seano 9eano
Observando o gráfico 22 verificamos que a taxa de retenção nacional do 3o ciclo é
superior à taxa de retenção da Escola CA - S.
Ensino Secundário

















Analisando a tabela 4 verificamos que a percentagem de alunos que não transitaram
























Tabel a 5 - Taxa de retenção e desistência - l2o ano
26%
A taxa de retenção e desistência no 12o ano, em 200712008 foi de 26%i sendo que a
média nacional foi de 35,2yo. A Escola CA -S não dispõe deste indicador relativamente ao
ano lectivo 200612007.
Gráfi co 23 - taxa de retenção
@ Média Nacional 06-07
I2006-2007
I Média Nacional 07-08
tr 2007-2008
11eano 12eano
De acordo com o gráfico 23 verifica-se que no 10o ano a taxa de retenção é inferior
à média nacional nos dois anos do estudo.
No 1 1o ano, apesar da descida da taxa de retenção em 200712008, esta é superior à média
nacional embora em200712008 a diferença seja muito pequena.








Taxa de retenção e desistência
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7e 8e 9e 10e 1le Lze
O gráfico 24 mostra-nos a evolução muito positiva na taxa de retenção da Escola CA-S no
ano lectivo 200712008 situando-se abaixo da média nacional. Também em 200612007 a
taxa de insucesso esteve abaixo da média nacional.
Escola Secundária Sem Contrato de Autonomia






























Analisando os dados da tabela 6 verificamos que nos três anos do 3o ciclo a taxa de
retenção baixou de 200612007 para 200712008 sendo que, em termos globais, a taxa de

















Noalunos o//o N'alunos o/o
Gráfico 25 - Taxa de sucesso/disciplinalano - 7e Ano
@ 2006-07
I2007-08
LP lng Frc Esp His Geo Mat C.Nat Fq EV EAR ET EF
Os dados do gráfico 25 reflectem o referido anteriormente, ou seja, a taxa de
sucesso em200712008 subiu em praticamente todas as disciplinas.




LP Frc His Mat FQ EAR EF
Mais uma vez, o gráfico 26 reflecte a melhoria dos resultados escolares dos alunos
em 200712008. A excepção da disciplina de Matemática em todas as outras a taxa de
sucesso subiu.
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Gráfico 27 - Taxa de sucessoldisciplinalano - 9e Ano
LP lng Fra Esp His Geo Mat C.Nat f Q EV EAR TIC EF
Da análise do gráfico 27 constata-se a melhoria,na maior parte das disciplinas, da
taxa de sucesso de 200612007 para 200712008. Esta melhoria foi mais acentuada em
Língua Portuguesa, GeograÍia e Matemática.











7e 8e 9e 3e ciclo
De 200612007 para200712008 ataxa de retenção baixou em todos os anos do 3o
ciclo.
LO7
Gráfico 30 - Taxa de retenção
I Média Nacional 06-07
I2006-2007
I Média Nacional 07-08
tr 2007-2008
Seano 9ea no
Comparando a taxa de retenção no 3o ciclo com a média nacional verifica-se que no
7" ano ataxa de retenção nacional foi superior, nos dois anos do estudo, à média da escola.
No 8o ano, em 200612007, ataxa de retenção da escola foi muito superior à nacional
tendo em200712008 ficado ligeiramente abaixo da média nacional.
No 9o ano a variação da taxa foi semelhante ao 8o ano. Em 200612007 foi um pouco
superior à taxa de retenção nacional tendo em 200812009 ficado ligeiramente abaixo da
média nacional.
Ensino Secundário
























Da análise da tabela 7 verificamos que no 10o ano houve um aumento da taxa de
retenção de 200612007 para 2007 12008 de 7,2Yo.
Pelo contriírio, no l1o ano, de200612007 para200712008, ataxa de retenção baixou
9,IYo.

























No 12o ano, de 200612007 para200712008, ataxa de retenção teve uma subida de
quase 10 pontos (9,5%).
Gráfico 31 - Taxa de retenção
@ Média Nacional 06-07
I2006-2007
I Média Nacional 07-08
tr 2007-2008
10eano 11eano 12eano
Da análise do gráfico 3l verificamos que nos l0o e 11o anos ataxa de retenção da
escola foi superior à média nacional em 200612007. Pelo contrário, em 200712008, a taxa
de retenção da escola foi inferior à média nacional nos dois anos referidos.
No 12o a taxa de retenção da escola foi inferior à média nacional nos dois anos do
estudo havendo no entanto um percurso inverso relativamente à média nacional. Enquanto
ataxade retenção nacional desceu em200712008 ataxa de retenção da escola subiu em
200712008 relativamente a 200612007 mas continuando mesmo assim a ser inferior à
média nacional.
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Taxa de retenção e desistência
20a6n007
2A07 D008











7e 8e 9e 10e 11e Lze
Em termos globais, a taxa de retenção subiu em 200712008 relativamente a
200612007 excepto nos 7o e 8o anos. Nos dois anos em estudo a taxa de retenção esteve
abaixo da média nacional nos 7o e 9o anos.
Gráfico 33 - Taxa de retenção 06107
ffi s o6lol


















5e 6s 7e 8e 9e 10e 11e Lze
Da análise do gráfico 33 podemos verificar a grande diferença que existe na taxa de
retenção nos dois Agrupamentos do estudo. O Agrupamento CA-A partiu para o contrato
de autonomia com valores de insucesso muito elevados.
A escola CA-S obteve melhores resultados do que a Escola S estando inclusive























5e 6e 7e 8e 9e 10s 11s !2e
No ano lectivo 200712008 diminuiu a diferença de resultados entre os dois
Agrupamentos em resultado da melhoria dos resultados do Agrupamento CA-4.
A Escola CA-S continuou a obter bons resultados e situando-se novamente abaixo
da média nacional.
4.2. Entrevistas
De acordo com a metodologia adoptada, no início do ano lectivo 200612007 foram
realizadas entrevistas semi - estruturadas aos Presidentes dos Conselhos Executivos das
quatro escolas que constituem a amostra.
Nesta primeira entrevista o objectivo fundamental era saber qual a perspectiva que
os Presidentes dos Conselhos Executivos têm sobre a autonomia e, em relação às escolas
com Contrato de Autonomia, auscultar a opinião sobre os Contratos recentemente
assinados.
As segundas entrevistas foram realizadas no final do ano lectivo 200812009
As entrevistas foram registadas em suporte áudio
Após vrárias leituras atentas aos protocolos das oito entrevistas realizadas aos quatro











,,ii' § \ §§§
{
categorias e as subcategorias que se considerou serem as mais representativas do conteúdo
analisado.
Assim, de forma a facilitar esta análise foram produzidos três quadros paÍa as
primeiras entrevistas e outros três quadros para as segundas entrevistas.
O primeiro quadro (Anexo 9) é composto pur categorias, subcategorias e a
transcrição dos conteúdos de registo codificados de forma numérica.
O segundo quadro é constituído por categorias, subcategorias e unidades de registo.
A codificação adoptada paru o tratamento destas entrevistas, como já foi referido,
foi feita adoptando um critério numérico, ou seja, o primeiro número identifica a
entrevista, o segundo número é o da página do protocolo da entrevista e o terceiro número
corresponde à ordem em que aparece o indicador correspondente a cada categoria e
subcategoria. Esta codificação e utilizada nos dois quadros e permite, quando necessário,
localizar com facilidade as transcrições das entrevistas.
LL2
Primeiras entrevistas






















3. 1 . Interesse na sua
concretizaçáo
3.2. Áreas mais relevantes
5.1.1.
7 .L.l





























Tendo por base os registos recolhidos nas primeiras entrevistas aos Presidentes dos
Conselhos Executivos das quatro Escolas/Agrupamentos deste estudo verificamos que
todos consideram muito importante a escola ter mais autonomia, ter maior poder de
decisão.
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Relativamente às escolas que não têm Contrato de Autonomia o Presidente do
Agrupamento A, apesar de considerar que a Escola tem que ter mais autonomia considera
que ainda não estão reunidas todas as condições para se candidatarem a uma avaliação
externa. Irá tentar que em 200712008 se reúnam essas condições uma vez que "como a
tendência é essa gostaria de experimentar".
A Presidente do Conselho Executivo da Escola S considera que o facto de terem
tido uma Avaliação Extema em resultado da candidatura apresentada é uma evidência que
querem ter o desafio de terem mais autonomia, ou seja, gostariam de celebrar um contrato
de autonomia.
Os dois Presidentes das Escolas/Agrupamentos com Contratos de Autonomia
consideram importante ter celebrado esse Contrato com o Ministério da Educação apesar
de o mesmo ter entrado em vigor há pouco tempo (As primeiras entrevistas foram
























































3.1. Interesse na sua
concretizaçáo














Nas segundas entrevistas realizadas no final do ano lectivo 200812009 os
Presidentes das Escolas/Agrupamentos sem contrato de autonomia continuam a referir a




O Presidente do Agrupamento A refere que devido há pouca tranquilidade que tem
existido não decidiu avançar para a Avaliação Externa. Ele gostaria que a iniciativa
partisse da Escola mas considera que não tem condigões para isso.
A Presidente da Escola S continua a referir a importância da autonomia. A Escola
já foi sujeita a uma Avaliação Externa e já pediram ao Ministério da Educação a
celebração de um Contrato de Autonomia mas ate ao momento ainda não tiveram resposta.
Em relação à nova estrutura organizacional decorrente da aplicação do Decreto -
Lei no 7512008, de 22 de Abril, o Presidente do Conselho Executivo do Agrupamento A
refere que acabaram com os cargos de Coordenador do lo ciclo das escolas da periferia e
de coordenador das escolas do 1o ciclo das escolas da cidade e vão ficar com o cargo de
Coordenador de Departamento do 1o ciclo e os coordenadores de estabelecimento.
A Presidente do Conselho Executivo da Escola S refere que antes do Decreto - Lei
n' 7512008, existiam oito Departamentos e por força da aplicação da nova legislação
ficaram só com quatro departamentos, tendo sido criados subcoordenadores. No entanto,
considerando o número de horas de redução que os coordenadores têm ainda existem
dúvidas que essa seja a melhor solução.
Os Presidentes das Escolas/Agrupamentos com contratos de autonomia, com dois
anos de contrato já cumprido, continuam a referir a importância da autonomia para um
melhor funcionamento da escola e consideram muito positivo a celebração do contrato.
Em relação aos objectivos expressos no contrato, o Presidente do Conselho
Executivo do Agrupamento CA-A refere que os objectivos operacionais que têm a ver com
a avaliação externa são muito complicados de serem cumpridos. Refere as vantagens
decorrentes do contrato nomeadamente a organização das estruturas intermédias, a gestão
financeira e a possibilidade de utilizar todo o crédito horiírio da Escola.
Em termos de estrutura orgarizativa a Escola tem sete Departamentos, ou seja,
aproveitou a possibilidade que o Contrato de Autonomia deu ao Agrupamento para que
este se organizasse da forma que considera mais adequada.
1,1,6
O Presidente do Conselho Executivo da Escola CA-S continua a referir a
importância da Autonomia para que a Escola possa ir mais longe e fazer coisas diferentes
do que aquilo que "vem normalizado de cima". Permite à escola " ser mais eficiente e
efrcaz".
Dois anos após a celebração do contrato de autonomia, o Presidente do Conselho
Executivo da Escola CA-S considera que o contrato trouxe'omuitas mais valias".
Em relação ao cumprimento dos objectivos previstos no contrato, o mais dificil de
cumprir estão a ser aqueles que têm a ver com os exames nacionais, objectivos que são
questionados pelo Presidente.
Em termos de organização interna, a Escola aproveitou a oportunidade que o
Contrato lhe deu para se organizar em dez Departamentos.
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4.3. Contratos de autonomia
Da entrevista efectuada ao Presidente da Escola CA-S foi elaborado este quadro que
pretende demonstrar o grau de cumprimento, ao fim de dois anos de vigência, do Contrato
de Autonomia.
Escola Secundária com 3o ciclo (CA - S)
Oferecer, pelo menos um
curso de educação
formação de tip o2,
nível2, por ano lectivo
Oferecer, pelo menos um
curso de educação








Os Directores de turmafazem um
acompanhamento de proximidade aos
alunos, de modo a prevenirem situações de
absentismo e abandono, estabelecendo
contactos directos com as famílias. Alguns
alunos são encaminhados para o SPO.






A Escola oferece o 1o ano do Curso de
Electricista de Instalações.
A Escola oferece também o 2" ano do
Curso de Jardinagem e Espaços Verdes.







com as necessidades da
região e recursos
humanos disponíveis, de
modo a qualificar os
jovens e reduzir o
abandono escolar neste
nível de ensino
No âmbito do Conselho Municipal de
Educação, a Rede aprovada teve em
consideração os pressupostos visados.
Existiu cooperação e colaboração entre as
diferentes Instituições concelhias. Os
Cursos Propostos foram:
- Técnico de Viticultura e Enolo gia;
- Técnico de Animação Sociocultural;
- Técnico de Secretariado.
Cumpriu-
se a meta
Melhorar em 2'/, por
ano lectivo, o nível
de sucesso no 3o Ciclo




No que se refere ao 10o ano, melhorou
de um nível de 80% em 2A0612007,
paruum nível de 89oÁ em 2007 12008.
No 11o ano, melhorou de um nível de
80Yo, para 87o/o.
No I2o ano a taxa de sucesso foi de
74% no ano de 2007 12008
Meta Cumprida
10o e 11o ano.
Melhorar em 3o/o por







Ano Lectivo 200 612007:
Matemáúica
- Média Frequência Interna - 3 ,25
valores
- Média Exame - 2,18 valores
Língua Portuguesa
- Média Frequência Interna - 3 valores
- Média Exame - 3,28 valores
Ano Lectivo 200712008
Matemâtica
- Média Frequência Interna - 3,5
valores
- Média Exame - 3,12 valores
Língua Portuguesa
- Média Frequência Interna - 3 ,24
valores













Obj ectivos Operac ionais Actividades Grau Execução
Reduzir em
0r2oÁvalores/ ano a
diferença entre o nível
internoeonívelde







interna e a classificação
dos exames nas




e Quimíca A e História A









Organrzação e Articulação com o Meio
Meta
Cumprida






Articulação com a EPRAL, de modo a não
haver oferta sobreposta, com as escolas dos
concelhos limítrofes, e com o Agrupamento




A Escola fez a divulgação em vários foruns
do projecto Turma Mais, através deste
projecto têm-se harmonizado as
competências dos alunos por ano no 3o
Ciclo.


























A implementffi, &pós auscultação das
Estruturas de Coordenaçáo Intermédia, e em
coordenação com os parceiros locais.
Meta não
cumprida
4. Atribuir apenas um
cargo, Pof









Organização e Articulação com o Meio
A Escola participou na Feira das Escolas e
a cooperação com a Câmara é muito




com o Município visando
a participação da Escola,
nomeadamente, na
Academia Sénior e na
Feira das Escolas












Participação no Projecto Comenius,
pareceria com escolas de ltáúia e da Turquia,
tema do projecto "O Mediterrâneo". Em












Ge stão Pedago gi cal Admini strativa
Em fase de avahaçáo, para que se possa
construir uma resposta.





Os professores titulares coordenadores de
Departamento têm no seu horário toda a
componente não lectivapara a
Coordenação, de modo a poderem efectuar
trabalho colaborativo, conducente ao
sucesso, ao projecto turma Mais.
Meta
Cumprida
2. Criar condições para





comuns de actuação nas
suas funções de
preparação das reuniões




3. Conceder horas comuns aos
membros dos departamentos,
de forma a permitir o debate e
a discussão dos problemas
Iigados à prática pedagógicâ,
bem como de estratégias e
experiências educacionais, e
também a coordenação das
substituições e a partilha de









5. Reforçar as funções de
coordenação e gestão
intermédia, designadamente,
de Direcção de Turma, tendo
em vista:




b)a dinamrzaçã'o dos conselhos
Compromissos de Escola
Gestão Pedago gi cal Admini strativa
Reuniões de Departamentos mensais,
parupartilha de práticas pedagogicas
e educativas, entre as respectivas
áreas disciplinares.
A Recepção aos Encarregados de
Educação realizou-se por ano de
escolaridade, no inicio do ano.
Contactos com os Encalregados de
Educação de forma a obviar o
absentismo.
Ao nível do Ensino Secundario,
efectua-se um acompanhamento dos
alunos de modo a diminuir o número













de ano e de turma;




articulação do SPO com os Directores
de TurÍna, por vezes redefinindo-se as
opções dos alunos, ou
reencaminhando-os para outras áreas





Turma e Conselhos de




Gestão Pedago gi cal Administrativa
Tarefa realizada pelos Coordenadores de
Ciclo e de Curso, effi articulação com o




Compromissos de Escola Grau
Execução
Estão presentes na Assembleia de Escola e
no Conselho Pedagógico, participando com





pais e encarregados de
educação pelo processo




















A criar no próximo ano lectivo. Meta não
cumprida
9. Promover, com o
objectivo de fomentar




educativo dos alunos da
Escola
Realizado no âmbito dos Serviços de








Em fase de implementação Meta não
cumprida




evolução de cada geração
escolar, de
forma a garantir equidade
e justiça no processo
educativo e formativo dos
alunos e na su a aYaliação
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14. ReforÇârr no Ensino






escola rtzação dos jovens
até aos 18 anos
Existem neste momento os seguintes Cursos
Profissionais:
l0o ano - Animador Sócio-Cultural,
Técnico de Secretariado e Viticultura e
Enolo gia;
llo ano - Electrónicae Automação; Gestão
de Equipamentos Informáticos; Animador
Sócio-Cultural; Viticultura e Enolo gia;
l2o ano - Viticultura e Enologia; Animador
Sócio-Cultural
Existem conversações entre esta escola, a
Câmara e o I.P.P. , tendo em vista a








16. Ceder e arrendar
instalações da Escola,
para o desenvolvimento
de actividades nas áreas
da Cultura e do




Existe o protocolo com o IEFP, pffa a
utilização do Pólo de Formação nas
oficinas.
O Auditorio também é aproveitado pela
comunidade educativa.













Desportivo da Escola no
âmbito das acções de
modernrzação das
Escolas Secundárias, de




Educação do Alentejo e







Resolvido no âmbito do Projecto de
Modernização desta escola, a cargo da
Parque Escolar, E.P.
Levantamento de necessidades de
formação, junto aos Departamentos
Centros de Formaçáo.
Divulgação das acções de formação
promovidas pelo Centro de





1. Promover e dinamizilr a
formação dos membros da
Escola nas áreas científico/
didácticas/departamentais, no






Trabalho realizado no âmbito do
projecto Turma Mais
2.Contribuir para que os
Departamentos cooperem, cada
Yez mais, e partilhem






3. Promover a realtzação de
sessões de trabalho/acções sobre
estratégias que motivem os
alunos para o seu processo
de ensino-aprendizagem, com o
objectivo de adaptar as práticas




4. Promover a formação pessoal
não docente, nomeadamente nas
áreas específicas das suas
funções e nas relações
interpessoais
Foi efectuadauma acção de
formação no âmbito do HACCP
em pareceria com o Centro de
Saúde.
Estão a ser redefinidas as tarefas
dos AAE.
Na áreaadministrativa estão-se a
optimizar a gestão de processos e





Tomar todas as decisões e medidas
indispensáveis à viabilu;a'çáo e
concretrzação do presente contrato, nos
limites do orçamento atribuído à
escolal
Fazer reverter para a Escola 60'Â das
poupanças decorrentes de
racionahzação e reorganização dos
recursos humanos, de forma a que estas
permitam melhorar o actual custo por
aluno e o actual rácio aluno/professor
Compromissos do Ministério da
Educação
Actividades Grau de execução
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Autorrzm a conversão de crédito
horário em equivalente financeiro
Meta cumprida
Promover a construção do Pavilhão
Desportivo da Escola, no âmbito das
acções de mode rnrzação das Escolas
Secundárias e da respectiva
calen dartzação a estabelecer pela
Direcção Regional de Educação, em
articulação com a Empresa Parque
Escolar - E,PE
Meta cumprida
Autorizar a transferência dos ganhos de
eficiência decorrentes de uma





S.Promover a realtzação de
acções, seminários e workshops
sobre superyisão pedagógica
para os docentes que não
tenham formação especializada
e exerçam funções nessa área
Meta não
Cumprida
6. Promover a realtzação de
sessões de trabalho/acções sobre
motivação para a prática
docente, com vista a criar
condições e situações nas quais
os docentes se sintam
responsabilizados e implicados
na tomada de decisões, gerindo




o seu próprio trabalho e







O Grupo de Avaliação interna produz
anualmente o Relatório de Avaliação
Interna, que é disponibilizado no site da
escola.
O Observatório das escola já funciona desde
Junho último e produz documentos
estatísticos de análise de sucesso/insucesso
por di scip lina/ departamento.
Realizut, anualmente, a
auto-avaliação com
divulgação no site da
Escola, dos resultados
obtidos e das metas
alcançadas




Agrupamento com Contrato de Autonomia (CA - A)
Meta cumpridaAtingir ou aproximar a taxa de
abandono escolar de 0o/o.
Meta cumpridaAumentar a taxa global de sucesso
escolar em 10"/o
Foi atingido no 4o
ano
Meta parcialmente cumpridaManter num intervalo de 5o/, o
diferencial entre os resultados das
avaliações externas e internas, nos
4o, 6o e 9o anos.
Meta não cumpridaAlcançar na avaliação externa da
Matemática do 9o ano uma taxa
global de sucesso de 60o/o.
Monitorização dos
resultados
Meta cumpridaAumentar a taxa de sucesso na
Língua Estrangeira I, Inglês, à
saída do Ensino Básico em 10"/,
Meta cumpridaManter o Agrupamento implicado,
permanentemente, em projectos









Meta não cumpridaManter o Agrupamento como
referênciao no domínio e utilização






não vai abrir o CEF
de Informática
Meta não cumpridaTornar os cursos CEF e
Profissionais ministrados no






Manter o Agrupamento como
referência de abrangência e








Assumir a plenitude de ofertas






Tomar todas as decisões e medidas
indispensáveis à viabiltzaçáo e
concretizaçáo
do presente Contrato, nos limites
do orçamento atribuído à Escola.
Canalizar para a escola 60'/" das
poupanças decorrentes de
racion altzação e
reorg antzação dos recursos
humanos, que permitam melhorar






do vencimento de um
deles
Meta cumpridaAutortzar a conversão do crédito
horário em equivalente financeiro






No segundo ano o
GGF já náo autorizou
Meta cumprida segundo o
Ministerio.
Meta não cumprida segundo a
Escola
Autorrzar a transferência dos
ganhos de eficiência decorrentes
de uma melhor
gestão de recursos financeiros.









Aplicar um novo modelo de
Gestão Financeira que con duza a
uma imagem verdadeira da
posição financeiÍilt dos resultados
e da execução orçamental do
Agrupamento, permitindo a
elaboração de indicadores de
eficiência, eficácia e economia
e a obtenção do custo por
actividades finais e intermédia
Meta cumprida no final de
200812009
Reorganrzar os Orgãos de Gestão
e Administração, e respectivas
competências, em termos a definir
no Regulamento Interno
Com a alteração do
1 l5-A para o 7 512008
foi necessário
começar de novo
todo o processo de
reorganizaçáo dos
diferentes órgãos
Meta não cumpridaReorgantzar a Gestão Curricular
nos 2" e 3o ciclos.
O orgão de gestão








Meta não cumpridaPromover anualmente a auto-
avaliação do Agrupamento, com
divulgação dos resultados
no site do Agrupamento e junto da
comunidade educativa
Compromissos da Escola Actividades Grau de execução
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4.4. Estrutura Organizacional
Com a entada em vigor do Decreto - Lei no 7512008, de vinte e dois de Abril, as Escolas
organizaram-se da seguinte forma:
Composição do Conselho Pedagógico
Agrupamento CA-A
Director
Coordenador Departamento Matemática /Ciências Experimentais
Coordenador Departamento Ciências Sociais
Coordenador Departamento Línguas
Coordenador Departamento Expressões
Coordenador Departamento 1o Ciclo
Coordenador Departamento Educação Pré - Escolar
Coordenador Departamento Serviços Especializados de Apoio Educativo
Coordenador Novas Oportunidades
Coordenador Directores Turma 2o Ciclo
Coordenador Directores de Turma 3o Ciclo
Professora Bibliotecríria
Representante dos pais e encarregados de educação
Representante dos Alunos
Escola Secundária com 3o ciclo - CA-S
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4.4. Estrutura Organizacional
Com a entrada em vigor do Decreto - Lei no 7512008, de vinte e dois de Abril, as Escolas
organizaram-se da seguinte forma:
Composição do Conselho Pedagógico
Agrupamento CA-A
Director
Coordenador Departamento Matem á,/rica I Ciências Experimentais
Coordenador Departamento Ciências Sociais
Coordenador Departamento Línguas
Coordenador Departamento Expressões
Coordenador Departamento lo Ciclo
Coordenador Departamento Educação Pré - Escolar
Coordenador Departamento Serviços Especializados de Apoio Educativo
Coordenador Novas Oportunidades
Coordenador Directores Turma 2o Ciclo
Coordenador Directores de Turma 3o Ciclo
Professora Bibliotecrária
Representante dos pais e encarregados de educação
Representante dos Alunos
Escola Secundária com 3o ciclo - CA-S
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Director
Coordenador Departamento Educação Física e Desporto Escolar
Coordenador Departamento Artes e Tecnologias
Coordenador Departamento Ciências Socio Económicas
Coordenador Departamento Ciências Físico Naturais
Coordenador Departamento Línguas Estrangeiras
Coordenador Departamento Português
Coordenador Departamento Matemática/Informática
Coordenador Departamento História e Geografia
Coordenador Departamento Filosofia e Educação Moral e Religiosa
Coordenadores Cursos Básico
Coordenadores Cursos Secundário
Serviços de Psicologia e Orientação
Representantes Pessoal Auxiliar (dois)
Representantes Alunos (dois)
Representantes Associação Pais (dois)
Agrupamento sem contrato de autonomia -A
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Director
Coordenador Departamento lo Ciclo
Coordenador Departamento Educação Pré- Escolar
Coordenador do Departamento de Línguas
Coordenador do Departamento de Ciências Sociais e Humanas
Coordenador do Departamento de Matemática e Ciências Naturais
Coordenador do Departamento de Expressões
Coordenador dos directores de Turma 2o ciclo
Coordenador dos directores de Turma 3o Ciclo
SubCoordenador dos Serviços Especializados de Apoio Educativo
Professora Bibliotecríria
Representante dos Pais e Encarregados de Educação
Representante do Plano Tecnológico da Educação
Escola Secundária com 3o ciclo - S
Director
Coordenador do Departamento de Línguas
Coordenador do Departamento de Ciências Sociais e Humanas
Coordenador do Departamento de Matemática e Ciências Sociais
Coordenador do Departamento de Expressões
Coordenador dos Directores de Turma do 3o ciclo
Coordenador dos Directores de Turma do Secundrírio
Representantes dos Coordenadores / Directores dos Cursos
Profi ssionais/Tecnológicos/Educação e Formação
Representante dos Serviços Especializados de Apoio Educativo
Professora Bibliotecríria
Representante dos Pais/Encaregados de Educação - Btásico e Secundiírio
Representantes dos Alunos do Ensino Secundário - 10o e l1o ano
5. Conclusão
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Procuriímos ao longo deste trabalho analisar o que mudou na organização escolar com
a celebração dos Contratos de Autonomia com o Ministério da Educação.
Da aniilise das quatro Escolas/Agrupamentos que fizeram parte do estudo verificou-se
que nas duas que tiúam Contrato de Autonomia, este factor potenciou alterações na
organização escolar que promoverÍrm o sucesso escolar dos seus alunos. É verdade que
uma das escolas que não tinha contrato de autonomia também melhorou os seus
resultados mas pensamos que nas Escolas com Contrato estas promoveram um
conjunto de alterações organizacionais que irão produzir sucesso escolar de forma
sustentada.
Pensamos que a melhoria dos resultados escolares verificada nas
Escolas/Agrupamentos que celebraram um Contrato de Autonomia se ficou a dever a
um conjunto de factores:
- As mais valias que o Contrato de Autonomia trouxe à Escola/Agrupamento permitiu
que esta se organizasse da forma que consideraram a mais correcta para responderem
ao problema principal - melhorar os resultados escolares dos seus alunos.
Das mais valias destacamos a possibilidade de as escolas poderem utilizar todo o
crédito global de acordo com as suas necessidades. Nas duas Escolas/Agrupamentos
com Contrato de Autonomia estamos a falar de criar mais apoios para os alunos
perfazendo, em cada Escola, um total de quatro horarios completos, o que é,
obviamente, extremamente importante e decisivo na hora de responder às necessidades
sentidas pelos Conselhos Escolares/Conselhos de Turma.
Outra mais valia importante é a possibilidade de as escolas poderem antecipar quatro
duodécimos, transitaÍ os saldos de um ano civil para outro e poderem realizar
aquisições que vão amortizando ao longo do tempo de duração do Contrato. Com estas
possibilidades, a Escola pode responder a necessidades que se coloquem que de outra
forma não teriam possibilidade de as colmatar.
- factor motivacional - Pensamos que o perctrso realizado pelas Escolas até à
celebração do Contrato de Autonomia reforça o sentimento de todos os que lá
trabalham no sentido de lutarem por um objectivo comum: primeiro, o de conseguirem
o Contrato, depois o de lutarem paÍa cumprir o Contrato. As escolas antes de
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celebrarem o Contrato passaÍam por um processo de avaliação interna e, a seguir, por
um processo de avaliação externa, levado a cabo pela Inspecção Geral da Educação. O
momento de Avaliação Extema é extremamente mobilizador paÍa a escola pois esta
avaliação visa todos os domínios de acção da escola e, como é lógico, todos querem
mostrar tudo o que fazem.
A seguir, quando o contrato entra em vigor e a escola começa a sentir as mais valias
que este trouxe, provoca um conjunto de alterações no seu funcionamento para que seja
possível cumprir as metas do contrato e manter as mais valias agora conquistadas.
Este aumento de autonomia provocado pelo contrato leva a alterações em todos os
domínios de funcionamento da Escola/Agrupamento:
- Gestão de Recursos Humanos - A Escola/Agrupamento organiza-se da forma que
considera mais adequada, nomeadamente, no tipo de apoios a prestar, na possibilidade
de realizar contratação directa sem passar pela bolsa de recrutamento, etc.
- Coordenação e Orientação Pedagógica - A escola teve que criar as estruturas mais
adequadas para responder aos desafios do Contrato. Nas duas Escolas teve que se
melhorar, de forma profunda, o acompanhamento e tratamento estatístico dos
resultados escolares. Pensamos que uma das razões para a melhoria também passou por
aqui, pelo acompanhamento sistemático, pela monitonzaçáo constante dos resultados
escolares. Este acompanhamento e meios disponíveis permitiram monitorizar e dar
logo resposta às necessidades manifestadas.
- Relacionamento com outras entidades - O Contrato também potenciou as parcerias
com a comunidade como estratégia de melhorar os resultados escolares.
- Gestão Curricular - Este é o ponto em que as escolas menos avançaram, talvez
porque o contrato ainda esüí a meio ou porque ainda estâo a dar resposta a questões
mais prementes no sentido de melhorarem os resultados escolares.
- Gestiio patrimonial e orçamental - Como já foi referido, o contrato trouxe, nesta área,
evidentes mais valias que as escolas souberam aproveitar para melhorarem as
condições de trabalho de todos os que lá trabalharn, condição indispensável para o
sucesso escolar.
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Um outro factor que nos parece fundamental para o êxito dos contratos de autonomia
tem a ver com o Presidente/Director do Órgão de Gestilo, acreditar na autonomia e nos
contratos como forma de a escola melhorar. No caso das duas Escolas/Agrupamentos
com contrato, foi evidente o empenho e o acreditaÍ nas vantagens da autonomia das
escolas e na elaboraçáo dos contratos de autonomia como forma de a escola melhor
responder às suas necessidades. Uma liderança que não acredite nas vantagens de mais
autonomia não conseguirá desenvolver, com êxito, o contrato de autonomia. Temos
que acreditar que aquele é o camiúo, a luz ao fundo do tunel, o meio para reforçaflnos
a identidade enquanto escola/agrupaÍrento e seguirmos o nosso próprio camiúo em
busca do sucesso escolar e social dos nossos alunos.
As conclusões deste trabalho baseiam-se no estudo de duas das vinte e duas escolas que
celebraram contratos de autonomia. Parece-nos que seria interessante coúecer os
resultados finais do contrato de autonomia não só nestas duas escolas mas em todas as
vinte e duas escolas do país que celebraram contratos de autonomia.
Será fundamental realizar-se uma avaliação que inclua todas as vinte e duas escolas
que têm contratos de autonomia, os quais terminam no final do ano lectivo 201012011,
para se decidir o camiúo a seguir.
Pensamos, pelo que pudemos observar ao longo deste estudo, que o caminho certo é,
sem dúvida, dar mais autonomia às escolas. Dar meios e responsabilizar as escolas e
elas que sigam o seu próprio camiúo tendo como objectivo primordial o sucesso dos
alunos, a todos os níveis.
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Protocolo de Entrevista I
Agrupamento sem Contrato de Autonomia ( A)
- Considera importante o Agrupamento ter mais autonomia?
Penso que sim, a escola tem que ter mais autonomia, porque o poder de decisão não esta
nas escolas, está na DREA, nos nossos superiores hierárquicos e quem vive no terreno é
que sabe como é que as coisas se processam, das dificuldades que tem e se tivermos mais
liberdade, a nível financeiro e também a nível de contratação de pessoal, por exemplo, nós
ultrapassaríamos muitas das dificuldades que encontramos no terreno, ou seja,
concretizando, se eu tenho, por exemplo, um professor de matemática que está aqui
colocado com ll horas e a seguir vou ter outro professor que entra de licença de
maternidade, eu não tenho autonomia para atribuir imediatamente essas horas a esse
professor que tem 1l horas e teúo que as submeter a um concurso que demora o tempo
que sabemos que demora, provocando assim prejuízos paÍa os alunos.
Essa é um das questões relacionadas com a autonomia. A outra tem a ver com a questão do
pessoas auxiliar que nesta escola é manifestamente pouco. Nós temos para um espaço tão
grande apenas 16 funcionários e estamos a viver à custa de, e com certeza que se passa o
mesmo nas outras escolas, à custa das pessoas colocadas pelo centro de emprego. Se não
fosse esse pessoal nós não conseguíamos dar cobertura a este espaço todo. E se a escola
tivesse mais autonomia, nesse aspecto, era menor esse problema que temos.
De momento é a que me ocorre, são as grandes dificuldades. E é a gestão financeira, a
aqüsição de bens, a escola necessita de mais receitas, tem algumas receitas próprias mas
não suficientes. É preciso adquirir material informático. São coisas que nós não temos
autonomia financeira para o poder fazer, daí as grandes dificuldades.
- EstiÍo interessados em celebrar contratos de autonomia?
Em relação ao contrato de autonomia, esta no nosso plano de acção candidatarmo-nos à
avaliação externa, estamos a ver se conseguimos reunir este ano as condições para
efecfuarmos a candidatura. Vamos ver se é possível no próximo ano, uma vez que a
tendência é essa gostaríamos de experimentar.
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AI\IEXO 2
Protocolo de entrevista 2 - A
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Protocolo de Entrevista 2
Agrupamento sem Contrato de Autonomia (A)
- Considera importante o Agrupamento ter mais autonomia?
Eu já não me lembro bem o que disse da outra vez mas considero importantíssimo a escola
ter mais autonomia e principalmente a escola ter poder de decisão porque muitas vezes o
que nós verificamos, no âmbito da autonomia da escola, nós decidimos, tomamos
determinadas posições que depois não são aprovadas ou são desautorizadas pelas
instâncias superiores, de forma que nesse quadro acho que devíamos ter mais autonomia.
Se me perguntares em relação à autonomia financeira aí ponho alguma reserva. Em relação
aos contratos de autonomia eu ainda não percebi bem como é que isso funciona. Em
relação às escolas que celebraram contratos de autonomia eu sei que algumas já se
arependeram, se nós vivemos com as verbas do orçamento geral do Estado e vÍImos tendo
as nossas dificuldades como é que no quadro da autonomia se arranjam as verbas. Ainda é
capaz de ser pior.
- Na primeira entrevista falou na possibilidade de fazer uma avaliação extema.
Sim, essa era uma proposta, essas coisas são assim... nós nunca sabemos qual é o
momento certo porque tiúa pensado que as coisas iriam acalmar, que a poeira iria baixar e
ia haver tranquilidade para nos candidatarmos à avaliação externa. Estamos interessados
nisso e já falei com .... Um dia que recebi aqui a visita da inspecção falei também nessa
possibilidade mas parece que no futuro o que se vai verificar é que as escolas vão todas ser
sujeitas à avaliação externa portanto quando vier, que veúa. Gostava que a iniciativa
partisse da escola só que tenho vivido momentos de grande turbulência. Neste momento já
não tenho tempo para nada.... Quando vier
- Deve estar quase a chegar
Teúo a informação que as escolas vão todas ser sujeitas à avaliação externa. ... É bom
- Agora com o 75, já aprovaram o novo regulamento intemo, em termos de organização,
organograma, o que mudaram? Alguma estrutura intermédia nova?
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É assim, nós vamos ao nível do 1o ciclo - havia os coordenadores de estabelecimento, o
coordenador ano e nós aí vamos ... ainda não esüí decidido pois o regulamento interno
neste momento está em fase de conclusão. As alterações vão a Conselho pedagógico no dia
13 de Maio. As alterações vão a conselho pedagógico para depois irem à aprovação da
Assembleia. Essa seria uma das grandes alterações. Acabrímos com o coordenador do lo
ciclo da periferia e o coordenador das escolas da cidade portanto vamos acabar com isso e
vamos ficar só com os coordenadores de estabelecimento.
Com o novo regime de gestão das escolas significa que os coordenadores de
estabelecimento são equiparados quase a adjuntos. É por aí que nós vamos.
- Mas há um Departamento de lo ciclo?
Temos, temos um departamento de lo ciclo
- E coordenador do Departamento da Educação Pré- Escolar?
Sim
Nessa matéria a escola estava um pouco atrasada. Existia um regulamento intemo que
nunca foi trabalhado convenientemente. Portanto de há 2, 3 anos para câ, cerca de 3 anos é
que nós andamos a trabalhar o regulamento interno e a adaptárlo ao 75 de forma que vai
ficar concluído. As adaptações vão ficar aprovadas talvezno final do ano lectivo.
- A escola teve nos últimos dois anos lectivos bons resultados, estão abaixo da média
nacional.
São resultados satisfatórios para aquilo que nós propomos
- Existe uma tendência de subida do sucesso
Em relação a esses dados, este ano o que se verifica é que nas turmas de 7o ano a ta:ra de
insucesso subiu porque é um fenómeno que .... Nós fizemos turmas mais pequenas, a
composição das furmas é que talvez não tivesse sido a melhor, entretanto alguns alunos
que estavam e podiam ter sido encamiúados paÍa cursos CEFs, os pais não foram por essa
via e portanto hâ 2 ou 3turmas de 7o ano que têm elementos que são altamente
perturbadores e por isso tem-se vindo a acentuar a taxa de insucesso. Agora, de uma
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maneira geral, o que acontece é que nas disciplinas de língua portuguesa, matemática e
inglês é onde verificamos que há mais insucesso.
A Matemática neste momento, com o Plano de Acção, recuperámos alguma coisa, não
tanto quanto desejaríamos mas conseguimos estabilizar.
As furmas de 9o ano este ano são boas.
Ao nível do 5o e 6o ano as coisas funcionam normalmente. Este foi um ano anonnal a nível
de 7o ano. Aquelas três turmas de 7o ano fazembaixar a taxa de sucesso.
Falta fazermos a avaliação intern4 fazer inquéritos de satisfação a famílias e alunos e é
importante porque a única coisa que temos são os resultados no final de cada período. E
miúa intenção também fazer inquéritos as famílias, aos alunos e saber o seu grau de
satisfação.
O Projecto Educativo que temos está aprovado até 2010 mas temos que lhe introduzir
alterações. As alterações ao projecto educativo só podem ser feitas após esta avaliação
interna e ver quais vão ser as iíreas onde vamos ter que trabalhar mais.
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Protocolo de Entrevista 3
Escola Secundiária com 3o ciclo sem Contrato de Autonomia (S)
- Considera importante paÍa as escolas terem mais autonomia?
Acho, mas uma autonomia que eu não sei se é essa que elas estabeleceram, ainda não vi
neúum contrato. Na comunicação social vi que 22 escolas estabeleceram contratos de
autonomia com o ministério da educação, mas não sei qual a autonomia.
- Sem pensarÍnos em contratos de autonomia, é importante paÍa a Escola ter mais
autonomia?
É, a nível do ensino secundiírio camiúamos para uma realidade de duas escolas dentro do
mesmo espaço físico, uma escola que tem a ver com o prosseguimento de estudos, uma
passagem do básico para o ensino superior. Se for só isso não é assim ttlo necessiário uma
maior autonomia. Agora, como a escola agora caminha paÍa uma outra vertente - uma
escola de continuagão de estudos e uma escola virada à orientação vocacional, ou seja, à
profissionalizaçáo, à certificação do ensino secundário para entrar no mercado de trabalho,
eu preciso e qualquer escola secundária precisa, de mais autonomia. Autonomia para quê?
Autonomia para tudo. Como é que eu consigo certificar e dar certificado de habilitações
com um quadro docente pré-estabelecido pelo ministério da educação. Como é que eu
posso fazer contratos individuais de trabalho se não tenho pessoal docente e não docente
especializado para realizar determinadas funções profissionais. Com estes cursos
profissionais funcionamos como uma entidade empregadora e de formação, como se vê
nos centros de formação e nas empresas, como na EPRAL.
Eles só conseguem funcionar graças à autonomia que têm. Não podemos dizer vamos tirar
o lugar à escola profissional porque elafezum trabalho de anos.
Não temos que competir com ela mas sim trabalhar em parceria. Olhar para o que eles já
frzerarrr e sendo nós futelados pelo mesmo ministério. Por exemplo, nós dávamos a
formação teórica e eles a formação práúica e fazendo eles os tais contratos com a tal
autonomia e capacidade de contratar técnicos especializados para determinado fim.
Nós não temos autonomia suficiente para dizer, por exemplo, a este professor dou 12
horas, aquele dou 15. O contrato só pode ter l1 horas, logo aí limita-me.
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A nível de dinamização de espaços, precisava de mais autonomia para poder funcionar
como uma escola profissional.
Se falarmos de autonomia como escola, por exemplo, autonomia para fazer obras,
autonomia para ter um rendimento próprio, receitas próprias, já não concordo.
Acho muito bem que exista uma empresa pública, a Parque Escolar, Que faça a
manutenção, prevenção, equipamento. Acho que também aqui o ministério da educação
não deve passar competências para as autarquias, as escolas deveriam ser, como até agora,
futeladas pelo ministério e com a empresa Parque Escolar parufazer obras.
Em termos de currículo, autonomia curricular, sim e não, sim nos cursos tecnológicos,
profissionais, nesta outra escola paralela que está a entrar agoÍa, aí sim, deveríamos ter
autonomia, curricular também, para fazer currículos conforme as necessidades do
concelho. Há uma portaria geral mas depois temos que caminhar com a realidade que
temos. Devia ter autonomia também parafazer esse currículo. Para os cursos gerais, não.
Não é necessária autonomia para os cursos gerais pois todos vão competir pelo mesmo
exame.
Autonomia sim e não, depende, agora com a realidade que a escola tem, com estas duas
vertentes, sim, acho que mais autonomia sim.
Para cursos gerais, a escola ter receitas próprias, ter que fazer as suas próprias obras, ter
que gerir os seus próprios recursos humanos, não, acho que não.
A escola tem que ser como uma empresa pública e não como uma empresa privada.
- Em relação aos contratos de autonomia, quais as áreas em que a escola considera
importante ter mais autonomia?
Recursos humanos, pessoal docente e não docente e alteração do currículo também mas
dos cursos profissionais.
- Ao celebrarem o contrato de autonomia a escola também teria que dar algo em troca.
Seriam os resultados escolares dos alunos. Continuariam ainda interessados sabendo que
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teriam por exemplo, mais recursos económicos e humanos mas teriam que aumentar ataxa
de sucesso
Concordo
- Querem ter esse desafio?
Gostava
- Para isso é que se candidataram à avaliação extema?
Claro. Gostava de ter esse desafio. Estando satisfeitas as necessidades que nós
consideramos brísicas, as necessidades de recursos fisicos, humanos, materiais, turmas
mais pequenas, tudo aquilo que fosse possível, só teúo que exigir. Se todas as condições
estão satisfeitas entêÍo tem que haver maior produtividade.
- Porque se candidataram à avaliação externa?
Assim que entrei para aqui, criei comissões de trabalho. Depois de termos este trabalho
feito, por exemplo, vinha a rádio e perguntava, qual o valor do abandono no secundário? E
eu não tinha os dados concretos. Era necessámo fazer um levantamento para nos
coúecermos. Estas equipas contribuíram com os seus relatórios para a avaliação interna.
- Foi a partir daqui que considerarÍrm importante a avaliação externa? A avaliação extema
foi uma decisão pessoal, mais vale sennos voluntarios do que obrigados. Já foi levado a
conselho pedagógico como um facto consumado, assumido. Pensei que a avaliação externa
não envolvesse tanta gente.
Como já sabíamos com éramos internamente pensámos que seria interessante ter uma
auditoria. Vamos ver o que os outros acham de nós. Também não sei se eles em dois dias
conseguem ver grande coisa.
Para se conseguir ter melhores resultados, paÍa ter mais rendimento, Ptrâ consegúr baixar
a percentagem de abandono, para conseguir subir o sucesso, para diminúr a diferença
entre a avaliação interna e a avaliação externa. Para aumentaÍ o sucesso da escola, teúo
por exemplo, de dar aos professores menos alunos. São muitos alunos por turma. Os
colegas criticam esse facto. Se eu tivesse a possibilidade de dizer, vÍlmos colocar mais um
professor a leccionar as disciplinas chaves, Matemática, Biologiq Físico - Química e
vamos ver ao fim de 3 anos se o rendimento é melhor ou não. Se calhar era.
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O Ministério da educação faz a correlação de turmas pequenas e quais são as tunnas
pequenas - Artes, administração, mas o rendimento destes alunos jâ era baixo. Depois
dizem que não há estudos que provem que turmas grandes têm pior rendimento do que
turmas pequenas, mas não são turmas iguais. Se fizessem furmas iguais, dentro dos
mesmos cursos. Vamos estudar, por exemplo, um ciclo de estudos de 3 anos de uma turma
com 15 alunos e ciclo de 3 anos com trma turma com 28 alunos, alunos com características
semelhantes, médias iguais, tenho a certeza que o sucesso era maior. Tive viírias turmas do
I2o ano e eram muito complicadas porque eram muito grandes. Para tirarmos uma dúvida a
um aluno, na aula seguinte era uma grande corrida para conseguirmos dar o currículo
porque ainda por cima era necessário cumprir aquele programa todo.
A autonomia, se é só financeira, se não tem a ver com recursos humanos, não
sei,...precisÍrmos de mais autonomia a nível de recursos humanos. Temos necessidade de
fazer a nossa própria gestão. Por exemplo, não ter que haver horário zero. Dentro do
quadro docente, aqueles que neste ano têm horário zero, podia colocá-los a fazer outras
coisas, e tínhamos autonomia com o quadro de escola.
Porque é que ele tem que sair para outra escola se ele cá tem trabalho e também contribui
para o rendimento final da escola, O rendimento não passa só pelas aulas. Exigem cadavez
mais trabalho paralelo. Se temos que fazer, por exemplo, a avaliação interna, isto só é
possível por carolice, senão não tiúa tempo de fazer isto tudo. Se eu tivesse pessoas com
horário reduzido horiírio incompleto e não tivesse que o mandar para outra escola. Se
pudesse fazer contratos para professores leccionarem os cursos profissionais e deixar os do
quadro com horário incompleto, só que não posso deixar um com horário incompleto no
mesmo grupo. Se eu tivesse essa autonomia, deixava os colegas da casa, que coúecem a
realidade da escola, com horário incompleto, faziam estes trabalhos paralelos e fazia
contrato a um técnico especializado narírea. Ganhavam todos.
O docente ficava a leccionar as disciplinas que melhor entende e por outro lado ajudava a
escola no seu procedimento geral. O colega que vinha contratado, que era técnico
especializado na área e de certeza que iria ensinar muito melhor os alunos, mas se calhar,
não passa por aí a autonomia.
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Protocolo de Entrevista 4
Escola Secundária com 3o ciclo sem Contrato de Autonomia (S)
- Considera importante a Escola ter mais autonomia?
Sim desde que a autonomia seja efectiva. Seja, passe a redundância, uma autonomia
autónoma porque quando nos dizem que a escola tem mais autonomia e depois nós
acabamos por ter que estar subordinados àquilo que são as noÍnas centrais sem que possa
haver excepções é complicado. As escolas têm efectivamente que ter mais autonomia. Eu
vou tentando gerir esse aspecto quando acho que as coisas estilo manifestamente menos
bemfalocomatutelaeexplicoporqueéqueprocediassim,justificoeoqueéfactoéque
até hoje nunca ninguém me veio cá dizer isto está mal feito ou não devia ter feito assim.
Vou contar uma experiência muito recente - perdemos o coordenador do Departamento de
Expressões que se aposentou, no princípio de Maio jâ cá náo estava, é evidente que tive
que designar um novo coordenador de departamento mas o coordenador de departamento
que eu designei já tinha uma série de funções e não podia obviamente acumular essas
funções com as aulas, entEÍo eu decidi que ele ficava com menos uma furma que
corresponde a 8 horas que correspondem às oito horas que ele deveria ter ganho enquanto
coordenador. Achei que para mim era perfeitamente lógico juntar essas oito horas a 14
horas que a coordenadora antiga tiúa no seu horário e mandar o horário para concurso
com22 horas. A DREA achava que não mas eu disse, olhe, eu vou fazer isto e justifiquei
porque e depois se me disserem que não entâío dizem-me por escrito por que não.
Já percebi que muitas vezes a única maneira de ultrapassar as situações é exactamente
assim. Eufrz, por escrito, isto, assumo, se tiver errado digam-me o que esta mal... e até
agora as coisas têm funcionado.
- A escolajá teve avaliação externa...
A escola foi sujeita a um processo de avaliação externa, aliás foi esse processo de
avaliação externa que resultou de um processo de avaliação intema que tínhamos feito há 5
anos, que determinou que esta Escola fosse uma das primeiras a ser intervencionada.
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Candidatámo-nos a um contrato de autonomia mas até agora ninguém nos disse nada.
Tivemos uma classificação capaz de poder aspirar a isso, se formos avaliados
externamente teoricamente estaríamos na franja para podermos estabelecer contrato.
- Os resultados escolares em relação à média nacional como estão?
Mal, em relação à média nacional muito maus. Acho que nos rankings não estão lá muito
bem definidas as características das escolas pelo que aquilo pode levar a muitos erros. Mas
em relação aos resultados nacionais estamos mal. Estamos mal, em relação às escolas da
zottanáo mas em relação ao nacional sim, andamos cá para o fundo.
Em relação ao nível de escola tem havido uma evolução positiva de resultados mas por
outro lado e há uma coisa agora que se calhar até podes constatar, dá-me a sensação que à
medida que vÍrmos abrindo o leque de curso profissionais o número de desistências é cada
vez maior. Porque quanto mais cursos proÍissionais maior o numero de desistências. O
grande volume de desistências verifica-se a nível dos cursos profissionais. Este ano, no
final do primeiro período, nós tíúamos menos 35 alunos do que no início do ano lectivo e
desses 35 alunos cerca de20 eram do ensino profissional, no 10o ano.
Os miúdos que chegam câ paru o ensino profissional vêm muito mal preparados e não se
aguentam. É no fim do lo período porque é nessa altura que eles recebem o subsídio e ...
vão-se embora. Tanto que este ano abrimos com duas turmas de profissional de animação
sócio cultural,2 turmas tecnológico de Desporto e uma profissional de multimédia e para o
ano as duas de animação sociocultural vão-se transformar numa.
Em relação ao Decreto-Lei houve alguma alteração em termos de organograma?
O Regulamento Intemo está em fase de acabamento. Em relação ao que estava nós
tíúamos 8 coordenadores de departamento porque tínhamos o departamento de biologia.
Tíúamos esses mas depois teve que se reformular isso fudo e temos 4 departamentos.
O que se fez foi...... porque o departamento de matemática e ciências experimentais é
manifestamente o maior decidiu-se logo criar subcoordenadores que não têm assento no
pedagógico mas em termos de funcionamento funcionam parcelarmente, que eu não sei se
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é melhor se é pior e quando agora vem o número de horas que são adstritas a cada
coordenador de departamento também me paÍece que se o departamento não funcionar em
pleno ou, por outra, se o coordenador de departamento não tiver que reunir com todos os
professores do departamento não faz sentido ter aquele número de horas de redução uma
vez que os outros subcoordenadores não têm. Ainda não pensei bem como é que isso se
consegue articular porque penso que a eficiência do departamento e do trabalho se perde
com o alargamento do grupo. Um coordenador que tem uma quantidade enoflne de horas
de redução para trabalhar com os diferentes professores do departamento será que a
solução passa por ele ter reuniões parcelares com os diferentes coordenadores de
departamento ou existir só um coordenador porque só ele é que tem horas de redução. Não
sei, se calhar penso que a hipótese poderá ser essa.
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Protocolo de Entrevista 5
Agrupamento com Contrato de Autonomia (CA - A)
- Considera importante ter mais autonomia?
É uma coisa que está demonstrada em todos os esfudos que foram feitos e em alguns
sistemas educativos de outros países que não têm um sistema educativo tão centralizado
como é o caso português os resultados escolares muitas vezes estâ[o associados a isto, à
escola ser responsabilizada por algumas metas que quer atingir e ao mesmo tempo ser
dotada de alguns meios, negociados, ptrâ poderem atingir esses fins, portanto acho que é
absolutamente indispensável. Não vejo outra forma.
- Foi importante a celebração do contrato de autonomia?
Sim, aí fica formalizado o que é que nós temos de diferente das outras escolas mas também
fica celebrado quais são os compromissos que nós temos que atingir ao final de 4 anos, em
2011.
- Neste momento ainda não houve muitas mudanças.
Significativamente não mudou muito. A única coisa que nós estamos a utilizar
relativamente ao contrato de autonomia e que é diferente das outras escolas foi a questÊlo
do crédito global pois podemos utilizá-lo e isso deu-nos a possibilidade de, por exemplo,
respondermos a algumas questões ligadas aos planos de recuperação. Podemos afectar
alguns recursos que outras escolas estão completamente impedidas de o fazer uma vez que
não podem movimentar o crédito que têm.
Nós temos muitas horas, porque temos um corpo docente não muito novo, temos 88 horas
que podemos gerir livremente. Mobilizrímos todos os recursos que nos foram pedidos.
Tudo aqúlo que nos foi pedido nos Planos de Recuperação nós utilizámos. Mesmo assim,
para além disso ainda contratiímos um professor a tempo inteiro parafazer apoio as TIC no
pré-escolar, lo ciclo, 2o e 3o ciclos. Portanto um professor que dá apoio do ponto de vista
curricular aos docentes e ainda ficámos com 14116 horas.
- só isso já é muito bom
Sem qualquer dúvida
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- Em relação aos objectivos operacionais que estão definidos no contrato. O que vão alterar
para os poder atingir?
Nós temos aí objectivos, alguns deles, que eu teúo muitas dúvidas que a gente os consiga
atingir. O nosso ponto de partida, neste momento, em relação a alguns resultados,
nomeadamente em relação à Matemática no 9o ano, são muito complicados. Nós temos
uma taxa de insucesso no último exame de 9o ano de 95%o, portanto estamos muito longe
desses 60%. Temos que fazer aí uma evolução muito significativa. Existem aí dados que eu
vejo com alguma diÍiculdade que os consigamos atingir.
Um deles é esse, outro tem a ver com este intervalo, este diferencial de 5Yo entre avaliação
externa e avaliação interna porque nós, em qualquer nível de ensino, seja no 4o16o ano de
escolaridade, onde comparamos a avaliação interna com as provas aferidas, quer nos
exames de 9o ano a Língua Portuguesa e a Matemática o diferencial é muito grande. Não
anda sequer perto disso. Faltam-nos os dados ainda deste ano, ainda não os trabalhrímos
mas o diferencial anda sempre na ordem dos l0%.
Como é que nos vamos reorganizar? No fundo vamos apostar muito, há questões que ainda
não sabemos exactamente como é que vamos fazer mas o que vÍrmos apostar muito é na
experimentação.
Estamos já neste momento a equacionar uma série de actividades ao nível da escola, uma
série de clubes, digamos assim, aonde vamos eliminar as aulas de recuperagão. A
recuperação dos alunos nunca se faz dentro da sala de aula, cadavez que um professor
falta, não havendo substituição, os miúdos são sempre encaminhados para laboratórios
onde há actividades experimentais, ao nível das ciências, ao nível da Língua Portuguesa, e
da Matemática. Isso vai estar a funcionar em regime de permanência.
- Com horas do crédito de escola?
Com horas do crédito de escola, com contratos que podemos fazer, nós temos uma clausula
no contrato de autonomia que nos vai dar uma capacidade de seleccionar alguns docentes.
No contrato de autonomia nós temos os professores do QE, que são colocados
normalmente. Todos os outros nós vamos recrutá-los através da oferta de escola logo a
partir de Setembro.
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Já não temos necessidade de andar nas cíclicas, onde pode calhar algum professor com
perfil mas também pode não ter.
Isso dá-nos alguma margem para podermos seleccionar professores paÍa algumas destas
actividades em função de um perfil específico. Se nós, por exemplo, dentro do quadro,
tivermos professores que achamos que têm este perfil nós atribuímos automaticamente
horas do crédito global e ficam mais ligados a estas iíreas e quando recrutamos professores
para ocupar as horas que eles deixam liwes também já os vamos seleccionar em função de
um critério específico. Se for, por exemplo, trabalhar com uma turma mais problemática,
esse é um dos critérios de selecção dos docentes.
Temos outra dimensão que tem a ver com areorganização do 2o e 3" ciclos. A proposta que
inicialmente tínhamos feito era de agrupar algumas ráreas disciplinares por período. Por
exemplo, no primeiro período centrar mais no reforço da Língua Portuguesa e no segundo
período na matemática, libertando os alunos para estudarem menos disciplinas. A ideia
seria esta: terem menos preocupação com algumas disciplinas consoante os períodos. É
uma situação que ainda está em debate. Não temos ainda uma ideia definida se vai ser por
essa via que vamos avançar.
Uma outra hipótese que nós estamos a neste momento a equacionar, que tem a ver também
com a nossa experiência é ter um professor por turma. No fundo fazendo um misto de
monodocencia com pluridocencia. Se nós tivermos um professor por turma, ftxo, era
sempre daquela tuÍna, leccionava a disciplina/disciplinas da sua habilitação profissional e
nas outras disciplinas ele estava sempre presente na furma. E depois teríamos outros
professores que iriam entrando na turma, das outras areas disciplinares que iriam leccionar
mas sempre com a presença deste. Isto permitia em nossa opinião, evenfualmente, ainda
estií em discussão, criar uma referência importante na turma do ponto de vista pedagógico,
que é a ligação da turma com um docente.
Isto pode não ser muito complicado porque não estamos a falar de muitos professores. Não
temos muitas furmas.
Temos o compromisso de reorganizar a gestiio curricúar no 2o e 3o ciclos. Qualquer destas
duas vias está em discussão.
- Essa vossa decisão tem que ser depois aprovada pela DREA?
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Temos aqui duas situações. Aquilo que faz parte das tais competências, as competências é
da escol4 as recoúecidas à escola no âmbito da reorganização pedagógica, gestão
curricular, recursos humanos, Acção Social Escolar, património, gesülo financeira, gestão
estratégica, administrativa. Estas são competências nossas, a gente aplica-as e ponto final.
Agora por exemplo nesta questêio que aqui aparece, temos um compromisso da escola que
é este - reorganização curricular do 2o e 3" ciclos - se propusennos essa via, ela terá que
ser negociada, a de um professor por turma, há aqui um compromisso do Ministério da
Educação que é o de tomar todas as decisões indispensáveis à viabilizaçáo e concretização
do contrato de autonomia. Há aqui uma ligação directa, agora penso que nesta
circunstância teríamos que eventualmente negociá-lo porque isto envolve a afectação de
mais recursos humanos. Também depende do número de turmas que nós constituirmos.
No contrato de autonomia nós temos essa competência, a de poder aplicar critérios, definir
critérios paÍa a elaboração de turmas e organizar modelos alternativos de organizaçáo de
alunos. Temos aqui alguma flexibilidade para poder constituir turmas de forma diferente
do que prevê agoÍaa lei, o tal limite de 28 alunos.
- Em relação à Acção Social Escolar?
Aí não há nada de especial
- Em relação há parte financeira existem algumas diferenças importantes?
Sim, por exemplo, podemos adquirir alguns equipamentos, ou bens ou serviços que tenham
a duração do mandato, isto fazÍoda a diferença. Um dos compromissos que nós temos é
reorganizar a administração e a gestão portanto vamos ter de, como o novo modelo de
gestão define, o nosso mandato é de 4 anos. Podemos pensar em adquirir alguns bens ou
senriços neste período de 4 anos. Isto faz muito sentido, fasear as coisas. Estou-me a
lembrar de um leasing, de ALD. Outra vantagem tem a ver com a antecipação de 4
duodécimos, dá-nos mais fl exibilidade.
Ouüa questão tem a ver com o remanescente do orçamento de estado. Antes estávamos
preocupados em gastar o orçamento até ao final do ano. No fundo fazemos como se faz
com as receitas próprias que é poder transportar os saldos.
- Tem esta questão dos 60%...
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Esta situação já aplicámos este anos, no nosso orçamento de 2008 já fizemos esta proposta
e isto, de facto, tem sentido, faz muito sentido para nós porque esta escola tem nos senriços
administrativos pessoal a mais e mesmo dentro da própria escola E,82,3 temos pessoal não
docente a mais.
- Um caso raro
Não, até penso que na maior parte das escolas, isto acontece. Temos 12 pessoas o que é
manifestamente muito, precisamos talvez de metade. Agora, qual é a vantagem? Se
tivermos um núcleo duro, que é o que acontece aqui na escola, um núcleo fixo de pessoas
do quadro, com muitos anos pela frente, com perfil para as funções que estão a
desempenhar.
A política que estamos a ter é todas as pessoas que se aposentam nós não pedimos a sua
substituição e é mais fácil para nós utilizando os 600Á. Uma pessoa aposenta-se, nós não
pedimos a suÍt substifuição. No orçamento, vem 60% do vencimento dela. Por exemplo,
tivemos este ano duas pessoas que se aposentaram. Em vez de estarmos a substifuiJas,
pedimos os 60%o e depois é mais Íiícil para nós ir ao centro de emprego para suprimir
alguma necessidade temporária. Pode ser necessário num ano, mas no ano a seguir já não e
por outro lado recrutamos alguém que sabemos à partida que também tem perfil porque aí
seleccionamos sabendo que vem a pessoa A, B ou C. Mantemos um núcleo duro de
pessoas que trabalham na escola e depois as necessidades supervenientes fazemos a
contratação directa através do Centro de Emprego. Isto é muito dinheiro, por exemplo este
anoforam 1l 000euros.
- Este foi um processo que resultou de uma avaliação extema. Todos os órgãos da escola
consideraram importante este contrato, que ele implica vantagens pdra a escola? Também
implica obrigações
Este Agrupamento é muito sui generis porque quem foi avaliado foi o agrupamento
horizontal. Na altura, no agrupamento horizontal, fizemos a candidatura em Janeiro e
fomos objecto de avaliação externa, E só depois de termos a avaliação externa é que nos
verticalizámos. Foi um processo completamente fora do que é normal.
Dentro do Agrupamento, de uma forma geral, as pessoas ainda não perceberam bem aqülo
de que estamos a falar porque o contrato foi assinado em Setembro de 2007. As pessoas
sentiram já algumas coisas, nomeadamente com a gestão do crédito global e isso jâ fez
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muita diferença. Outra quesülo que esta agora em discussão tem a ver com a adopção dos
manuals.
Nós temos a opção de não adopção de manuais escolares e curiosamente como este ano vai
haver adopção de manuais no 9o ano, há a hipótese de na iárea das ciências não haver
adopção de manuais. Isto é uma decisão que cabe exclusivamente à escola. As pessoas vão
percebendo aos poucochinhos e penso que elas vão perceber melhor quando começaÍmos
agoraa discutir o regulamento interno pois aí vão ficar com a dimensão mais global do que
são estas competências todas. Mas neste momento, penso que a maior parte das pessoas
não tem a noção ainda desta dimensão global que é o contrato de autonomia.
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Protocolo de Entrevista 6
Agrupamento com Contrato de Autonomia (CA - A)
- Considera importante o Agrupamento ter mais autonomia?
Sem qualquer dúvida Autonomia que nos permite ter algumas estratégias e desenvolver
algumas actividades. Sem ela, não quer dizer às vezes que não fosse possível mas envolvia
sempre a decisão de outras instâncias que não passavam só pela escola. Portanto, a
autonomia nesse aspecto é fundamental, sem qualquer dúvida, acho aliás que a autonomia
devia de estar mais aprofundada nomeadamente ao nível financeiro.
- Para o Agrupamento foi muito importante o Contrato de autonomia?
Sim, apesar da constituição do Agrupamento Vertical ser muito sui gereris. A avaliação
externa foi feita só ao nível do agrupamento horizontal, quando houve a verticalização é
que a 2,3 n'unca tiúa sido avaliada externamente, portanto houve aqui um processo de
transição que em relação ao agrupamento horizontal fazia sentido porque era uma
continuidade do trabalho desenvolvido. Em relação àE,82,3 foi uma coisa totalmente nova.
- Estamos a chegar a metade do contrato...
Verdadeiramente, implementámo-lo este ano
Contrato de Autonomia
- Objectivos Operacionais
. Atingir ou aproximar a taxa de abandono escolar de 0%
Foi atingido
Os valores que aí estão nos objectivos operacionais estilo quase todos atingidos, os que são
quantificáveis, porque há os objectivos que são mais de natureza qualitativa, fazem
referência a manter o Agrupamento numa referência na iárea da informática, isso não é
quantificável. É completamente abusivo, do meu ponto de vista, estaÍ a falar disso mas o
único que estamos com alguma dificuldade em atingir mas também estamos ainda a meio
do ciclo é o da ta:ra de sucesso externo na Matemática de 9o ano. Temos a indicação de
60%. Esse valor porque nós partimos de uma muito negativa que em 200612007 tivemos
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50Á de sucesso no exame de Matemática de 9o ano. O ano pasado subiu bastante mas ainda
esta muito longe dos 60%.
- Aumentar ataxaglobal de sucesso escolar em l0%
Já atingimos, mas atingimos este ano.
- Manter num intervalo de 5Yo o diferencial entre os resultados das avaliações externas e
internas, nos 4o, 6o e 9o anos
Os objectivos que temos dificuldades são os que envolvem a avaliação externa porque
normalmente o olhar que as pessoas fazem sobre as aprendizagens dos alunos que depois
se traduz na avaliação interna normalmente não é muito coincidente com a avaliação
externa. Nós, por exemplo, em 200612007, tivemos 50Á de sucesso no exame de
matemática de 9o ano e a taxa de sucesso foi 50 etal%o. Existe aqui um diferencial de 50%o.
Estes valores têm a ver, embora um deles que tem a ver com o 4o ano de escolaridade, nós
já o atingimos, esse diferencial de 5%o, aliás, num dos casos.
Isto é assim, nos resultados que vieram da Direcção Regional relativamente ao Português,
matemática e inglês estamos muito bem situados a nível de Distrito. Onde temos algumas
dificuldades, nalguns casos até significativas, é amatemáttica do 2o ciclo, matemática do 9o
ano e a FQ e Ciências. FQ no 7o ano e as ciências no 9o ano.
Atingimos os objectivos para o 4o ano, até foi superado, temos um valor externo superior
ao interno. Os valores de 6o ano e de 9o ainda estão distantes principalmente os de 9o ano.
. Alcançar na avaliação externa da Matemática do 9o ano uma taxa global de sucesso de
60%
- Aumentar ataxade sucesso na Língua Estrangeira I, Inglês, à saída do Ensino Básico em
l0o/o
Já atingimos. Só que isto é assim, tem que se veÍ ano a ano, paÍa o ano a coisa pode mudar.
A gente monitoriza múto os resultados, fazemos múta intervenção logo a seguir às
avaliações sejam elas intercalares ou não mas eu acho que se conseguirmos baixar o
insucesso foi por causa disso. Controlamos logo nas avaliações intercalaÍes e mobilizamos
logo uma quantidade de recursos em função das necessidades, e temos turmas muito
pequeninas.
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. Manter o Agrupamento implicado, permanentemente, em projectos transnacionais com o
Inglês com língua de comunicação
Isso temos, temos todos os anos um projecto comenius
- Manter o Agrupamento como referênci4 no domínio e utilização das novas tecnologias
da comunicação e informação, erradicando o info - analfabetismo na comunidade escolar
O Agrupamento nunca foi uma referência, pode ter um trabalho que é externamente
recoúecido que é o caso das bibliotecas escolares, das TIC, mas era um habalho muito
localizado no pré - escolar e no 1o ciclo, portanto nunca foi uma referência, nunca foi
certificado como sendo o número um, é muito abusivo a gente estar a dizer uma coisa
dessas. Isso não é quantificável, nem é mensurável, em minha opinião. Como é que a gente
diz que é uma referência. Tiúa que externamente ter sido reconhecido assim como uma
referência e a gente manter até um determinado padrão que era saber qual é, isso não é
possível.
. Tornar os cgrsos CEF e Profissionais ministrados no AVP, uma referência na área da
Informática
Igual, nunca foi, o nosso CEF de informática é uma desgrcça, é surrealista,Püd o ano já
não vamos abrir um CEF de informática. Nem sequer está articulado com o mercado de
trabalho.
. Manter o Agrupamento como referência de abrangência e qualidade na rede de
Bibliotecas Escolares
Temos, o que nós fizemos na rede de bibliotecas escolares foi um projecto inovador porque
nós montámos uma biblioteca escolar em cada uma das freguesias e desse ponto de vista,
do ponto de vista da criação e do apetrechamento, mobilizrírnos uma enonne quantidade de
parcerias com as juntas de freguesias, com a câmara municipal e com a rede de bibliotecas
escolares obviamente. Nesse ponto de vista foi uma inovação, foi a primeira rede de
bibliotecas escolares a nível nacional a ser criada num concelho assim, por iniciativa do
agrupamento.
Agora fora isso não é propriamente uma referência, temos um trabalho com alguma
sistematização, com alguma qualidade, mas não é uma referência. Esses objectivos são
sempre possíveis de nós dizermos que foram atingidos ou que não os atingimos.
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. Assumir a plenitude de ofertas educativas no âmbito das novas oportunidades
Isso utilizámos, nós temos os CEFs, EFAs, profissional, que sãoas três valências das novas
oportunidades mesmo sem saber que vinha aí o alargamento da escolaridade obrigatória...
que era uma das metas, dos objectivos estratégicos do agrupamento, era exactamente todos
os alunos conclúrem o ensino secundrírio. Nós só conseguimos dar resposta à escolaridade
de 12 anos através dos cursos profissionais, não temos outra alternativa. Temos 4 turmas
EFas, I turma de 2o ciclo, I turma de 2o ciclo e duas de secundiário. Abrimos um curso
CEF este ano, para o próximo ano vamos abrir outro e temos dois cursos profissionais e no
próximo ano abrimos I ou 2 . Isto no fundo é igualdade de oportunidades.
Competências reconhecidas à escola
Organização Pedagógica
. Gerir o calendário escolar e decidir a intemrpção das actividades lectivas, a fixar no início
do ano, assegurando o cumprimento integral do número mínimo de dias de aulas e
salvaguardando a guarda dos alunos durante todo o ano lectivo.
Nós o que fizemos, temos paÍa todo o agrupamento, utilizrímos muitas dessas
competências. Todo o Agrupamento tem a Quarta - feira à tarde livre mesmo o pré -
escolar e o lo ciclo, é o modo de fazermos as reuniões e onde se desenvolvem algumas
actividades de enriquecimento do currículo para esses dias.
Criámos turmas pequeninas por força da aplicação do 3/2008, temos muitos miúdos do
312008 integrados nas turmas e isso deu origem à redução no número de alunos por turma.
De qualquer forma as duas coisas associadas, foi o 3/2008 e também a cláusula do contrato
de autonomia que nos deu alguma garantia de poder avançar com as turmas como tíúamos
pensado. E temos turmas pequeninas. Todas as turmas têm menos de20 alunos.
. Organizar o horiário e o funcionamento pedagógico da escola e definir modelos
altemativos de horiírio escolar, a fixar no início do ano, salvaguardando a guarda dos
alunos durante todo o ano lectivo e o respeito pela escola a tempo inteiro no 1.o ciclo do
ensino basico.
O normal, não utilizámos múto porque o critério que tivemos foi, isso tivemos muito
cuidado. As clausulas que utilizámos no contrato de autonomi4 aquelas que tiveram algum
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impacto na organização do ano lectivo. Fizemos assim, nós fizemos turmas relativamente
pequenas, utilizrímos uma das clausulas do contrato de autonomia e associada à questÍlo do
3l2}O8,depois o que fizemos foi no 3o ciclo colocámos também dois professores no Estudo
Acompanhado e mobilizfunos tudo o que reforços, tudo o que tiúa a ver com miúdos que
tiúam algumas dificuldades nalgumas disciplinas remetemos a maior parte delas paÍa o
EA. Nas sifuações que considerámos mais graves, demos horas acrescidas, apoio
pedagógico acrescido, mas também situações muito pontuais, ou tutorias, também em
situações muito concretas. Privilegiámos também o apoio em sala de aula. Aí mobilizrímos
muito reforço nomeadamente na matemática.
Pusemos um segundo professor em sala de aula porque isso permite muitas vezes, além de
não aumentaÍ a carga horária dos alunos. O que nos interessava era dar apoio mais
individualizado a alguns alunos que tiúam mais dificuldades e simultaneamente alguns
casos onde havia uma relação mais conflitual do professor com a turma. O facto de lá
estarem dois professores também ajudava a haver mais disciplina na turma.
- E essas horas saíram do crédito global?
Sim, utilizámos o crédito global todo. Temos 88 horas.
- Não têm a limitação que as outras escolas têm
Anexo 7
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Protocolo de Entrevista 7
Escola Secundária com 3o ciclo com contrato de autonomia (CA - S)
- Considera importante ter mais autonomia?
Sim, é importante.
- Esüá a ser importante o contrato de autonomia?
Neste momento, uma vez que o contrato foi assinado a l0 de Setembro de 2007 a escola,
neste ano lectivo, não teve possibilidade de implementar a maior parte do que está definido
no contrato. Não houve tempo de adequar horários, de criar estruturas, é impossível, o que
estamos a fazer é, estamos a preparar paÍa que em Setembro de 2008, todas as
possibilidades e todas as mais valias que a escola pode obter, quer a nível pedagógico, quer
a nível administrativo possam ser colocadas em práttica. Agora, com o contrato assinado a
l0 de Setembro, nessa altura o ano está lançado. É um bocado ingrato neste momento.
- Estamos a rever o nosso projecto educativo de acordo com as metas e os indicadores
definidos no contrato de autonomia. A nível de orçamento, ele já foi feito tendo em conta o
reforço de algumas situações. Gabinete de apoio ao aluno, ao encarregado de educação,
onde pressupomos alguns gastos e o orçamento foi preparado para isso.
Neste momento não podemos ter no terreno essas situações porque em Setembro o ano
estava lançado.
- No contrato fala em objectivos na gestão pedagógica e na gestilo curricular, o que estÍlo a
pensar alterar para melhorarem nessas áreas, ou sej4 o que é que o contrato permite em
termos de gestão pedagógica e curricular?
Penso o seguinte: que se nós conseguirmos criar condições óptimas de trabalho paÍa a
comunidade, docentes e não docentes, é mais fácil se as pessoas estiverem envolvidas no
projecto.
A questÊio das metas, do sucesso e insucesso, isso vai ser uma consequência do trabalho
que estarnos a desenvolver. Com melhores condições, com mais partilha a nível dos
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departamentos vamos implementar uma coisa que já se faz há muito tempo, mas agora tem
acontecido de forma mais sistemáÍcica, a partilha de práticas pedagógicas, a troca de
materiais entre os departamentos.
Temos 9 departamentos que são ágeis, são mais faceis de trabalhar porque não têm múta
gente. A autonomia deixa-nos essa maÍgem de manobra.
São criar condições de trabalho para que as pessoas naturalmente dêem o seu melhor e as
melhorias serão uma consequência.
A lógica não é dar mais horas de apoio aqui ou ali, isso é uma lógica um bocado esbatida,
queremos criar sinergias para que se consigam com todos, com bom clima de escola, com
boas condições de trabalho, naturalmente penso que conseguiremos atingir aquilo a que
nos propomos.
O contrato pode ser muito ou pode não ser nada, depende da forma como for encarado.
- E em relação à gestEÍo pedagógica, administrativa e financeira, quais são as mais valias
queo contratotraz?
Na gestão pedagógica fala-se na questão do crédito global.
Equipa de apoio ao aluno - uma equipa com muitas valências que sinaliza mais facilmente
os casos de iminente insucesso, de abandono, etc. Muitas vezes estes casos são sinalizados
de 3 em 3 meses nas reuniões de avaliação. Tem que ser um trabalho em que esteja
envolvida a psicóloga, a assistente social, os coordenadores. Com esta equipa evitamos
algUns problemas para os alunos. Os pais, em casa, não têm a mínima noção das
consequências de anular esta ou aquela disciplina. Todos os casos de anulação são
acompanhados pela psicóloga que fala com os pais, explica-lhes pois alguns não têm ideia
que o facto de anularem agoÍapode implicar que para o ano podem não ter, pode abrir ou
pode não abrir.
A nível administrativo é outra vertente em que tentamos rentabilizar os recursos. Vamos
angariar fontes de financiamento externo mas sempre pela lógica de melhorar as
condições. Projectos que estão a ser desenvolvidos com particulares, com a Câmara,
estamos a tentar rentabilizar o espaço da escola.
L76
A escola, ao nível do concelho, deve estar entre as l0 instituições/empresas que mais
diúeiro movimentapor ano. Assim tentamos ver a escola, a esse nível, empresarial.
Os ganhos revertem para criar melhores condições de trabalho, mais recursos, melhores
meios, para quê? A lógica é a mesma - melhores condições, melhor ambiente, melhores
resultados, a filosofia é a mesma.
- No contrato estií expressa a possibilidade de ter, em termos financeiros, mais valias.
Exactamente, incluímos no orçamento uma central telefonica que funcione sobre VOIP.
Estamos a gastar uma média de 7000 euros/ano em comunicação. Com um investimento de
12000 euros compramos uma central e passamos de uma facturação de 7000 euros por ano
para700 euros por ano. Este remanescente a escola pode utilizar noutras coisas.
Isto é duro, com este modelo de gestlio que temos ainda, com as condições que temos, a
nível de horas, não as minhas mas as dos meus colegas. Uma escola com 1000 alunos, 130
professores, 60 funcionários, não é facil manter a escola a funcionar.
Qualquer empresa com esta facturação tem o presidente, n vice presidentes, assessores e
nós temos que ser professores, contabilistas, economistas, psicólogos, pedagogos, polícias,
e não há dia nem hora marcada. Teúo aqú uma pessoa colocada pelo centro de emprego,
licenciada no lo ciclo, que atende o telefone e faz as marcações.
Outra coisa que estamos a implementar - envolver mais as estruturas intermédias - os
coordenadores têm que coordenar de facto.
Há coisas que não têm a ver directamente com o executivo mas sim com os coordenadores.
É como os directores de turma, se há um coordenador dos directores de turmas, ele tem que
ter espaço de trabalho, uÍn espaço para receber. Se eu fizer uma reunião semanal,
quinzenal, com os coordenadores, evito 15120 reuniões com professores, por vezes para
tratar do mesmo assunto.
São mudanças que têm que se implementar. Não se pode fazer uma ruptura de um dia para
o outro. É um grande desafio.
O fio condutor é este: melhores condições para as pessoas, melhorar a todos os níveis, não
só de húalho, como condições em termos de clima de escola e vestindo a camisola da
escola os resultados serão uma consequência disso.
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A autonomia, estabelece-se metas que não são fáceis mas dá condições, margem de
manobra. Neste momento o maior problema é este: Como é que conseguimos? Se fosse só
preparar o terreno para atingir os objectivos do contrato, era uma pêra doce. O problema é
tudo o resto, muitos telefonemas, isto e aquilo.
- Tem insistido muito no clima de escola. Como é que o conseguem melhorar?
Conseguimos, a melhor forma é envolver as pessoas, descentralizar, enviâ'las, reunir com
elas, pedir os contributos.
Uma coisa que me parece brísica e que na escola não me lembro de ter acontecido nos
últimos 12 anos. No 2o período convocárnos uma reunião com os coordenadores. O que
correu bem, o que correu mal, acima de fudo o que correu mal, o que é preciso melhorar.
Não envolver, nos grupos de trabalho, sempre os mesmos.
O nosso lema era "Humanizar a escola", tentar tirar o trabalho burocrático das pessoas,
quer através das TIC, quer envolvendo mais as pessoas.
Tínhamos um grupo de verificação das reuniões de avaliação. Mas nos conselhos de turma,
lá é que se faz a verificação. Foi menos uma sobrecarga para muitos deles. Estamos a
preparar o terreno para o correio electrónico.
O básico é as pessoas sentirem-se bem, que têm um órgão de gestão que os ouve e que
trabalha com eles e não contra eles.
Por exemplo, uma coisa que frzemos, pequenos gestos, mas têm a ver com uma intenção.
No Natal sempre se fez aqui na escola o jantar de natal. Os funcionrários da escola, os da
cozinha e outros que fazem o jantar nunca participavam no jantar. Nunca vinham as
famílias.
É atatlógica da empresa, qual é a empresa que mais factura - Luís Marreiros - cópias em
Íàrtura. Olhe, preciso de 200 euros para que uma empresa sirva à mesa. Concordaram.
As coziúeiras fizeram o jantar porque fazem bem e têm gosto nisso mas chegou àquela
hora, foram a cas4 vestiram a roupa e estavam todos a jantar à mesa e tíúamos 220
pessoas ajantar.
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São pequenas coisas. No início do ano, tivemos a reunião geral de professores, a seguir à
reunião, um convívio, um almoço volante para todos, professores e funcionários. Isto faz
com que as pessoas trabalhem com gosto e que se sintam importantes.
O grupo de trabalho da avaliação interna esüí a concluir o seu trabalho, paÍa se alterar o
projecto educativo onde já terão que estar definidos os objectivos definidos no contrato.
Uma questão que acho muito pertinente é: definição do sucesso, o sucesso não se deve
limitar aos indicadores de níveis negativos, aprovação/não aprovação. No secundrário terá
que se avaliar também, por exemplo, quantos alunos entram para o superior e dos que
entram quantos têm a primeira opção.
Nos cursos profissionais, inquéritos as instituições que trabalham connosco, faltas dos
alunos às aulas, professores, funcioniírios, uma série de indicadores para termos uma noção
muito mais ampla do que é o sucesso. Isto é importante porque vamos ter que definir um
ponto de partida e o ponto de partida tem a ver com um número, não de um ano mas dos
últimos 5 anos. Fala-se em metas e compromissos.
O projecto educativo de escola feito há cinco anos referia uma meta de l0oÁ para o
insucesso. Nunca se fez a monitorização disso. Nunca se avaliou. Agora temos colegas que
fazem a análise estatística.
Fazemos também a estatística sobre a indisciplina por ano.
Os 10% a matemática é excelente mas a educação fisica é péssimo. Estamos a ter reuniões
com os departamentos para definirmos o ponto de partida.
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Protocolo de Entrevista 8
Escola Secundiíria com 3o Ciclo com Contrato de Autonomia (CA - S)
- Considera importante o Agrupamento ter mais autonomia?
Sim, considero que é importante. Autonomia deve ser uma ferramenta e uma possibilidade
que a escola tem de poder ir um bocado mais longe e fazer coisas diferentes do que aqülo
que vem normalizado de cima. No terreno, quem esta mais próximo dos problemas e
também das soluções.
Pode sempre fazer-se melhor e com mais eficiência. A autonomia temos bem assumida,
bem interionzada e bem discutida e avaliada, é de facto uma mais valia para a escola pois
permite, náo é, que a escola, de acordo com a sua realidade, com o seu projecto, ir mais
além, mais longe, ser mais eficiente e mais eftcaz.
- Esüá a chegar a dois anos de contrato. Está a ser importante o contrato?
Está, é assim, há uma primeira fase de arranque que não é fiácil pq na altura em que o
contrato é assinado já é em Setembro, todo o ano está lançado, há questões de base que não
podem ser logo implementadas, soluções que a autonomia permitiu. Nesse ano, que é
quase um ano zero em que se interiorizam, o que se pode. Tendo em vista sempre a
melhoria dos resultados e o sucesso educativo da escola, depois dessa fase, desse esfudo
em que se olha paÍa a autonomia que se projecta e verifica-se que de facto existem muitas
mais valias que as escolas podem ter.
- Mais valias pedagógicas?
Hâ ... óbvias.... Por um lado a questão do número de alunos por turma. Se calhar temos de
olhar para as escolas do interior de outra forma. E a autonomia permite isso...
Por outro lado, uma questão que é básica para nós que estamos nas escolas. Temos a
noção de que orgarizar uma escola em torno de 4 departamentos... seguramente não se
pensa que encontrar estruturas funcionais que sejam dinâmicas, em que se trabalhe com
facilidade. E nós na escola conseguimos continuar a ter os 9 departamentos e pensamos em
ter 10. São estruturas muito mais certas em termos de pessoas mas muito mais ágeis e é
mais eficaz o trabalho. Não é Íiácil ter uma reunião com 40,50 pessoas.
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Ao nível das assessorias também podemos converte-las em projectos e estrufuras de apoio
e combate ao insucesso.
Temos que ter a noção do que se pode em termos de resultados. Aquilo não é olhar com
receio, primeiro é, vamos lá ver o que estií a coÍrer mal e o que a autonomia nos confere
para melhorar e depois se conseguirmos por em prática o que a autonomia nos confere
seguramente que vÍrmos chegar àqueles resultados. Aqúlo é a meta mas a autonomia
seguramente que nos dará formas de lá chegarmos a seu tempo e depois fazemos as contas.
- Mais valias financeiras...
Também é possível, isso é um desafio que cada escola tem que ter que é pensar nos seus
projectos, nos gastos que esüí a ter e termos a noção de que muitas vezes se conseguem
localmente melhores soluções e soluções até financeiras e poupanças de recursos em
função da realidade económica e do tecido empresarial.
A autonomia permite, por exemplo, em projectos em que nós economizemos, de forma
comprovada, recursos financeiros, que a escola possa, uma parte substancial dessa
poupança reverta para a escola. Hâ 60% daquilo que se poupou a escola vai receber como
receitas próprias, o que é muito interessante. Vamos gastar menos e melhor.
- Na primeira reunião que tivemos insistiu muito no clima de escola
Sim, isso é um questão de estratégia e de concepção de escola. Eu pessoalmente entendo
que neúuma escola, uma comunidade escolar tão diversa, com vários intervenientes,
penso que quanto melhores as pessoas se sentirem nessa escola, no exercício das suas
funções, sejam funcionrários, sejam professores, digamos, quanto mais felizes estiverem
melhor se sentirem, melhor desempeúarão as suas tarefas e as suas competências. E isso é
uma tarefa que cabe, de facto, em primeiro lugar, à gestÍio da escola promoverem esse bom
clima, esse bom ambiente de escola, é muito importante que haja relacionamento entre
todos os intervenientes e que haja uma família... a escola é um projecto de todos. A escola
está essencialmente virada para o sucesso dos nossos alunos mas temos que criar, que
estabelecer estratégias e actividades que promovam esse tal bem estar e essa tal harmonia
entre todos. Penso que será sempre benéÍica.
- Quando foi na altura da elaboração do contrato o ponto de partida era líYo de retenção
no 3o ciclo. Tiúam o objectivo de melhorar em2%o ao ano. F;m200612007 jâ passou pÍLra
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l31o, em2OO7l2OO8 para 1l%. Jâhouve aqui, de facto, uma melhoria considerável e este
objectivo estií a ser atingido.
Sim, e aliás recentemente fizemos um relatório do ano lectivo anterior onde os dados que
tíúamos de partida nós já os atingimos e alguns até os superámos largamente.
No 3o ciclo, o sucesso/insucesso estamos acima da média nacional.
E também há um pouco a ideia que há metas que têm que ser revistas e equacionadas não
só em relação à sua concepção. Por exemplo, a escola a nível do 3o ciclo e secundiírio.
No 3o ciclo, em relação aos exames nacionais está acima da média nacional, quer dizer
então vamos reduzir o valor da média paÍa aproximar ao nacional? Há coisa que não têm
assim muita lógica. Para aproximar a média da escola da média dos exames o que é que
fazemos?
Há metas paÍa o Íim dos 4 anos e outras ano a ano. As coisas estão a colTer....
- O ponto de partida em relação ao abandono é loÁ em relação ao 3o ciclo.
Sim, estamos com 0%. O ano passado não houve abandono neúum.
- A ta«a de retenção no ensino secundário era superior a20Yo-.
Agora está melhor. Eu não teúo os dados objectivos
Obj ectivos Operacionais
- Manter UYo de Abandono
Sim..
O ano passado houve e este ano não há nenhum essa é uma das questões. Esse
compromisso tem que ser equacionado ano a ano, de acordo com a amostragem que vamos
tendo pq senão há necessidade de abrir um curso, são cursos que são, digamos, um ultimo
recurso. Os CEF não devem ser a regra mas a excepção. E se conseguimos outras
possibilidade de oferta, de melhorar o sucesso e diminuir o insucesso não temos que estar a
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abrir um curso só porque temos que abrir esses curso. O ideal é eles fazerem o regular.
Essa obrigatoriedade é uma das coisas que tem que ser questionada. Isto é, se, de acordo
com aquela geração de alunos se existe necessidade, se não existe.. .. Abrir porque?
- Estas metas não são complicadas. Aquelas que têm a ver com os desvios das médias dos
exames são aquelas que eu mais questiono. A escola não é só fazer testes, e o resto? Como
é que formamos? Como educamos? Que valores incutimos? E depois comparamos essa
realidade com a realidade dos exames..... uma prova feita naquele dia e naquelas
condições. E porque há-de ter mais peso uma coisa do que a outra? São realidades
diferentes.... Como teve um exame de l0 e média de 18.... Pode acontecer.... Depois
existem outros factores... a ansiedade, o stress e outros que nem sequer têm a ver com a
escola.
A própria duração das provas. Quem faz as provas, todos os anos existe divergência de
opiniões sobre as provas por parte das associações que questionam não só os conteúdos
mas também os critérios de avaliação. Portanto acho que é um indicador que deve ser
avaliado e comparado mas dai a colocarmos essa obrigatoriedade de termos que nos
aproximar... então e se a escola está acima da média? O que fazemos?
-Oqueéimportanteéassim....Melhorarosucessoeaqualidadedaquiloquesefazeisso
há dados. Se calhar eu acho que faz sentido por exemplo um indicador que é a média
nacional.
As escolas que são uma excepção as restantes escolas temos que ver se isso se traduz numa
mais valia ou não em termos de resultados. A média vale sempre o que vale, agora
comparaÍ isso com.... Isso évazio,valora-se muito mas é de questionar.
- Apostar nos cursos profissionais
Aí, seguramente, eu acho que nas escolas, na minha ideia, que já não vai ser a minha. A
ideia que eu acho que uma escola deve ter é assim, claramente deve haver uma paragem e
uma inflexão. Até agora o que nós temos nas escolas e nas escolas em geral, quando os
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cursos profissionais surgiram foi uma experiência gira. Quem esta nesses cursos e estií
agora a chegar ao fim são os alunos que estavam em risco de abandono, alunos
problemáticos, alunos com necessidades que de alguma forma criaram ali um grupo
explosivo numa area que nem sequer estava preparada nem dimensionada para os receber,
isto é, não é a mesma coisa leccionar aulas rurm curso profissional do que no regular. É
totalmente diferente. As estratégias de ensino, os instrumentos têm que ser totalmente
distintos. Porque as escolas não estavam preparadas para isso, nem neúuma escola está
preparada para isso. Nas escolas profissionais quando falta um professor é possível logo
naquele momento reformular para que quando o professor regressa, devido a algum
problema de saúde ou que quer que seja, e nas escolas não pq o professor tem horário do
profissional, horiírio do regular e depois quando falta tem que repor as aulas. Há uma série
de constrangimentos que têm tornado a oferta profissional nas escolas públicas que se deve
questionar caso a caso e eu acho que o desafio é as escolas melhorarem essa oferta e a
visão que existe na escola.
Quando a escola um dia tiver instalações de excelência, equipas pedagógicas previamente
definidas e que assumem que é aquela eqüpa que levam o gupo ao final dos três anos e
sem saírem e entrarem professores a qualquer altura do ano. E quando os alunos
perceberem e os pais que a escola de grande qualidade credibiliza o que eles estão afazer e
que a seguir até lhes pode garantir um emprego, um local de trúalho. Estamos em vias de
assinar um protocolo com o Instituto Politécnico de Portalegre para aqueles que querem
seguir ainda mais. Penso que isto é aliciante para os nossos alunos. E começa-se a esbater
um pouco aquela ideia que são os alunos dos cursos, quando os alunos sabem que aquele
curso profissional têm que prestar provas de aptidão, de coúecimentos, têm eu ser
entrevistados. Os pais pensam ... isto aqui estií a pensar-se no que se faz. Cria-se uma
dinâmica, penso que se cria uma resposta e o output vai ser muito positivo. O que vai
acontecer? Vai acontecer que na nossa região, antigamente o perfil de alunos que tíúamos
no secundário 50Á estão mais virados para o profissional.
O profissional claramente melhora e de alguma forma também melhora o secundiírio pq os
pais e os alunos assumem, sem problemas, eu não quero prosseguir para a universidade.
Neste momento existem alunos que estão no regular e não querem ir para os cursos pq
esses alunos fazem isto ou fazemaquilo ou têm estigmas do passado e eu acho que essa é a
grande batalha que esta escola tem de travar pq se não faz isso o que vai acontecer?
185
A generalização do secundário até ao l2o ano vai ser muito complexa. Múto complexa pq
se nessa altura a escola não estrí preparada e não tem muito bem definido as ofertas e que
são credíveis o que vai acontecer é mais do mesmo.
Os cursos vão começar a ser esvaziados e nas furmas do regular cria-se uma mistura
explosiva. Os alunos vão para lá, est2Ío contrariados, não querem estar na escola e vamos
ter no mesmo espaço de aulas alunos com diferentes perfis. Como é eu se consegue gerir
isso no espaço sala de aula?
Como é que se consegue dar uma aula quando se tem 7/8 alunos totalmente a leste. Isso é
um risco que as escolas todas correm. Há de facto que melhorar essa oferta.
COMPETÊNCIAS RECONHECIDAS A ESCOLA
- Aqui não há que esconder o jogo a ninguém. Temos que articular e aquilo que fazemos
foi isso, nestes dois anos que estivemos lá foi articular. A escola não está soziúa naquele
meio e há mais entidades formadoras, há espaço para todos. Tudo é uma questê[o de se
concertar, temos que partilhar. Vamos ver qual a melhor resposta das entidades paÍa o
concelho, isso é que é essencial e isso fez-se.
- Organizar a gestão curricular
- Gerir o crédito.
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- Funcionamento da Turma Mais
Tá a acontecer, alitfu agora vai ser generalizado a todo o país
- Estamos afazer a candidattra
Se quer um conselho não se desvie muito do modelo isto é, é mais fárcíL, a não ser que as




- Projectos.... Opümizar o desempenho dos alunos
Este ano o que fizemos foi lançá.rnos essa discussão no conselho pedagógico e surgiu a
ideia das co-docências a Inglês, FQ, Matemática e Língua Portuguesa. FQ no 3o ciclo e
algumas turmas do secundario. A Inglês conseguimos deixar horas para isso disponíveis e
as pessoas acertaram entre elas a co - docência.
- Contratar o pessoal docente
Isso correu mal. Isso fez-se no passado mas não estava previsto na DGRHE e DREA e o
processo não correu nada bem.
Só conseguimos contratar os professores três semanas depois das aulas terem começado.
Correu mal. Isso pode ser uma mais valia se previsto e preparado. Isto é, depois de estarem
colocados os QE em Agosto a escola desenvolveu logo o processo das cíclicas de forma a
ter nas escolas, digamos assim, os mais aptos. Agora não foi o que aconteceu. A coisa não
se articulou e tivemos a escola com menos 18 professores até Outubro, o que é grave.
- Estabelecer parcerias com outras escolas..
Ainda não se verificou, não houve necessidade
- Flexibilizar a organizaçáo do ano escolar...
Não
- Orgaruzação de departamentos
Sim, temos 9 e havia uma proposta em cima da mesa. Não sei se agora a nova gestão vai
avançar com ela ou não. Há um departamento ainda um pouco extenso e há uma proposta
para a criação de um novo departamento e ficarmos com 10. Assim, os departamentos
ficam com 10/15 pessoas, o que é um número óptimo para funcionar.
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Outra questÍ[o, o 75 neste momento limita a 15 elementos no pedagógico. É complicado
termos 4 departamentos no pedagógico e um coordenador estar a opinar ou decidir
situagões que têm a ver com n iáreas disciplinares. Acho que quanto mais opiniões e mais
avalizadas estiverem lá melhor. Claro que não pode ser um pedagógico com 100 pessoas
mas acho que todos os departamentos da escola devem lá estar representados.
COMPETÊNCIAS ADMINISTRATIVAS FINANCEIRAS
- Celebrar protocolos com entidades
Temos um protocolo em vias de assinar com a Câmara. Criárnos o Observatório da Escola
e a ideia que tinha era haver alguma forma de mobilidade para manter o espaço para
consumo interno. Nós conseguimos reunir, no dia a seguir às reuniões todos os dados sobre
todos os alunos e sobre todas as turmas. O que é importante para as reflexões que se fazem
e para trabalhar esses indicadores. E um programa que a escola tem, de estatística, que faz
o interface com o sistema de alunos. Penso que era importante colocar esse projecto ao
serviço de outras escolas e entidades mesmo até a nível financeiro no meio não há ninguém
que faça esse tipo de projectos. Era uma forma de rentabilizar os recursos e encaixar
recursos para a escola. Estava previsto no nosso projecto.
A festa da escola fizemo-la naqueles dois dias de intemrpção. Por acaso foi um dos pontos
menos positivos. Afinal um modelo de festa na escola e houve tempo, em termos de
calendário, para discutir a alteração. Era uma paragem grande, implicava muitos recursos,
muita logística e o resultado era curto. Era concentrar naqueles dias as actividades todas
mas depois os alunos dispersam-se. E depois a feira das escolas, a mostra do secundiírio,
aquilo que sentíamos era que vinham entidades de longe, de Lisboa, do Alganre e ficava só
paÍa consumo interno, eram só os nossos alunos que iam à escola. Aquilo era muito
trabalho. Começou a notar-se uma certa retracção nas pessoÍls que viúam.
A Câmara promove todos os anos a feira das escolas. A Câmara tem um espaço óptimo
para isso, o parque de feiras, em a logística e os meios óptimos para instalar qualquer
instituigão que venha. Aí sim, as instituições têm aparecido, há a exposição do superior na
Feira das Escolas, é um espaço muito mais aberto e muito mais renüível para quem vem de
fora e por isso cortiímos com essa mostra.
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- Criar um ninho de empresas
Esse niúo de empresas, o observatório é um deles. Outro projecto que criámos e que tem
visibilidade e qualidade é a banda da escola. Neste momento já vão a tocaÍ e recebem
diúeiro para aescola. A escola empresta as instalações. O anfiteatro vai ser melhorado
A escola tem condições para acolher eventos culturais, desportivos, eventos que a escola
pode organizar dentro da escola e com isso rentabilizw o espaço, um projecto de promoção
de eventos. Fizemos tanta coisa, noite de fados, casamentos Temos um espaço de
excelência. Há poucas escolas no Alentejo que teúam aquela dimensão do parque
desportivo. Foi tudo articulado com a equipa de arquitectura.
A escola estií aberta ao fim de semana, consegue-se isolar toda a parte do edificio da escola
e fica só para o público. Podemos protocolar com a Câmara, clubes e ceder as instalações à
população que é essa a ideia. Nas férias, às noites, nos fins de semana.
É outra das coisas que eu pensei e penso que era interessante manter tipo uma empresa.
Promover eventos desportivos na escola, promover eventos de desporto aventura. Temos
muitas ideias ali para.. . até ao nível da oferta profissional, ulna das ráreas é a restauração. A
escola tem os espaços, tem as coziúeiras que podem ser formadoras porque é que a escola
não pode à noite...
Havia ideias..... neste momento já não há
- Autorizar a alienação..
Isso fez-se
- UtilizaÍ o remanescente do OE.
Até agora... não houve remanescente
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- Criar um clima de escola...
Isso aconteceu. Foi um ponto positivo no relatório da Equipa de Apoio às Escolas
- dinamizar, através de convites comuns, de reuniões/encontros, seminiírios e workshops
sectoriais/departamentais/disciplinares, os docentes, visando entre outros aspectos, a
harmonização das competências dos alunos para cada Ciclo;
É assim, não houve muito espaço de manobra porque nestes dois anos muito complexos e
dificeis não se conseguiu mobilizar as pessoas para muito mais, mas é uma ideia generosa
que a qualquer momento se pode desenvolver. Desde que teúamos equipa e possamos
partilhar.
- Atribuir apenas um cargo
Isso tem sido feito. Não há ninguém que teúa dois cargos de nomeação.
- Parceria com o município
Isso aconteceu sempre
GESTÃO PEDAGOGICA E ADMINISTRATIVA
- Reorganizar os órgãos de gestÍlo
Com o 75 isso ficou em standbye, ficou um bocado fora do contexto
- Criar condições para que os coordenadores de departamento tenham um tempo
coincidente no horário
Isso existe. Todos os departamentos têm um tarde liwe ou um fim de tarde liwe para as
reuniões, troca de experiências
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- Encontros regulares entre os professores das diferentes áreas disciplinares
Isso é feito a nível de departamentos. Teúo consciência que ao longo destes dois anos foi
caindo pois a tranquilidade das pessoas foi desaparecendo, não era a mais propícia.
- Gabinete de Apoio
Isso está criado. Além da orientação vocacional, temos elementos do PES, por causa das
questões da sexualidade, adolescência, questões de insucesso, em que a ideia é sinalizar
para aquele gabinete. É uma estrutura que articula de muito perto com os encaÍregados de
educação estas questões do insucesso. Está criado desde Setembro de 2008. Temos uma
psicóloga, contratiímos ao abrigo assessorias técnicas. Temos uma psicóloga e professores
com perfil para esse tipo de temáticas e também questões de saúde. E um gupo
multifuncional. A ideia é apoiar o aluno e o encalregado de educação nas questões que
surjam, do sucesso, insucesso, a questão da adolescência, o problema da juventude...
Crirímos o gabinete, temos um espaço mesmo próprio para isso.
- Alugar as instalações
Isso aconteceu, já alugámos o auditório para eventos particulares
- Participar na construção do pavilhão
Sim, aconteceu
COMPROMISSOS DO MINISTERIO DA EDUCAÇÃO
- 60% das poupanças. Têm cumprido?
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Não, não têm. Temos um caso de umas horas de uma assessoria de uma colega que estava
no executivo e eu tiúa horas para assessorias. Quando se aposentou colocámos a questão,
em vez de colocar a concurso as 5 horas atribuíamos a um colega que estava na escola
contratado e que tinha perfil. Na altura acharam eu isso não podia ser, tiúa que ser
autorizado. Então é sim, vamos fazer outra coisa, não vale a pena estar a lançar as 5 horas,
lanço só 17 horas de Biologia e as 5 horas vou buscar como remanescente dos 60 %. Essas
5 horas sinalizrímos e não veio o diúeiro.
Tivemos o caso de uma funcioniária que em Oufubro de 2007 rescindiu o contrato, casou
mudou de residência e não fomos ainda contemplados com mis nenhuma entrada em ennos
de concurso. Os 60% rÉo vieram, já sinalizámos estes milhares de euros ao GGF viírias
vezes mas o diúeiro ainda não veio.
- Utilizar o crédito horário em equivalente financeiro
Foi todo utilizado em apoios e no projecto Turma Mais.
- Alterações na organizaçáo provocadas pelo 75
O RI vai ser hoje analisado no Conselho Pedagógico. A ideia que eu defendi era manter os




















3.1 . Interesse na sua
concretizaçáo
na 1.1.1 - " Penso que sim, a escola tem que ter mais autonomia..."
1.1 .2 - (( o poder de decisão não está nas escolas, está na DREA
da 1.1.3. - se tivermos mais liberdade, a nível financeiro e também a nível de contratação
de pessoal, por exemplo, nós ultrapassaríamos muitas das dificuldades que encontramos
no terreno





















na 2.1.1. - "considero importantíssimo a escola ter mais autonomia
2.1.3. - " acho que devíamos ter mais autonomia
4.1.1. - " Sim desde que a autonomia seja efectiva
4.1.2. - " As escolas têm efectivamente que ter mais autonomia.
6.1.1 - " Sem qualquer dúvida
8.1.1. - " Sim, considero que é importante
8.1.2. - " Autonomia deve ser uma ferramenta e uma possibilidade que a escola tem de
poder ir um bocado mais longe e fazer coisas diferentes do que aquilo que vem
normalizado de cima. No terreno, quem esta mais próximo dos problemas e também das
soluções.
valias da 2.1 .2. - " a escola ter poder de decisão
6.1.2. - " acho aliás que a autonomia devia de estar mais aprofundada nomeadamente ao
nível financeiro.








ir mais além, mais longe, ser mais eficiente e mais efrcaz.
negativos 2.1.5. - "Se me perguntares em relação à autonomia financeira aí ponho alguma
reserva.
2.1 .7 . - "Estamos interessados nisso
4.1.2. - " A escola foi sujeita a um processo de avaliação extema, aliás foi esse processo
de avaliação externa que resultou de um processo de avaliação interna que tínhamos feito





3.1 . Interesse na sua
concretizaçáo
2.1 .4. - " ainda não percebi bem como é que isso funciona
2.1.6. - "se nós vivemos com as verbas do orçamento geral do Estado e vamos tendo as
nossas dificuldades como é que no quadro da autonomia se arranjam as verbas. Ainda é
capaz de ser pior.









avaliação externa portanto quando vier, que venha.
4.1.3. - * Candidatámo-nos a um contrato de autonomia mas até agora ninguém nos
disse nada.
8.1 .4.- " existem muitas mais valias que as escolas podem ter.
mais 8.1.5. - " Há ... óbvias.... Por um lado a questão do número de alunos por turma. Se
calhar temos de olhar para as escolas do interior de outra forma. E a autonomia permite
isso...
8.1.6. - " E nós na escola conseguimos continuar a ter os 9 departamentos e pensamos
em ter 10. São estruturas muito mais certas em termos de pessoas mas muito mais ágeis e
é mais efrcaz o trabalho. Não é fácil ter uma reunião com 40,50 pessoas.
8.1.7. - " A autonomia permite, por exemplo, em projectos em que nós economizemos,
de forma comprovada, recursos financeiros, que a escola possa, uma parte substancial
dessa poupança reverta para a escola. Há 600/0 daquilo que se poupou a escola vai










2.1.8. - " Acabiímos com o coordenador do lo ciclo da periferia e o coordenador das
escolas da cidade portanto vamos acabar com isso e vamos ficar só com os
coordenadores de estabelecimento.
8.11.14. - "A ideia que eu defendi era manter os 9 departamentos e eventualmente criar
o 10 departamento. No pedagógico deviam estar todos os departamentos
da
Objectivos 6.1.3. - " Os valores que aí estão nos objectivos operacionais estão quase todos
atingidos, os que são quantificáveis,
6.2.4. - " Os objectivos que temos dificuldades são os que envolvem a avaliação externa
8.3.8. - " metas não são complicadas. Aquelas que têm a ver com os desvios das médias
dos exames são aquelas que eu mais questiono.
8.3.9. - " A escola não é só fazer testes, e o resto? Como é que formamos? Como
educamos? Que valores incutimos? E depois comparamos essa realidade com a realidade
dos exames..... uma prova feita naquele dia e naquelas condigões. E pq há-de ter mais
peso uma coisa do que a outra? São realidades diferentes.... Como teve um exame de l0











stress e outros que nem sequer têm a ver com a escola.
8.4.10. - " acho que é um indicador que deve ser avaliado e comparado mas daí a
colocarmos essa obrigatoriedade de termos que nos aproximar... então e se a escola está
acima da média? O que fazemos?
8.4.11. - " Há uma série de constrangimentos que tôm tornado a oferta profissional nas
escolas públicas que se deve questionar caso a caso e eu acho que o desafio é as escolas
melhorarem essa oferta e a visão que existe na escola.
6.4.5. - " utiliziimos muitas dessas competências.
8.5.12. - " Isso fez-se. Aqui não há que esconder o jogo a ninguém.
da 6.7.6. - " Quando foi da assinatura do contrato, o documento que preparámos antes era
com base no 115-A e aí tínhamos alterações muito significativas.
6.7.7 - " decidimos seguir o modelo do conselho geral que estií previsto no 75.
6.7.8. - " Ao nível do órgão de gestêÍo a única alteração que introduzimos foi que os
membros do órgão de gestão estão todos dispensados das funções lectivas.
6.7.9. - " O órgão de gestâo tem 25 horas pÍra assessorias.
6.7.10. - " As alterações mais significativas serão a dispensa da componente lectiva para
os membros do órgão de gestão, as 25 horas paÍa assessorias e a criação do departamento




5.4. Compromissos do 6.8.11. - * A parte da gestão financeira eu pedi, estou em crer que este ano, em 2009, me
Ministério da Educação transferem a verba relativamente a2007 e a 2008. Desse ponto de vista é capaz de estar
resolvido.
8.10.13. - "Não, não têm
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